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1. INTRODUÇÃO 

 
Em cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de Outubro, na sua redação 
atual, procedeu-se à Consulta Pública do Estudo de Impacte Ambiental do Projeto “Adaptação 
do Cais do Cavaco para Embarcações Marítimo-Turística”. 

O proponente do Projeto é a APDL – Administração dos Portos do Douro, Leixões e Viana do 
Castelo, S.A. 

 

2. PERÍODO DE CONSULTA PÚBLICA 

 
A consulta pública deste Projeto decorreu durante 30 dias úteis de 03 de Maio a 14 de Junho de 
2023. 
 
 

3. MODALIDADES DE PUBLICITAÇÃO/ DOCUMENTOS 
PUBLICITADOS 

 

A publicitação do Estudo de Impacte Ambiental (EIA), incluindo o Resumo Não Técnico (RNT), 
foi feita por meio de: 

 
     - Afixação de Anúncios:  

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte. 

 Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia. 

- Envio de nota de imprensa para os órgãos de comunicação social. 

 

Divulgação na Internet no site da Agência Portuguesa do Ambiente e no Portal PARTICIPA.PT. 

- Envio de comunicação às ONGA constantes no RNOE. 
- Envio de comunicação a entidades.  

 
 
Encontrando-se, também, disponível para consulta em www.apambiente.pt e em 
WWW.PARTICIPA.PT. 

 
 
 
 
 

http://www.participa.pt/
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4. PROVENIÊNCIA DAS EXPOSIÇÕES RECEBIDAS 
 
 
 
No âmbito da Consulta Pública foram recebidas 128 exposições com a seguinte proveniência: 
 
 

 Direção-Geral do Território (DGT). 
 Fórum Cidadania Porto.  
 MovRioDouro. 
 Juventude Popular de Vila Nova de Gaia. 
 Condomínio Edifício Destilaria Residence. 
 Associação Nacional da Pequena Pesca do Cerco.  
 OnGaia – Associação de Defesa do Ambiente. 
 FAPAS - Associação Portuguesa para a Conservação da Biodiversidade. 
 120 Cidadãos. 

 
 

5. ANÁLISE DAS EXPOSIÇÕES RECEBIDAS 
 
 
A consulta pública teve, maioritariamente, um cariz de oposição ao projeto.  
 
As questões abordadas prendem-se sobretudo com a justificação do projeto, a localização do novo 
cais e terminal e alternativas possíveis, aos impactes negativos associados aos diversos fatores 
ambientais (ordenamento do território, recursos hídricos e hidrodinâmica, paisagem, 
biodiversidade, alterações climáticas, qualidade do ar, ambiente sonoro, aspetos socioeconómicos 
e património). Tendo, ainda, sido apresentadas sugestões para o projeto de execução a 
desenvolver. 
 
No Anexo I, encontram-se vertidas as principais questões, da Consulta Pública, que integram o 
parecer da Comissão de Avaliação (CA). 
 
As Principais questões, levantadas no âmbito da Consulta Pública, estão refletidas, no presente 
relatório, salientando-se a relevância das questões levantadas pelo Condóminio Edifício Destilaria 
Residence, representado pelo Administrador Querido Condomínio – Gestão e Administração de 
Edifícios , Lda. 
 
Todas as exposições recebidas, no âmbito da consulta pública, constituem o Anexo II deste 
relatório. 
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A Direção-Geral do Território (DGT) informa: 
 
1 - Rede Geodésica: verifica que este não interfere com nenhum vértice geodésico pertencente à 
Rede Geodésica Nacional (RGN), nem nenhuma marca de nivelamento pertencente à Rede de 
Nivelamento Geométrico de Alta Precisão (RNGAP). Este projeto não constitui impedimento para 
as atividades geodésicas desenvolvidas pela (DGT). 
 
2 – Cartografia: A cartografia topográfica, vetorial ou imagem, nas escalas entre 1:1 000 e 1:10 
000, e também na escala 1:25 000, deve ser homologada ou oficial, cf. preconizado no Decreto-
Lei 193/95, de 28 de julho, na sua atual redação. A utilização de cartografia topográfica sujeita a 
direitos de propriedade carece de autorização de utilização pela respetiva entidade. 
 
3 – Limites Administrativos: A representação dos limites administrativos deve ser realizada 
recorrendo à Carta Administrativa Oficial de Portugal (CAOP) em vigor, disponível na página de 
internet da DGT. 
 
O parecer da DGT é favorável, no pressuposto do cumprimento na Cartografia e Limites 
Administrativos. 
 
 
O Fórum Cidadania Porto comunica: 
 
1. Segundo o estudo prévio, existirá uma “faixa adjacente à margem” construída em aterro. 
Todavia, não conseguem perceber na informação em constante na consulta pública, qual será a 
sua dimensão exata, facto que, a confirmar-se, considera ser uma falha importante, e de 
explicação urgente, uma vez que não se compreende que se proceda, ao aterro de um rio, em 
pleno século XXI e em leito de cheia, nem que se proceda à construção de um edifício em cima 
do rio.  
Não compreendem a necessidade de construir um edifício em betão, assente em estacas-pilares 
também de betão, apoiado num aterro. Tudo materiais pesados e sem qualquer tipo de intenção 
de integração na natureza do leito do rio.  
 
2. O projeto terá também impacte previsível no sistema de vistas desde o Porto, uma vez que 
desde Gaia ele estará minimizado por força de o novo edifício se encontrar tapado pelas 
construções já existentes.  
A acreditar nas projeções virtuais que constam da documentação, o impacte visual do novo cais 
e do edifício acoplado, vistos da margem oposta e respetiva colina, será muito reduzido, quiçá 
será positivo, uma vez que tapará os edifícios hoje existentes por detrás do novo cais e os que 
estão em fase de construção.  
A abertura de uma alameda arborizada junto ao novo cais também melhorará as vistas desde o 
Porto. 
Ou seja, uma coisa são as imagens virtuais de um projeto outra coisa é a realidade do pós-obra. 
Não está em causa a opção de revestir o edifício a tijolo burro à cor natural, mas sim a sua 
volumetria e extensão longitudinal.  
Seria conveniente que as projeções virtuais fossem as mais detalhadas possíveis, mais 
aproximadas à realidade e munidas dos cálculos respetivos.  
 
3. É positivo o teor da Linha de Acão 7 do projeto em apreço, nomeadamente no que concerne 
às medidas de minimização dos riscos associados a fenómenos de cheia e de inundações, descritas 
com rigor, salvo no que toca à zona em aterro, construção que está por esclarecer.  
 
4. Em relação à demolição do atual cais em estrutura metálica e do passadiço em madeira, 
perguntamos se não será possível a sua inclusão, de alguma maneira, no projeto em apreço, 
como espaço de memória e de arqueologia industrial.  
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5. Em relação ao abate de “algumas árvores”, solicitam esclarecimento sobre quais as árvores e 
se não existe a possibilidade de as mesmas poderem coexistir com o novo cais ou, no máximo, o 
seu transplante para local próximo.  
 
 
O MovRioDouro assinala diversos impactos negativos que não estão suficientemente espelhados 
na avaliação de impacte ambiental. 
 
1. Inadequação da localização: A instalação de estruturas náuticas, nomeadamente marinas, 
é comumente feita em águas calmas. Portanto a convivência entre cais e marina, na localização 
proposta no projeto é inadequada, uma vez que a circulação de embarcações será intensa. A 
pressão que uma marina colocará sob a forma poluição química, visual, luminosa e sonora, será 
volumosa, para além do risco de acidentes, a alteração da hidrodinâmica e dos processos 
sedimentares. 
2. Comprometimento da qualidade das águas: a instalação do cais vai potenciar a libertação 
de um vasto conjunto de poluentes, em particular compostos orgânicos de origem sintética; 
metais pesados e contaminação microbiológica em resultado da atividade humana e do 
movimento de embarcações. Todas estas agressões terão o potencial de desequilibrar ainda mais 
o ecossistema do estuário do rio Douro. 
3. Aumento da poluição gasosa, luminosa e sonora: a libertação de poluentes gasosos, o 
aumento de ruído e o aumento dos níveis de radiação será outro dos impactos que este projeto 
terá. Todas estas agressões de um modo ou de outro terão impacto no ecossistema aquático e 
zona habitacional vizinha da futura implantação do Cais do Cavaco. 
4. Promoção de poluição visual: através da dimensão e escala do edificado proposto, que trará 
uma alteração profunda na paisagem, nomeadamente através da redução do canal fluvial, com a 
criação de aterro marginal sobre o rio e construção de rampas artificiais, muros de contenção e 
atracadouros. Para além das próprias estruturas construídas, significará também a presença mais 
ou menos constante de 4 navios-hotel, mais um navio “extra” para efeitos de manutenção ou 
cargas, somando-se 55 embarcações de recreio náutico. 
5. Alteração física do ambiente: com a construção de uma plataforma de cais com 343 metros 
de extensão, um edifício com largura de 35 metros, comprimento de 205 metros e uma altura de 
10 metros, num total de 6200 m2 causando barreira para circulação hidrodinâmica e de transporte 
de sedimentos, pode causar um assoreamento do rio em alguns locais, entre outras mudanças 
morfológicas. 
6. Perigo de perda de património científico e cultural: O rio e as suas margens guardam 
património que a arqueologia, a seu devido tempo, deve trazer à luz, à superfície. É o próprio 
estudo de impacte ambiental encomendado pela APDLVC que refere poderem ter as 
movimentações de construção «um efeito negativo em eventual património que se mantenha 
conservado no interior de depósitos sedimentares presentes na área do projeto ou afetar direta 
e irreversivelmente elementos que se encontrem presentes em área de incidência direta». Terão 
de ser cumpridas todas as obrigações constantes no Regulamento de Trabalhos Arqueológicos, 
pois o acontecimento de constantes e importantes novos achados arqueológicos de diversas 
épocas na Região do Porto e Gaia, faz, não ser compatível com desmazelo um estudo apurado 
quer das camadas sedimentares, quer do espaço subaquático da zona do Cais do Cavaco. 
 
 
A Juventude Popular de Vila Nova de Gaia refere que se deveria optar pela alternativa 
avintense, proposta pelo Professor Catedrático da Universidade do Porto Rio Fernandes, uma vez 
que a zona prevista na proposta atual, já é muito procurada. Assim, cria-se uma oportunidade 
para desenvolver Avintes (quer a nível de empregos, transportes e património), retirando pressão 
sobre Santa Marinha e São Pedro da Afurada. O projeto do cais deve estar em coordenação com 
o Anfíbio previsto para fazer a ligação fluvial Crestuma - Centro Histórico de Gaia.  
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O Condomínio Edifício Destilaria Residence, representado pelo Administrador Querido 
Condomínio – Gestão e Administração de Edifícios, Lda. manifesta a sua total discordância 
com o projeto em avaliação, referindo na sua conclusão o seguinte: 
 
– Quando consideradas todas as lacunas de avaliação sobre fatores específicos, torna-se 
inexplicável a síntese dos impactes sobre os fatores ambientais apresentada pela APDL no 
“Quadro 118 – Matriz de avaliação de impactes ambientais do Terminal”; 
 
- Não se percebe, as conclusões do EIA, relativamente aos impactes físicos sobre os recursos 
hídricos, que surgem classificados como “negativos, reversíveis e de reduzida significância e 
magnitude”, tanto na fase de construção como na de exploração, ao mesmo tempo que os 
impactes sobre o território, quer ao nível do ordenamento do território, quer ao nível do uso do 
solo, são descritos como “positivos, irreversíveis, de elevada significância e moderada 
magnitude”. 
 
- Perante a perplexidade de constatar a classificação dos impactes físicos como reduzidos e dos 
impactes sobre o território como positivos, não podemos deixar de perguntar: 

- De que forma explica a APDL a reversibilidade dos impactes negativos sobre os recursos 
hídricos durante a fase de construção e exploração? 
- Como explica a APDL a evidente contradição entre a classificação dos impactes físicos 
negativos e reversíveis sobre os recursos hídricos com a classificação dos impactes sobre o 
uso do solo positivos e irreversíveis? 
- Como justifica a APDL a atribuição de uma classificação negativa de “reduzida significância e 
magnitude” aos impactes físicos sobre os recursos hídricos e uma classificação positiva de 
“elevada significância e moderada magnitude” sobre o território perante a dragagem de 
23.000m3 de material sedimentar do leito do Rio e a extorsão de 9.000m2 de margem de Rio 
para a construção de um aterro na marginal? 
 

- Face a esta classificação e às perguntas aqui levantadas, é inegável o desrespeito total e 
absoluto deste projeto, nos seus moldes atuais, para com o Rio Douro, que promove 
deliberadamente e sem remorsos a usurpação de uma área considerável de margem limitativa do 
normal fluxo, da hidrodinâmica e da conetividade fluvial do Rio.  
 
- A identificação do local do projeto “em zona exterior ao perímetro urbano, em zona não 
subordinada à classificação e qualificação do uso do solo em urbano ou rural” (pág. 11 do Resumo 
Não Técnico) não pode significara total alienação dos recursos ambientais, hídricos, territoriais e 
de biodiversidade do Rio Douro. 
 
Assim, urge questionar: 
 

- Foram estudadas aprofundadamente alternativas à construção da infraestrutura e do aterro 
marginal pensados para o Cais do Cavaco? 
- Não existiriam outras alternativas viáveis à proposta apresentada que se efetivassem 
através da requalificação de infraestruturas já existentes -— e, por isso, com menor grau de 
intervenção e impacto no leito do Rio? 
- Que motivos justificam a alteração da estrutura e da localização inicialmente pensada para 
este terminal, conforme apresentada no website da Consulmar- Projetistas e Consultores, 
Lda., em janeiro de 2020? 

 
- Juntando aos impactos sobre o leito do Rio, há ainda que considerar a própria alteração 
morfológica da margem esquerda do Douro, sobre a encosta histórica de Vila Nova de Gaia, onde 
se inserem espaços de caráter ambiental, paisagístico e cultural únicos e imensuráveis, como as 
quintas históricas da meia encosta. 
 
E perante isto questionam: 
 
- Pode o crescimento económico afirmar-se como argumento inabalável perante a desfiguração 
do património morfológico, ambiental, histórico e cultural das margens do Douro? 
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- Não deveria a proteção exigida pela UNESCO para as áreas limítrofes de sítios classificados como 
Património Cultural da Humanidade (como o Centro Histórico do Porto, Ponte Luiz I e Mosteiro da 
Serra do Pilar) salvaguardar as características centenárias daquela margem do Douro perante as 
obras propostas por este Projeto? 
 
- O projeto o presente EIA, apresenta pouca consideração pelos impactos negativos, no dia-a-dia 
dos residentes nos edifícios próximos ao terminal fluvial, classificando-os apenas como “pouco 
significativos, e, portanto, com reduzido potencial para configurarem situações de desconforto ou 
perturbação ambiental”. 
 
- Como temos vindo a referir, numa tentativa de descredibilizar a opinião dos moradores apenas 
releva os efeitos do terminal sobre o acesso visual dos moradores do Edifício Destilaria Residence 
ao Rio Douro e à margem do Porto, e nessa medida não podemos deixar de notar uma lacuna 
incontornável ao deixar sem resposta perguntas como: 
 

- De que forma será acautelado o aumento exponencial de tráfego rodoviário decorrente 
da passagem de autocarros turísticos, camiões cisterna para recolha de resíduos e 
abastecimento, veículos ligeiros de mercadorias para abastecimento do terminal e veículos 
ligeiros de passageiros para deslocações de staff? 

 
- Como serão minimizados os impactos de ruído fora do horário das 8h as 20h 

salvaguardado pelo Regulamento Geral do Ruído perante a integração e a utilização de 
“um restaurante, no piso superior, que se admite vir a funcionar durante todo o ano”. 

 
- O que leva a APDL a considerar uma estrutura fluvial de 10m como de baixa altura”. 
 

- A APDL considerou o efeito cumulativo de todos os impactos relacionados com os 
aumentos da poluição do ar e da produção de resíduos, as alterações à circulação 
rodoviária, a redução do número de locais de parqueamento automóvel e a perda do 
acesso visual dos moradores ao Douro no dia-a-dia e na qualidade de vida dos moradores 
das zonas envolventes? 
 

- A APDL ponderou a existência de alternativas que permitissem alcançar os objetivos 
do projeto sem o impacto negativo excessivo e permanente na qualidade de vida dos 
moradores? 
 

- A ausência de respostas a estas questões, a que se soma o facto de a APDL, através da 
Consulmar, só ter contactado os moradores do Edifício Destilaria Residence mais de 2 anos depois 
do início do estudo do projeto, a 17 de agosto de 2022, sugere que houve um alheamento da 
sociedade civil e das preocupações dos moradores ao longo de todo este processo. 

 
- Neste sentido e em representação, de todos os 80 moradores do Edifício Destilaria Residence, 
requerem que as autoridades competentes tomem em consideração as todas as questões aqui 
levantadas, só assim se cumprindo os mandamentos legais. 
 
- Há soluções e alterações que podem e devem reduzir ou até eliminar todos estes impactos e 
que não foram considerados, quando deveriam ter sido. 
 
- Fica patente que, todos estes erros e omissões evidencia uma clara violação e incumprimento 
do disposto no Decreto-Lei n.º 151- B/2013, por não apresentar um estudo completo e rigoroso 
dos impactos ambientais e socias da implementação do terminal nos moldes projetados, estando 
igualmente em falta, a respetiva análise de risco e eventuais medidas de mitigação. 
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Face aos factos apresentados e demonstrados, e pelo claro incumprimento do Decreto-Lei n.º 
151-B/2013, reclama a rejeição e a não aprovação do Estudo de Impacto Ambiental do projeto 
do Terminal de Embarcações Marítimo-Turísticas, por parte da Agência Portuguesa do Ambiente, 
tal como foi apresentado, com a eventual exigência de revisão da análise dos riscos aqui 
evidenciados. 
 
Manifesta, ainda, a sua expressa e veemente oposição à construção do terminal no local 
projetado, e se requer a realização de estudos complementares, com o propósito de se lograr 
obter uma alteração do projeto, de modo a minimizar os impactos negativos acima elencados. 
 
 
 
A Associação Nacional da Pequena Pesca do Cerco manifesta-se contra o projeto e referindo 
que o acréscimo da navegação por parte das embarcações marítimo turístico irá afetar o 
ecossistema marinho e a fauna no Rio Douro, provocando a desaparecimento ou quase a extinção 
de algumas espécies, como é o caso da lampreia entre outras. 
O projeto irá trazer aos armadores da pequena pesca local limitação na sua atividade ou terão 
consequentemente os seus rendimentos reduzidos. 
Recordam, também, que anualmente a DGRM licencia um número significativo de embarcações 
da pequena pesca, para o exercício da atividade profissional em águas interiores (Rio Douro), 
pelo que estas serão seriamente afetadas pela construção que este Terminal de Navios implicará. 
Foi também referido pelos associados da pequena pesca profissional que não compreendem o 
sentido deste projeto, uma vez que consideram-no ambientalmente inapropriado e desajustado 
com a realidade local, tendo em conta os débeis acessos da rede rodoviária existente, 
considerando que o aumento significativo da afluência de pessoas, que irá atrair este Terminal de 
Navios, poderá provocar o “caos” nas comunidades vizinhas, como é o caso da freguesia piscatória 
de São Pedro da Afurada. 
Por ultimo foi também registado o desagrado da comunidade piscatória local, sobre a pretensão 
da APDL, enquanto entidade responsável pelo domínio marítimo no Rio Douro, para realizar um 
investimento tão elevado dedicado em exclusivo às embarcações marítimo turística, quando uma 
vez mais a pesca profissional existente, enquanto comunidade vizinha, e cujo cariz social e 
histórico é indiscutível, como é o caso da freguesia de São Pedro da Afurada, é esquecido. 
A Direção têm vindo constantemente, desde há cerca de 2 anos, a solicitar junto da APDL e da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, a intervenção para a conservação das infraestruturas 
(dragagens da bacia do porto, a reparação das escadas de acesso ao cais e a requalificação dos 
espaços dentro do Porto de Pesca, que atualmente se encontram sem qualquer manutenção há 
anos, sendo este porto de pesca diariamente utilizado por dezenas de embarcações da pesca 
profissional, pondo em risco as suas tripulações que nele exercem a atividade. 
Solicitam, assim, às entidades locais responsáveis pela discussão e análise deste projeto, bem 
como as entidade promotoras, o especial cuidado na avaliação dos impactos que a instalação 
deste projeto trará para as comunidades locais, ficando ao dispor para prestar mais 
esclarecimentos caso seja necessários. 
 
 
OnGaia – Associação de Defesa do Ambiente manifesta a sua opinião e chamam a atenção 
para os danos ambientais e arqueológicos que serão provocados pela eventual construção de um 
terminal de embarcações marítimo-turísticas (TEMT) que se pretende construir no “Cais do 
Cavaco”, considerando o que de seguida se expõe.  
As estruturas náuticas, principalmente marinas, são normalmente instaladas em ambientes de 
água calma. Por isso, é inadequada a convivência de marina e cais e a instalação desta estrutura 
na localização proposta, dada a intensa circulação de embarcações, sobretudo durante o verão, e 
todas as alterações que decorrem da instalação e operação dessas estruturas, como poluição 
química, visual, luminosa e sonora, além do risco de acidentes, a alteração da hidrodinâmica e 
dos processos sedimentares.  
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Acresce que a instalação de estruturas de apoio náutico pode causar os impactos adiante 
indicados, os quais não podem, na sua totalidade, ser integralmente prevenidos.  
Comprometimento da qualidade das águas, com diminuição da concentração de oxigénio 
dissolvido na coluna d’água; acumulação de poluentes no substrato; aumento da turbidez e da 
concentração de poluentes (hidrocarbonetos, metais pesados e solventes); acumulação de lixo 
nas margens e no substrato; aumento da concentração de nitrogénio, fósforo e coliformes fecais 
e da incidência de macrófitas aquáticas. Estas organizações de recreação e lazer são responsáveis 
por inúmeras transformações nas margens de rios e estuários, tornando mais intenso o 
comprometimento da qualidade das águas, com a consequente poluição hídrica do rio entre outros 
danos ambientais causados pelas atividades de turismo e recreação. O lançamento de esgotos, a 
geração de resíduos e gases pelas embarcações, a ineficiência ou falta de recolha de lixo e a falta 
de orientação dos próprios utilizadores agrava ainda mais a situação. 
Promoção de poluição visual através das diversas estruturas e das modificações na paisagem, 
designadamente através da redução do canal fluvial, criação de aterro marginal sobre o rio e 
construção de rampas artificiais, muros de contenção e atracadouros. Além disso, as instalações 
náuticas em geral, assim como as marinas de água doce e salgada, possuem instalações na água 
e para apoio em terra, como é o caso do edifício do terminal a construir com 180 metros de 
comprimento por 27 de largura e dois pisos de altura, com 4 pontos de acostagem para acolher 
quatro navios-hotel, com 80 metros de comprimento, mais um navio “extra” para efeitos de 
manutenção, cargas ou outros no posto interior, além de 55 embarcações de recreio náutico.  
Alteração física do ambiente com a construção de uma plataforma de cais, com 343 metros 
de extensão, um edifício com largura de 35 metros, comprimento de 205 metros e uma altura de 
10 metros, num total de 6200 m2 causando barreira para circulação hidrodinâmica e de transporte 
de sedimentos, pode causar um assoreamento do rio em alguns locais, entre outras mudanças 
morfológicas.  
Aumento da poluição química. As marinas provocam inúmeros danos ambientais pela poluição 
gerada com a lavagem e manutenção impróprias das embarcações e serviços auxiliares, como 
manutenção, pintura, com produção de resíduos sólidos, libertação de efluentes líquidos e 
movimentação de veículos pesados. A manutenção pode envolver raspagem, pintura de casco 
com tinta antincrustrante, marcenaria, manutenção de motores e laminação, com libertação de 
óleos e graxas, solventes, tintas, resinas, produtos de limpeza. Além disso, a circulação de 
embarcações em espaços restritos, com rios, está associada à criação de “manchas órfãs”, pelo 
bombeamento de água oleosa, lavagem de barcos, manutenção em motores e libertação de 
combustíveis durante o abastecimento.  
Aumento da poluição de resíduos sólidos, largados propositadamente ou não no rio pelos 
utilizadores e funcionários dos espaços envolventes à marina/cais de atracagem, bem como pelos 
passageiros das embarcações 
Poluição luminosa, as marinas ficam iluminadas no período noturno e a poluição luminosa é 
comprovadamente responsável pela atração e propagação de insetos que podem causar 
problemas de saúde pública.  
Aumento do risco de espécies exóticas se fixarem nas estruturas artificiais, especialmente 
em ambientes onde não deveriam existir tais estruturas, como é o caso.  
Aumento da poluição sonora, tanto em terra, quanto no rio, devido às obras de instalação e 
manutenção e ao trânsito de embarcações, bem como à maior circulação de pessoas no local. 
Como se sabe, ainda que não existam espécies com proteção prioritárias, há uma relação negativa 
entre o ruído e a densidade de aves. Além disso, os veículos compactam a areia de forma similar 
a um pavimento do tipo macadame, interferindo nas trocas de ar e água (condutividade 
hidráulica) entre os interstícios dos sedimentos, criando condições anaeróbicas que impedem os 
moluscos bivalves de procurarem nutrientes, condenando-os à morte.  
Além destas preocupações ambientais, concordamos com as preocupações arqueológicas 
referidas no próprio estudo de impacte ambiental, encomendado pela APDLVC, uma vez que estas 
ações “poderão ter um efeito negativo em eventual património que se mantenha conservado no 
interior de depósitos sedimentares presentes na área do projeto ou afetar direta e 
irreversivelmente elementos presentes em área de incidência direta”.  
 
Pelo exposto, são contra a construção do TEMT no Cais do Cavaco, considerando os impactos 
decorre decorrentes da instalação de mais uma estrutura náutica no tramo terminal do Rio Douro. 
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FAPAS - Associação Portuguesa para a Conservação da Biodiversidade discorda do projeto 
“Adaptação do Cais do Cavaco para Embarcações Marítimo-Turísticas” pelos seguintes motivos de 
ordem ambiental: 

a) Cria um estreitamento na secção do Rio Douro que, a somar a outros já criados, pode 
ter um impacto não desprezível em situação de cheia do rio.  
b) Descaracteriza a margem e tem grande impacto paisagístico.   

 
 
Manifestaram-se no âmbito deste Projeto sendo que 120 Cidadãos: 
 

  4 Cidadãos mostram a sua concordância.  
 

 104 Cidadãos manifestam a sua discordância. 
 

 12 Cidadãos fazem algumas sugestões, comentários e questões sobre o projeto em 
avaliação. 

 
Cidadãos que concordam com o projeto mencionam: 
 

 Por outros projetos da autoria do Arquiteto Siza Vieira, acreditam que esta obra ficará 
bem integrada na paisagem e, consequentemente, sem grande prejuízo para o ambiente. 

 
Cidadãos que discordam do Projeto referem: 
 
 

 Agressão visual, ambiental e perda de qualidade de vida.  
 Propõe localização alternativa na margem entre o Freixo e a Barragem de Crestuma  
 Afetação da orla do rio. Impactes positivos no comércio mas afetação excessiva da 

paisagem. 
 Impacto profundamente negativo que tem na vida dos moradores do Cais do Cavaco. 
 Local inadequado. A Rua Cais do Cavaco é estreita, poucos lugares para estacionamento, 

o trânsito será caótico e vai desfigurar a margem do Douro, contribuindo para alteração 
absurda da tranquilidade e beleza que o local sempre teve. 

 Investimento público apenas vocacionado para o turismo não tendo em conta o bem-estar 
dos residentes. Retira seguramente qualidade de vida aos locais. 

 O local escolhido face às condicionantes da envolvente, nomeadamente ao nível da 
mobilidade possível, não parece ser o mais adequado, já que a montante da ponte de D. 
Luís I ou da de S. João, mas sobretudo entre esta última e a ponte do Freixo – Cais de 
Quebrantões, por ex. - há locais, menos urbanos, que poderiam vir a ser requalificados 
para este fim. Sem o impacto visual, paisagístico e de mobilidade que esta infraestrutura 
para de navios-hotel vai inevitavelmente trazer.   

 Cria um estreitamento na secção do Rio Douro que, a somar a outros já criados, pode ter 
um impacto não desprezível em situação de cheia do rio. Descaracteriza a margem e tem 
grande impacto paisagístico. 

 Um projeto de turismo de massas descontrolado, sem considerar as preocupações das 
associações ambientais e da população local. Impactos, decorrentes da construção da 
estrutura de 6.200m2 e 10m de altura diretamente sobre o Douro, é ainda importante 
alertar para a desfiguração da margem do Douro, sobre a encosta histórica de Vila Nova 
de Gaia, numa zona classificada como Património Mundial da Humanidade e parte 
integrante do Centro Histórico de Vila Nova de Gaia.  
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 Esta construção apenas serve interesses económicos particulares e em nada vem 
enaltecer a margem do rio e o próprio rio Douro.  

 As questões ambientais são nos relatórios divulgados colocadas de parte, focando-se 
apenas na satisfação dos interesses que o turismo tem. As cidades de Porto e Gaia nada 
têm a ganhar.  

 Num curso tão grande do rio, certamente esta construção poderia ter lugar noutro local 
cujo impacto visual não afetasse tanto os moradores das duas cidades e o património que 
é classificado pela UNESCO. 

 O projeto em análise vem desvirtuar este troço da marginal do Rio Douro. Enquanto 
morador e proprietário de uma fração no edifício destilaria, antevejo a desvalorização do 
meu imóvel, quer com as obras, quer com a operação depois instalada. Toda a amplitude 
e desafogo do edifício destilaria, que é de interesse municipal, ficam comprometidas. O 
empreendimento está inserido em Área Crítica de Recuperação e Reconversão 
Urbanística, o qual foi objeto de obras que integram o conceito de reabilitação urbanística, 
levando à recuperação de um edifício histórico e marco da cidade de Vila Nova de Gaia. 
Não se entende como pretendem desenvolver um projeto desta envergadura em frente a 
um edifício residencial.  

  Irão criar um novo cais de Gaia. Com todos os problemas que a este estão associados: - 
Desaparecimento de residentes; - Aumento da poluição na margem e nas águas do rio; - 
Criação de espaços virados exclusivamente para o turismo e que em nada pensam nos 
residentes das margens.  

 Nos documentos disponibilizados falam dos projetos envolventes como sendo a nova 
ponte do metro e um edifício residencial. A construção deste edifício ainda não foi iniciada. 
Porque não colocam a Gare em frente a esse terreno? Porque não é explorada uma zona 
do rio, com acessos, mas sem ter edifícios habitacionais a serem prejudicados.  
 

 O projeto estende-se na margem esquerda do rio Douro, numa zona bastante estreita e 
apertada do rio e numa curva em que há uma pressão hídrica considerável quanto há 
corrente do mesmo; - O edifício que vejo no projeto, parece-me substancialmente alto 
(mais de 3 andares) ao longo de uma distância enorme; - está em zona tomada ao rio e 
com dezenas de estacas; - a área tomada é sobredimensionada obrigando a aterros neste 
local do leito do rio; - sem perspetiva real, parece-me existir falta de equilíbrio ambiental 
e paisagístico, bem como geração de dificuldades á navegação tendo em conta a largura 
do rio. Tenho conhecimento que o Sport Club do Porto tem alternativas muito 
interessantes, e já submetidas á A.P.D.L. - Administração dos Portos do Douro, Leixões e 
Viana do castelo, SA, passíveis de alocar serviços idênticos àqueles que este projeto se 
apresenta, agora a propor. 

 Existem áreas a nascente de Gaia ou Gondomar que deveriam receber este projeto 
promovendo o desenvolvimento das mesmas, em vez da zona ribeirinha central entre 
Porto e Gaia já sobrecarregada em termos de movimento, poluição causada por estes 
navios, e a má visão estética que provocam na paisagem. Sua permanência nestas zonas 
deveria mesmo ser proibida. 

 Uma obra perfeitamente desnecessária que em tudo irá contribuir para a destruição da 
reserva natural que existe tão próxima. Uma obra que em nada contribui para a criação 
de uma cidade mais bonita, mais limpa! Menos turística 

 A APDL não pode apropriar-se daquilo que é de todos. Interrompendo a relação das duas 
cidades com o rio Douro. Numa altura em que sustentabilidade é a palavra de ordem, 
usufruir da Natureza é o mote da sociedade, e preservar ecossistemas é fazer o bem 
comum, parece-me absurda esta construção. 
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 Vejo com alguma reserva que, sendo o Rio Douro sujeito a cheias, com alguma frequência, 
se reduza em quase um terço a sua largura neste troço. Temo que possa vir a agravar as 
situações a montante. Vejo também com alguma reserva, a colocação do novo edifício, 
mesmo em paralelo com o edifício habitacional existente a sul, prejudicando-lhe o 
usufruto da vista sobre o rio. A ocupação, ainda que pela APDL, entidade com direitos 
especiais, visa satisfazer interesses privados, os dos operadores dos cruzeiros do Douro, 
também o turismo em geral é certo. Não entendo que estes se devam sobrepor aos 
direitos, igualmente privados, do usufruto da vista do rio, sendo que genericamente a 
ocupação das margens de rios e mar é, no nosso país, domínio público e não privado. 
Numa visão que reconheço simplista e não estudada, a deslocação do edifício novo para 
poente, em frente a um terreno vago de construções, ultrapassaria ou atenuaria 
significativamente essa situação. 

 Retirar um bem de todos (paisagem/zona ribeirinha) em benefício do turismo. Zonas 
como Oliveira do Douro ou Avintes, ou entre a ponte D Luís e Ponte D Maria (que terá 
novas acessibilidades com a ponte do TGV) serão zonas menos perturbadoras para o bem 
de todos. Como impacte negativo permanente identifica-se a afetação da tomada de 
vistas sobre o rio a partir do edifício residencial situado na alameda do Terminal, 
envolvendo cerca de três dezenas de apartamentos.” Os únicos beneficiados são os 
turistas! Não se vislumbra qualquer benefício para a economia da zona considerando que 
na área envolvente não existe qualquer tipo de comércio, sendo apenas zona residencial. 
Aliás, estes turistas são transportados diretamente do hotel para os próprios navios. O 
único impacto económico é nas empresas dos navios. A comodidade dos turistas não pode 
prevalecer perante a comodidade da população. 

 O aumento das embarcações marítimo turístico no Rio Douro terá a médio prazo um 
impacto muito negativo na fauna piscícola existente, o aumento da poluição provocará 
uma diminuição da qualidade da água. Em vez de se potenciar a atividade marítimo 
turística devia se reduzir está atividade, pois ninguém visita, cidades sujas e poluídas, a 
médio e longo prazo, vamos ter o rio cheio de estruturas abandonadas e degradadas, pois 
os operadores turísticos só se preocupam com o lucro, quando deixa de ser rentável, 
muda se de atividade. 

  A saturação turística no Porto e Gaia está no limite.  
 Na foz acumulam-se muitos nutrientes transportados pelo rio, tornando-se este local 

palco de imensa atividade biológica, servindo de "casa de abrigo" a numerosas espécies 
animais e vegetais. No caso do estuário do Douro ocorrem fenómenos típicos destas 
áreas, uma vez que os estuários são massas de água semifechadas em zonas costeiras, 
onde a água doce e salgada se misturam, quase sempre na boca de rios e sob a influência 
das marés. Geralmente associam-se-lhe zonas húmidas, sapais ou juncais contíguos. 
Estes locais apresentam uma produtividade primária muito elevada. Sendo habitat para 
numerosas espécies de organismos marinhos, principalmente juvenis, estes refugiam-se 
nestas águas. São igualmente redutos de reprodução e de alimentação de muitas espécies 
de animais, destacando-se a sua importância para as aves migratórias. Com a destruição 
ou aumento de pressão desta imensa infraestrutura, as aves irão afastar-se. Quem irá 
substituir estes animais que ganharam asas muito antes que nós? O bom senso costuma 
pôr em causa a importância um projeto com elevado grau de impacto ambiental, como é 
o caso. Em certa medida, e para o desenvolvimento das regiões e do Homem enquanto 
sociedade, os valores económicos falam mais alto. É natural que a Natureza se adapte. O 
que não é natural é havendo alternativas, a APDL e a Câmara Municipal de Gaia 
mantenham um duvidoso interesse com consequência irresponsável na construção do 
projeto q Uma terminal de cruzeiros que não leva em conta o mínimo de estudos precisos 
sobre as alterações climáticas no curso do rio Douro que, sem dúvida, o afetarão e as 
espécies que o habitam.  As ameaças às aves do Douro são eminentes.  
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 Porque não foram tidas em conta outras opções que existem com maior viabilidade e 
menor risco ambiental 

 O título “adaptação” do Cais do Cavaco só por si induz uma intervenção sem grande 
impacto na paisagem dado que referido Cais existente é uma estrutura metálica nada 
impactante. É um simples pontão. A proposta é, contudo, extremamente impactante. Cria 
uma barreira contínua, com cércea de mais de 6 metros, (2pisos) numa extensão de mais 
de 300 metros entre a via marginal e o Rio Douro. Se o programa implica áreas cobertas 
de apoio ao cais, tão complexas, esta infraestrutura nunca deverá ser localizada num 
espaço tão sensível do ponto de vista paisagístico. Ou é uma estrutura ligeira como o 
pontão existente ou deve ser escolhido outro local para a construção de uma 
infraestrutura com um programa funcional complexo, talvez a montante da Ponte do 
Infante.   
 

 Não discuto a qualidade arquitetónica “de per si” mas tão simplesmente a sua envolvente. 
Aquilo que me ensinaram, e bem, é que a intervenção tem que ser determinado pelo 
lugar. Por favor, não destruam a paisagem do Rio Douro. Esta constitui um património 
único e inestimável. Nenhuma atividade económica tem uma importância que lhe 
sobreponha. Muito menos a atividade do turismo que morrerá no dia em que este 
património estiver deteriorado 
 

 Projeto não integrado a paisagem histórico na envolvente. Grande prejuízo ao ambiente, 
principalmente ao rio. Vias de acesso não comportam o fluxo planejado para o 
empreendimento. Ruído excessivo que afetará a qualidade de vida dos que ali residem. 
Poluição sonora e visual. Empreendimento nitidamente feito só para atender interesses 
económicos não privilegiando em nada a qualidade de vida dos que já ali habitam. 
Somente atenderá ao novo empreendimento imobiliário, de cunho turístico, bem como 
haverá uma marina para esse empreendimento. Projeto não beneficia aos moradores nem 
as habitações já existentes, somente aos turistas; pois piora o ambiente, o ar, a vida dos 
que ali habitam. 
 

 A construção do mesmo não só irá causar danos irreversíveis nas margens do rio, como 
irá perturbar significativamente os residentes da própria zona. È um projeto que não se 
justifica, dado que já existe uma marina a cerca de 1Km de distância deste local. 

 
 
Cidadãos que fazem algumas sugestões, comentários e questões sobre o projeto em avaliação: 
 

 O novo cais deverá ser construído em localização situada mais a Norte, em malha urbana 
menos densa. Em alternativa, poder-se-ia pensar no alargamento do atual cais existente 
na Afurada, localizado após a Ponte da Arrábida, no sentido da Foz do Douro. 

 Deverá ser deslocado para montante, areinho, ponte S João. 
 Serão considerados acessos e possibilidade de embarcar/desembarcar bicicletas? 
 Optar pela alternativa avintense, proposta pelo Professor Catedrático da Universidade do 

Porto Rio Fernandes, uma vez que a zona prevista na proposta atual, já é muito 
procurada. Assim, cria-se uma oportunidade para desenvolver Avintes (quer a nível de 
empregos, transportes e património), retirando pressão sobre Santa Marinha e São Pedro 
da Afurada. O projeto do cais deve estar em coordenação com o Anfíbio previsto para 
fazer a ligação fluvial Crestuma - Centro Histórico de Gaia. O projeto arquitetónico do cais 
deve estar em conformidade com a arquitetura típica avintense. 
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 O local escolhido para o projeto não é adequado. Prejudica a paisagem urbana e agrava 
as consequências das cheias do Douro a montante do Terminal, ou seja, a zona histórica 
do Porto, devido ao estrangulamento do leito do rio que origina. A cheia de 1909 
certamente teria como consequência o colapso do tabuleiro inferior da ponte Luís I. 
Pergunta: se não seria vantajoso deslocar o terminal para montante das pontes 
existentes, para local menos sensível? 

 A sua melhor localização será a nascente, eventualmente em Quebrantões onde já existe 
um pequeno cais e numa zona mais calma onde não falta espaço para manobras quer das 
embarcações de maior porte quer de veículos como autocarros turísticos. Ficaria desse 
modo reservado o cais de Gaia e da Ribeira do Porto para pequenas e vernaculares 
embarcações 

 Deixo a sugestão de que poderia ser realizado como medida complementar, um estudo a 
nível geológico, para verificar se determinados trabalhos a realizar, não provocam erosões 
rápidas nas terras e areais das águas uma vez que a movimentação de máquinas pesadas 
com a movimentação e as vibrações produzidas são potenciais causas de erosões rápidas 
nos solos e subsolos. 

 Qual carga máxima que o estuário do Douro aguenta? Qual o impacto na qualidade da 
água e no desgaste das margens vai ter o projeto? Qual o destino dos efluentes dos barcos 
hotel? Qual o impacto do pleno funcionamento do projeto na rede viária? Qual o impacto 
em termos de emissões e onde se faz a sua neutralidade? Questões essenciais para a 
aprovação do estudo de impacto ambiental. 

 Que os trabalhos não sejam realizados a partir das 7h da manhã, mas sim às 8h, 
respeitando a Lei Especial do Ruído na sua generalidade, para descanso dos habitantes 
nas redondezas, que vão ter perturbações na sua vida e no seu ciclo de sono, cerca de 
dois anos.  

  Que sejam mais específicos quanto aos danos causados em caso de derrame de 
combustível para as águas do rio Douro, uma vez que o aumento de navios a circular, 
aumenta este risco de derrame. Referem que deverá ser feita a recolha de imediato, no 
entanto não evidenciam qual seria o impacto nas espécies aquáticas e nas espécies 
terrestres que se alimentam no rio. Esta avaliação penso ser ainda de importância mais 
acrescida, uma vez que, existe na direção para onde corre o rio (mar), uma Área Protegida 
que é a “Reserva Natural Local do Estuário do Douro”.  

  Que acrescentem ao projeto medidas compensatórias dos impactes ambientais que vão 
causar com este projeto. Enumeram várias medidas mitigadoras para diminuição dos 
impactes, mas no vosso projeto não existe nenhuma medida compensatória pelos danos 
causados ao ambiente, como por exemplo, implementar algum tipo de projeto na Reserva 
Natural, para conservação das espécies e aumento do número de exemplares ou por 
exemplo campanhas de limpeza do fundo do Rio. 

 Qual carga máxima que o estuário do Douro aguenta? Qual o impacto na qualidade da 
água e no desgaste das margens vai ter o projeto? Qual o destino dos efluentes dos barcos 
hotel? Qual o impacto do pleno funcionamento do projeto na rede viária? Qual o impacto 
em termos de emissões e onde se faz a sua neutralidade? Questões essenciais para a 
aprovação do estudo de impacto ambiental. 
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Questões Consulta Pública - justificação do projeto, localização 
do novo cais e terminal e alternativas possíveis, aos impactes 
negativos associados aos diversos fatores ambientais 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

Justificação do projeto: 

Sendo um projeto tão necessário e dinamizador da navegabilidade do Rio Douro, como um 
verdadeiro empreendimento público também com consequências locais e temporais 
desajustadas à realidade ribeirinha, com incidência na crescente e preocupante transformação 
urbana e paisagística que a margem sul tem e está a patentear.  

Estima-se que o tráfego de navios-hotel, segundo dados da APDL, deverá aumentar até às 37 
embarcações em 2035 (partindo de 25, em 2019), o que significa um aumento do número 
total de passageiros de 99.574 (em 2019) para 125.500. 

Esta tendência contradiz a justificação deste projeto, o de aliviar as pressões sobre o Cais de 
Gaia, preconizando-se, com a construção deste terminal, o aumento da circulação de navios-
hotel no Douro. 

O projeto foi justificado pela “inadequação do Cais de Gaia para gerir o fluxo de passageiros, 

veículos e agentes diversos envolvidos nos cruzeiros fluviais em navios-hotel”, “em pleno 
centro histórico da cidade de VN de Gaia”, “Urge assim encontrar uma solução que permita 

transferir o cais-base dos navios-hotel do Cais de Gaia para local alternativo, de preferência 

anteriormente afeto ao uso portuário”.  

Não podem deixar de criticar que o Cais de Gaia se mantenha “com capacidade para em 

períodos de pico da procura funcionar pontualmente como cais de apoio aos navios-hotel, 

complementando o Terminal da zona do Cais do Cavaco”. Este argumento contradiz a premissa 
referida, contradição que parece grave. 

Eliminar a intrusão visual que constitui a presença de navios-hotel no cais que existe no lado 
sul do Centro Histórico de Porto/Gaia, junto ao antigo Convento de Corpus Christi, é 
seguramente uma boa ideia. Tanto mais que a parede de navios impede a vista sobre o rio e 
da cidade do Porto desde os imóveis que a APDL fez construir, os quais estão ocupados 
predominantemente por restaurantes, verificando-se que a vista para navios conflitua com a 
sua viabilidade económica.  

Além disso, trata-se de uma área inserida na Zona Especial de Proteção do Centro Histórico 
do Porto, Ponte Luís I e Mosteiro de Serra do Pilar. Todavia, retirar as embarcações do Cais da 
Gaia para o Cais do Cavaco levanta pelo menos duas questões. 

- Uma é de saber se, face ao crescimento da procura, o Cais do Cavaco (com 4 lugares) 
acolherá todos os navios que estão em Gaia mais os que resultam do crescimento da procura. 
A não ser assim, como parece ser o caso, nada é dito sobre o lugar onde será o outro cais que 
acolherá o excedente. O qual, a não existir, não evitará que o cais de Gaia continue afinal a 
operar, como de resto se admite no relatório síntese do Estudo de Impacte Ambiental. 

- A necessidade de construção de um novo cais fica por demonstrar. 

 São precisos mais navios-hotel no Douro? Porquê? Até que quantidade? Quais as 
vantagens e desvantagens do seu aumento? Quem beneficia? Foi equacionada a 
possibilidade de existirem paragens por um tempo máximo, evitando-se 
estacionamentos prolongados de embarcações? 

 A substituição do cais de Gaia não é realista. Se a oferta aumenta, como pode a mera 
substituição de um cais responder-lhe?  

 A escolha do lugar não é devidamente fundamentada. Trata-se de uma escolha 
casuística, sem qualquer suporte de natureza estratégica à escala do rio Douro. E quais 
os outros lugares alternativos? 

 Afinal para que serve / a quem serve este cais? 

 

 



 
 

 

Localização do projeto 

Importaria saber se a solução por um cais no local conhecido por Cais do Cavaco é boa solução, 
designadamente do ponto de vista urbanístico, ambiental e paisagístico. 

Acontece que o lugar escolhido está no interior da Zona Especial de Proteção (ZEP) do Centro 
Histórico do Porto, Ponte Luís | e Mosteiro da Serra do Pilar, resultante da inscrição do Centro 
Histórico do Porto na Lista do Patrimônio da Humanidade da UNESCO e sua consequente 
classificação como monumento nacional. Portanto, a substituição do cais de Gaia — ou, mais 
provavelmente, a soma deste por mais um cais, o do Cavaco —, em nada beneficia a proteção 
do bem Património da Humanidade, sendo obviamente passível de contestação a perturbação 
que é introduzida na ZEP. 

Julgam que o novo Terminal no “Cais do Cavaco”, junto à via panorâmica, deve a sua 
localização não à estrutura da antiga ponte-cais desativada da Mobil, mas sim à existência da 
via de acesso principal ao local, Av. Mestre José Rodrigues, que por sua vez vai entroncar na 
Via Eng. Edgar Cardoso, que é uma das vias estruturantes da cidade e concelho de V.N. de 
Gaia, o terceiro mais populoso do país. 

Acontece que a paisagem ribeirinha na margem sul onde se prevê esta infraestrutura de apoio 
ao transporte fluvial, em frente ao Squarestone Atlantic Regeneration Lip, “Destilaria 

Residence” com 45 apartamentos e nas proximidades do edifício “Cais do Cavaco” com 40, 
está a ser objeto de uma profunda modificação através de um conjunto de intervenções 
urbanísticas que estão a acontecer quase em simultâneo, nomeadamente o “Alive Riverside”, 
com a previsão de 126 apartamentos e o “Gaia Hills” com 256, no “Vale dos Amores” onde foi 
demolido o antigo palacete desenhado pelo arquiteto J. Pinto de Oliveira, ficando este último 
empreendimento praticamente no outro lado da rua do futuro terminal, logo mono e 
praticamente dependente da acessibilidade através da Av. Mestre José Rodrigues. 

A nascente e sul temos a cidade de V. N. Gaia e a dimensão dos empreendimentos previstos 
que pretendem criar novos centros, “no centro”, enquanto a poente os empreendimentos 
imobiliários que não param de crescer ou surgir: a “cidade” os Jardins da Arrábida; os edifícios 
de escritórios; as grandes e várias superfícies comerciais; a Quinta Marques Gomes; S. Paio 
Apartments; Splendouro; Cais da Afurada; toda a área habitacional da designada “Seca do 
Bacalhau”, na foz do Douro, uma outra “cidade”… 

Como vai ser realizada e em que termos a mobilidade entre isto tudo? Que infraestruturas há 
de suporte a esta realidade de transformação apressada? 

O que se verifica é que para as consideráveis intervenções urbanísticas que se encontram 
previstas, não se vislumbra uma lógica apoiada numa estratégia de planeamento contínuo, 
para além de não estarem a ser acompanhadas e complementadas por acessibilidades locais 
e regionais compatíveis, quer para interior da cidade, quer na ligação mais a poente entre Gaia 
e o Porto que nada mais tem que a Ponte da Arrábida e a saturada e inqualificável VCI. 

Como vai ser realizada a mobilidade e transportes entre e a partir de todos estes 
empreendimentos em terra, para além do vai e vem dos fluxos rodoviários turísticos face às 
claramente insuficientes infraestruturas criadas e previstas, atendendo ao atual e exponencial 
aumento de tráfego? 

Consultado o PDM apenas se verificam pequenos e circunscritos segmentos de arruamentos 
locais, não se patenteando uma estratégia paralela e atempada da criação de infraestruturas 
compatíveis e de suporte a todo esse manancial construtivo e, sobretudo face à rapidez com 
que os vários empreendimentos estão a surgir. 

 

 



 
 

Questionou-se no que se refere às Alternativas: 

 Foram estudadas aprofundadamente alternativas à construção da infraestrutura e do 
aterro marginal pensados para o Cais do Cavaco? 

 Não existiriam outras alternativas viáveis à proposta apresentada que se efetivassem 
através da requalificação de infraestruturas já existentes e, por isso, com menor grau 
de intervenção e impacto no leito do Rio? 

 Que motivos justificam a alteração da estrutura e da localização inicialmente pensada 
para este terminal, conforme apresentada no website da CONSULMAR - Projetistas e 
Consultores, Lda., em janeiro de 2020? 

A avaliação com ponderação de alternativas que poderiam reduzir significativamente o impacte 
ambiental - quer no impacte sobre a população e saúde humana, quer no património edificado 
e paisagístico, quer nas demais vertentes supra analisadas. 

Não foram estudadas com não envolvimento prévio da comunidade na formulação de 
alternativas, face também à não apresentação prévia de alternativas à comunidade, pela 
entidade promotora do projeto. 

Considera-se que na vasta marginal do rio Douro na cidade de Vila Nova de Gaia existem 
vários quilómetros livres de construção sem necessidade de avançar para dentro do leito do 
rio, sem construção residencial envolvente não prejudicando diretamente nenhum habitante, 
com bons acessos rodoviários e suporte de rede de transportes públicos, que na localização 
escolhida são inexistentes. 
 
Foram propostas diversas alternativas de localização, em Vila Nova de Gaia e no Porto:  
 

 Entre o Freixo e a barragem de Crestuma. 
 Avintes - Optar pela alternativa avintense, proposta pelo Professor Catedrático da 

Universidade do Porto Rio Fernandes. Assim, cria-se uma oportunidade para 
desenvolver Avintes (quer a nível de empregos, transportes e património), retirando 
pressão sobre Santa Marinha e São Pedro da Afurada. O projeto do cais deve estar em 
coordenação com o Anfíbio previsto para fazer a ligação fluvial Crestuma - Centro 
Histórico de Gaia. O projeto arquitetónico do cais deve estar em conformidade com a 
arquitetura típica avintense. 

 Deslocado para montante, Areinho, ponte S João 
 Localização será a Nascente, eventualmente em Quebrantões onde já existe um 

pequeno cais e numa zona mais calma onde não falta espaço para manobras quer das 
embarcações de maior porte quer de veículos como autocarros turísticos. Ficaria desse 
modo reservado o cais de Gaia e da Ribeira do Porto para pequenas e vernaculares 
embarcações. 

 Oliveira do Douro ou Avintes, ou entre a ponte D Luis e Ponte D Maria (que terá novas 
acessibilidades com a ponte do TGV). 

 Cais de embarque no Areinho de Oliveira do Douro. Este cais tem espaço suficiente 
para receber as embarcações em apreço, bem como a possibilidade da aquisição das 
instalações da Quinta S. Salvador que tem um hotel, presentemente encerrado, e 
equipamentos vários para receber condignamente turistas. 

 
 A montante da Ponte do Infante. 

 
 A Este da ponte D. Luís, na zona imediatamente por baixo da Serra do Pilar, que, do 

lado de Gaia é basicamente uma zona de escarpa, sem qualquer interesse visual, sem 
moradores e, portanto, até a precisar de uma requalificação. 

  Entre a Capela do Senhor de Além e a Ponte do Infante ou até onde já existe um 
pequeno cais, antes da Ponte de S. João. A distância poderia ser facilmente vencida 
com "shuttles", preferencialmente elétricos, (já existem muitas soluções no mercado). 
É certo que os quartos flutuantes não estariam (para já) numa zona tão "premium" 
quando os barcos estão estacionados, e que as receitas para as empresas operantes 
seriam provavelmente menores (embora o custo do aluguer do cais fosse também 
menor). 



 
 

Nas figuras seguintes imagens desta proposta: 

 

 

 

 

 Alargamento do atual cais existente na Afurada, localizado após a Ponte da Arrábida, 
no sentido da Foz do Douro. 

Considerou-se que não foram apresentadas justificações para as duas soluções alternativas, 
assinaladas na imagem abaixo. 



 

 

 

A primeira (assinalada com 1), próxima ao Cais de Gaia, onde se encontra neste momento 
toda a infraestrutura de suporte, numa zona muito mais turística e comercial e, note-se, com 
condicionantes idênticas às do Cais do Cavaco (zona histórica). 

A segunda, considerando a marina da Afurada, já existente, com infraestrutura que certamente 
poderia ser expandida, muito provavelmente a um custo muito menor. Nesta segunda hipótese 
a proximidade ao estuário do Douro é certamente preocupante, mas a marina é atualmente 
utilizada pelos navios-cruzeiro, e em caso de derrame ou outro tipo de acidente a distância 
certamente não é suficiente para evitar impactes. 

 Ouro - O Sport Club do Porto5 tem alternativas muito interessantes, e já submetidas à 
A.P.D.L. - Administração dos Portos do Douro, Leixões e Viana do castelo, SA, passíveis 
de alocar serviços idênticos àqueles que este projeto se apresenta, agora a propor. 
 

 Alfândega - O edifício da “Alfândega Nova” serviu nessas funções a vida e a economia 
da região portuense e do País ao longo de aproximadamente 120 anos, até 1987. Desde 
o início do Século XXI tem servido, enquanto Centro de Congressos. Já o mesmo não se 
pode afirmar da vasta zona de cais e aterro criados como apoio a toda a atividade ali 
desenvolvida, situados a sul-nascente dos edifícios. É hoje uma das zonas mais 
desqualificadas de toda a marginal duriense. Urge aí intervir urbanisticamente e esta 
pode ser uma grande oportunidade para o fazer. 

Que melhor uso dar àquela zona do que devolver-lhe também intensa atividade 
náutica? 

A proposta que de seguida se apresenta, com duas variantes (uma com criação de doca 
nova na área do aterro, reperfilamento de molhe e novo edifício de apoio e outra, 
idêntica, mas sem nova doca), 
A inserção desta infraestrutura/equipamento no aterro sul nascente da Alfândega Nova 
possibilitaria a já referida qualificação urbanística de toda essa zona, mas, ao ser 
incompatível com o tráfego particular hoje presente na Rua Nova da Alfândega, tornaria 
evidente a necessidade de regular a sua utilização por esse tipo de tráfego, o que 
conjugado com o encerramento do tabuleiro inferior da Ponte D. Luís, transformaria 
toda esta zona numa área de excelente conforto pedonal, o que só podemos saudar, e 
não termos dúvidas de que acarretaria um ganho para todo o funcionamento das 
marginais urbanas do douro, numa e noutra margem. 



 
 

Sobre o relacionamento entre o uso ora em avaliação e a utilização atual da “Alfândega Nova”, 
pensamos que ambos se podem complementar na perfeição, sendo que o novo edificado, ao 
possibilitar uma fruição mais aberta da paisagem, podendo integrar ao nível da cobertura 
espaços de esplanada consideráveis, com enfiamentos paisagísticos muito raros, poderá 
constituir uma mais-valia para todos os utilizadores e não apenas para aqueles que utilizarão o 
serviço de cruzeiros de longa duração. 
 
A nova doca, a ser inserida, além de poder resultar cenograficamente muito bem, pela 
proximidade da água ao muro da Rua Nova da Alfândega, na vizinhança de S. Francisco, 
garantiria as funções de reparação/manutenção de um cruzeiro, os lugares de amarração de 
embarcações de menores dimensões, mas sobretudo possibilitaria a urgente dignificação, de 
que tanto carece, da presença da Marinha Portuguesa neste local., integrando o vergonhoso 
posto da Polícia Marítima hoje ali presente nos novos edifícios a erguer sobre o aterro. 
Considerem as imagens seguintes, como meros exercícios de viabilidade genérica da proposta. 

 

Resumem-se, as diversas propostas alternativas, organizadas no sentido Crestuma – Foz. 

 

Proposta de Alternativas de Localização: 

 Entre o Freixo e a barragem de Crestuma. 

Avintes: 

 Optar pela alternativa avintense, proposta pelo Professor Catedrático da Universidade 
do Porto Rio Fernandes. Assim, cria-se uma oportunidade para desenvolver Avintes 
(quer a nível de empregos, transportes e património), retirando pressão sobre Santa 
Marinha e São Pedro da Afurada. O projeto do cais deve estar em coordenação com o 
Anfíbio previsto para fazer a ligação fluvial Crestuma - Centro Histórico de Gaia. O 
projeto arquitetónico do cais deve estar em conformidade com a arquitetura típica 
avintense. 

 Deslocado para montante, Areinho, ponte S João 

 Melhor localização será a Nascente, eventualmente em Quebrantões onde já existe um 
pequeno cais e numa zona mais calma onde não falta espaço para manobras quer das 
embarcações de maior porte quer de veículos como autocarros turísticos. Ficaria desse 
modo reservado o cais de Gaia e da Ribeira do Porto para pequenas e vernaculares 
embarcações. 

 Zonas como Oliveira do Douro ou Avintes, ou entre a ponte D Luis e Ponte D Maria 
(que terá novas acessibilidades com a ponte do TGV). 

 Cais de embarque no Areinho de Oliveira do Douro. Este cais tem espaço suficiente 
para receber as embarcações em apreço, bem como a possibilidade da aquisição das 
instalações da Quinta S. Salvador que tem um hotel, presentemente encerrado, e 
equipamentos vários para receber condignamente turistas. 

 A montante da Ponte do Infante. 

 A montante das pontes existentes 

 Mais a Norte, em malha urbana menos densa.  

 A Este da ponte D. Luís, na zona imediatamente por baixo da Serra do Pilar, que, do 
lado de Gaia, é basicamente uma zona de escarpa, sem qualquer interesse visual, sem 
moradores e, portanto, até a precisar de uma requalificação. 



 
 

 Entre a Capela do Senhor de Além e a Ponte do Infante ou até onde já existe um 
pequeno cais, antes da Ponte de S. João. A distância poderia ser facilmente vencida 
com "shuttles", preferencialmente elétricos, (já existem muitas soluções no mercado). 
É certo que os quartos flutuantes não estariam (para já) numa zona tão "premium" 
quando os barcos estão estacionados, e que as receitas para as empresas operantes 
seriam provavelmente menores (embora o custo do aluguer do cais fosse também 
menor). 

 

 Alargamento do atual cais existente na Afurada, localizado após a Ponte da Arrábida, 
no sentido da Foz do Douro. 

 Ouro  

O Sport Club do Porto tem alternativas muito interessantes, e já submetidas à A.P.D.L. 
- Administração dos Portos do Douro, Leixões e Viana do castelo, SA, passíveis de 
alocar serviços idênticos àqueles que este projeto se apresenta, agora a propor. 

 Alfândega 

O edifício da “Alfândega Nova” serviu nessas funções a vida e a economia da região 
portuense e do País ao longo de aproximadamente 120 anos, até 1987. Desde o início 
do Século XXI tem servido, enquanto Centro de Congressos.  
Já o mesmo não se pode afirmar da vasta zona de cais e aterro criados como apoio a 
toda a atividade ali desenvolvida, situados a sul-nascente dos edifícios. É hoje uma 
das zonas mais desqualificadas de toda a marginal duriense. Urge aí intervir 
urbanisticamente e esta pode ser uma grande oportunidade para o fazer.  
Que melhor uso dar àquela zona do que devolver-lhe também intensa atividade 
náutica? 
A proposta que de seguida se apresenta, com duas variantes (uma com criação de 
doca nova na área do aterro, reperfilamento de molhe e novo edifício de apoio e outra, 
idêntica, mas sem nova doca), 
A inserção desta infraestrutura/equipamento no aterro sul nascente da Alfândega Nova 
possibilitaria a já referida qualificação urbanística de toda essa zona, mas, ao ser 
incompatível com o tráfego particular hoje presente na Rua Nova da Alfândega, 
tornaria evidente a necessidade de regular a sua utilização por esse tipo de tráfego, o 
que conjugado com o encerramento do tabuleiro inferior da Ponte D. Luís, 
transformaria toda esta zona numa área de excelente conforto pedonal, o que só 
podemos saudar, e não termos dúvidas de que acarretaria um ganho para todo o 
funcionamento das marginais urbanas do douro, numa e noutra margem. 
Sobre o relacionamento entre o uso ora em avaliação e a utilização atual da “Alfândega 
Nova”, pensamos que ambos se podem complementar na perfeição, sendo que o novo 
edificado, ao possibilitar uma fruição mais aberta da paisagem, podendo integrar ao 
nível da cobertura espaços de esplanada consideráveis, com enfiamentos paisagísticos 
muito raros, poderá constituir uma mais-valia para todos os utilizadores e não apenas 
para aqueles que utilizarão o serviço de cruzeiros de longa duração.  
 
 
A nova doca, a ser inserida, além de poder resultar cenograficamente muito bem, pela 
proximidade da água ao muro da Rua Nova da Alfândega, na vizinhança de S. 
Francisco, garantiria as funções de reparação/manutenção de um cruzeiro, os lugares 
de amarração de embarcações de menores dimensões, mas sobretudo possibilitaria a 
urgente dignificação, de que tanto carece, da presença da Marinha Portuguesa neste 
local., integrando o vergonhoso posto da Polícia Marítima hoje ali presente nos novos 
edifícios a erguer sobre o aterro. Considerem as imagens seguintes, como meros 
exercícios de viabilidade genérica da proposta. 
 



 
 

 
Fig. 1 – Transposição quase direta do projeto em avaliação para o aterro sul nascente da  

“Alfândega Nova” 

Figura 2 – Variante 1 da Alternativa Proposta. Novo Edifício do Terminal e reperfilamento domolhe para 
cinco embarcações e expansão efémera a mais quatro embarcações. 
 

 



 

 
Figura 3 – Variante 2 da Alternativa Proposta. Novo Edifício do Terminal, reperfilamento do molhe, 
criação de extensão do molhe, abertura de nova doca. Capacidade para cinco mais uma para cinco 
embarcações e expansão efémera a mais quatro embarcações. Na pequena marina a criar na doca 
poderão ser ancoradas aproximadamente dois terços das embarcações propostas para a intervenção 
no Cais do Cavaco, acrescidas das embarcações da Polícia Marítima. 
 
 

 Na vasta marginal do rio Douro na cidade de Vila Nova de Gaia existem vários 
quilómetros livres de construção sem necessidade de avançar para dentro do leito do 
rio, sem construção residencial envolvente não prejudicando diretamente nenhum 
habitante, com bons acessos rodoviários e suporte de rede de transportes públicos, que 
na localização escolhida são inexistentes.   

 Localização do edifício do terminal junto da atual infraestrutura de apoio fluvial 
existente, e junto ao futuro parque rodoviário, e possíveis zonas de serviços, alternativa 
bastante para reduzir muitos dos inconvenientes. 

 

Impactes 

Ordenamento 

Analisando o PDM constata-se que a zona proposta para o terminal está integrada nos 
seguintes ordenamentos: 

 Área de reabilitação urbana do centro histórico 
 Condicionante de recursos naturais 
 Património Cultural 
 Património Arqueológico 
 Património Arquitetónico de Nível 1 - Proteção integral 

De acordo com a planta de ordenamento, no domínio da Mobilidade e Transportes, está 
prevista para a área de projeto a instalação de uma infraestrutura de apoio ao transporte 

fluvial” Contudo a área demarcada no PDM não contempla a apresentada no estudo do 
terminal, apanhando, no máximo, ligeiramente o núcleo de recreio náutico. 

Note-se ainda que a zona demarcada no PDM como prevista para projeto a instalação de uma 
infraestrutura de apoio ao transporte fluvial deveria estar uns 300 a 500 metros a jusante da 
atual proposta, sendo o bastante para já se situar fora da maioria destes ordenamentos, 
incluindo fora da zona de proteção especial. 



 
 

 

Rio Douro 

Projeto agora em processo de avaliação ambiental a ser concretizado provocará uma alteração 
muito significativa no troço final do Rio Douro, em contexto estuarino mas profundamente 
urbano, quer nas suas margens, quer no próprio rio. 

Passado o trânsito frenético de cruzeiros e navios-hotel, quem vive no Porto e em Vila Nova 
de Gaia repara além da espuma e vê o seu Rio cada vez mais saturado de poluentes, de barcos 
e de construções. 

Qual carga máxima que o estuário do Douro aguenta?  

Discussão prévia regular a atividade turístico fluvial suportada nas embarcações de cruzeiro. 

É conhecido o aumento da procura, assim como a resposta, traduzida em acréscimo de 
embarcações, a larga maioria a gasóleo, poluindo o rio de várias formas, por vezes com 
dificuldade em encontrar lugar de cais. Promovem vantagens (económicas, sobretudo) e 
conflitos diversos, como na preservação das margens, ou no uso do rio para a canoagem, por 
exemplo. 

Numa altura em que se pretende realizar um terminal a substituir outro, importa saber-se qual 
o dispositivo que evita a interrupção do contínuo aumento do número de grandes embarcações 
presentes no Douro e qual o limite estabelecido, considerando com ponto de partida a 
triplicação do número de navios e a quintuplicação de passageiros. 

Proliferação de estruturas portuárias injustificadas e desnecessárias no Rio. 

Alterações na dinâmica fluvial devido à contribuição de sedimentos, alterações do equilíbrio 
hidráulico e estabilidade geomorfologia de encostas. 

Construção de mais um obstáculo, que provocará estrangulamento, no tramo do Rio Douro, 
muito próximo do seu estuário. 

Não se compreende que se proceda ao aterro de um rio, em pleno século XXI e em leito de 
cheia, nem que se proceda à construção de um edifício em cima do rio. 

Sendo o Rio Douro sujeito a cheias, com alguma frequência, se reduza em quase um terço a 
sua largura neste troço.  

Agrava as consequências das cheias do Douro a montante do Terminal, ou seja, a zona 
histórica do Porto, devido ao estrangulamento do leito do rio que origina. 

O projeto estende-se na margem esquerda do rio Douro, numa zona bastante estreita e 
apertada do rio e numa curva em que há uma pressão hídrica considerável quanto à corrente 
do mesmo. 

Com a construção de uma plataforma de cais, com 343 metros de extensão, um edifício com 
largura de 35 metros, comprimento de 205 metros e uma altura de 10 metros, num total de 
6200 m2 causando barreira para circulação hidrodinâmica e de transporte de sedimentos, pode 
causar um assoreamento do rio em alguns locais, entre outras mudanças morfológicas. 

As estruturas náuticas, principalmente marinas, são normalmente instaladas em ambientes de 
água calma. Por isso, é inadequada a convivência de marina e cais e a instalação desta 
estrutura na localização proposta, 

Estreitamento significativo da largura do leito do rio que a construção deste complexo vai 
implicar, que conjuntamente com o aumento do tráfego marítimo irá causar perturbações e 
acidentes. 

 

 



 
 

 

Recursos Hídricos 

As marinas provocam inúmeros danos ambientais pela poluição gerada com a lavagem e 
manutenção impróprias das embarcações e serviços auxiliares, como manutenção, pintura, 
com produção de resíduos sólidos, libertação de efluentes líquidos e movimentação de veículos 
pesados. A manutenção pode envolver raspagem, pintura de casco com tinta antincrustrante, 
marcenaria, manutenção de motores e laminação, com libertação de óleos e graxas, solventes, 
tintas, resinas, produtos de limpeza. Além disso, a circulação de embarcações em espaços 
restritos, com rios, está associada à criação de “manchas órfãs”, pelo bombeamento de água 
oleosa, lavagem de barcos, manutenção em motores e libertação de combustíveis durante o 
abastecimento. 

A instalação do cais vai potenciar a libertação de um vasto conjunto de poluentes, em particular 
compostos orgânicos de origem sintética; metais pesados e contaminação microbiológica em 
resultado da atividade humana e do movimento de embarcações. Todas estas agressões terão 
o potencial de desequilibrar ainda mais o ecossistema do estuário do rio Douro. 

Impactos que decorrem da instalação e operação dessas estruturas, como poluição química, 
visual, luminosa e sonora, além do, a alteração da hidrodinâmica e dos processos 
sedimentares. 

Contaminação das águas do rio Douro por despejo de substâncias inertes, tóxicas ou 
biodegradáveis. 

Não foram tidos em conta descargas de lixo orgânico e material tóxico, emissões de gases 
poluentes existentes nos combustíveis usados, descarga de águas residuais e de lastro, uso 
de biocidas, distúrbio físico dos animais e colisão, são alguns dos impactos negativos da 
atividade da indústria, que não foram devidamente tidos em conta neste estudo,  

Existência de descargas de águas de esgoto e outros resíduos, são causadoras de diversos 
problemas, que no caso do turismo fluvial do Douro, tem sido notícia, por se desconfiar que a 
perda de qualidade da água das praias fluviais do Douro poder estar associada a descargas 
ilegais feitas pelos navios-cruzeiro. Não ficam explícitas nos documentos submetidos as 
condições que irão assegurar uma recolha e tratamento adequado dos resíduos e uma 
frequência diária de “3 a 4 camiões-cisterna para recolha de águas residuais dos navios-hotel”. 

Dada a idade avançada de uma parte considerável da frota (9 dos 25 navios-hotel que cruzam 
hoje o Douro foram construídos há 10 ou mais anos) e a preponderância do gasóleo enquanto 
método de propulsão (16 em 25 funcionam a gasóleo), torna-se importante questionar por 
que razão não foram apresentados cálculos e medidas de minimização dos riscos de derrame 
de combustíveis.   

Eutrofização - Com diminuição da concentração de oxigénio dissolvido na coluna d’água; 
acumulação de poluentes no substrato; aumento da turbidez e da concentração de poluentes 
(hidrocarbonetos, metais pesados e solventes); acumulação de lixo nas margens e no 
substrato; aumento da concentração de nitrogénio, fósforo e coliformes fecais e da incidência 
de macrófitas aquáticas. Estas organizações de recreação e lazer são responsáveis por 
inúmeras transformações nas margens de rios e estuários, tornando mais intenso o 
comprometimento da qualidade das águas, com a consequente poluição hídrica do rio entre 
outros danos ambientais causados pelas atividades de turismo e recreação. O lançamento de 
esgotos, a geração de resíduos e gases pelas embarcações, a ineficiência ou falta de recolha 
de lixo e a falta de orientação dos próprios utilizadores agrava ainda mais a situação 

Aumento da poluição de resíduos sólidos, largados propositadamente ou não no rio pelos 
utilizadores e funcionários dos espaços envolventes à marina/cais de atracagem, bem como 
pelos passageiros das embarcações. 

 



 
 

 

 

Paisagem 

Alterações permanentes à paisagem. 

A paisagem do Rio Douro. Esta constitui um património único e inestimável. Nenhuma atividade 
económica tem uma importância que lhe sobreponha. Muito menos a atividade do turismo que 
morrerá no dia em que este património estiver deteriorado 

 Agressão visual e ambiental,  
 Destruição visual da encosta do rio 
 Destruição irrecuperável da beleza do rio e da paisagem 

Alteração morfológica da margem esquerda do Douro, sobre a encosta histórica de Vila Nova de 
Gaia, onde se inserem espaços de caráter ambiental, paisagístico e cultural únicos e 
imensuráveis, como as quintas. 

 “Trata-se de um local com uso portuário ao longo de várias épocas. Atualmente encontra-se 

neste local uma ponte-cais desativada, mas que serviu até há alguns anos uma zona de 

armazenagem de combustíveis.” Ora, onde se diz “até há alguns anos” deve entender-se há 
cerca de meio século, o que como se percebe é o bastante para inquinar qualquer avaliação. 

Impacto visual tremendo, desvirtuando a beleza de ambas as cidades, numa zona típica, alvo 
de visita de turistas pela sua beleza. Seria no mínimo irónico estragar essa beleza com a 
justificação que seria benéfico para os próprios turistas e para o turismo.  

Rio icónico, de importância histórica incalculável, relativamente bem preservado, próximo de 
cidades maiores. O prejuízo estético é imenso, pois a Destilaria é um edifício que faz parte do 
património histórico de Portugal e será encoberto pelas novas edificações 

Projeto não integrado a paisagem históricos do entorno. 

Na margem oposta, encontra-se desde 2001 em funcionamento o Viaduto do Cais das Pedras, 
obra emblemática de sabedoria paisagística e urbanística, cuja integridade será absolutamente 
violada pela presença desta gigantesca e desproporcionada plataforma sobre o rio. 

Promoção de poluição visual através das diversas estruturas e das modificações na paisagem, 
designadamente através da redução do canal fluvial, criação de aterro marginal sobre o rio e 
construção de rampas artificiais, muros de contenção e atracadouros.  

O lugar é também daqueles onde as margens mais se aproximam do contexto do “Douro 
urbano”, sendo motivo de crítica o facto de ser proposto um estreitamento do canal, por aterro, 
e, pior ainda, uma diminuição do espelho de água que é percecionado, pela construção de um 
imóvel em estacas, sobre o rio. 

O projeto terá também impacte previsível no sistema de vistas desde o Porto, uma vez que 
desde Gaia ele estará minimizado por força de o novo edifício se encontrar tapado pelas 
construções já existentes. 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 Sistemas ecológicos / Biodiversidade 

Na foz acumulam-se muitos nutrientes transportados pelo rio, tornando-se este local palco de 
imensa atividade biológica, servindo de "casa de abrigo" a numerosas espécies animais e 
vegetais. No caso do estuário do Douro ocorrem fenómenos típicos destas áreas, uma vez que 
os estuários são massas de água semifechadas em zonas costeiras, onde a água doce e salgada 
se misturam, quase sempre na boca de rios e sob a influência das marés. Geralmente associam-
se-lhe zonas húmidas, sapais ou juncais contíguos. Estes locais apresentam uma produtividade 
primária muito elevada. Sendo habitat para numerosas espécies de organismos marinhos, 
principalmente juvenis, estes refugiam-se nestas águas. São igualmente redutos de reprodução 
e de alimentação de muitas espécies de animais, destacando-se a sua importância para as aves 
migratórias. Com a destruição ou aumento de pressão desta imensa infraestrutura, as aves irão 
afastar-se. 

O aumento das embarcações marítimo turístico no Rio Douro, terá a médio prazo um impacto 
muito negativo na fauna piscícola existente. 

São evidentes as consequências com a instalação deste terminal, uma vez que concluem que o 
acréscimo da navegação por parte das embarcações marítimo turístico irá afetar o ecossistema 
marinho e a fauna no Rio Douro, provocando a desaparecimento ou quase a extinção de algumas 
espécies, como é o caso da lampreia entre outras 

Além disso, a marina pode introduzir espécies invasoras que podem fixar nas estruturas 
artificiais e prejudicar ainda mais o ambiente e a biodiversidade local. 

Possível afetação da Reserva Natural Local do Estuário do Douro. 

Relação negativa entre o ruído e a densidade de aves 

Compactação da areia de forma similar a um pavimento do tipo macadame, interferindo nas 
trocas de ar e água (condutividade hidráulica) entre os interstícios dos sedimentos, criando 
condições anaeróbicas que impedem os moluscos bivalves de procurarem nutrientes, 
condenando-os à morte. 

Se a zona não for corretamente regulamentada, o turismo de cruzeiros pode contribuir para a 
perda de habitats ou espécies marinhas tanto pela construção de instalações, como pela 
navegação, descargas e excursões. 

 

Qualidade do ar/alterações climáticas 

Tendo em consideração que existem cada vez mais navios a circular pelo rio Douro e tendo o 
transporte marítimo um tremendo impacto nas emissões de CO2, em muito superior às emissões 
provenientes dos automóveis na cidade do Porto, criar um novo cais irá certamente aumentar a 
frequência e o número de navios e barcos a circular pelo rio Douro. As consequências irão fazer-
se sentir não só a nível do aumento da quantidade de emissões de CO2, mas também nos níveis 
de óxidos de enxofre e óxidos de azoto provenientes da combustão dos combustíveis. 

Este aspeto por si só já é preocupante do ponto de vista da qualidade do ar, mas acima de tudo 
é preocupante para o combate às alterações climáticas, para a diminuição da pegada de carbono 
e para alcançar a tão desejada descarbonização.  

Não se devia proceder à adaptação do cais, enquanto não existirem soluções a nível de 
mobilidade marítima, que não sejam tão dependentes dos combustíveis fósseis, que sejam mais 
sustentáveis e menos nocivas para o ambiente. 

 



 
 

No que toca à poluição atmosférica proveniente da atividade dos navios de cruzeiro a mesma 
ocorre a partir de partículas emitidas quando os navios queimam combustível quando se 
encontram atracados e não têm sistemas de purificação adequados, sendo que esta poluição 
pode vir a causar problemas de saúde, bem como degradar fachadas de edifícios históricos e 
outras instalações. 

O acréscimo de veículos, durante a execução do projeto e após, irão afetar ainda mais de forma 
mais negativa a qualidade do ar. 

Aumento dos níveis de ruído e emissões atmosféricas (partículas, gases e odores) que têm 
repercussões a saúde da população, fauna e flora 

Aumento da poluição gasosa, luminosa e sonora, a libertação de poluentes gasosos, o aumento 
de ruído e o aumento dos níveis de radiação será outro dos impactos que este projeto terá. 
Todas estas agressões de um modo ou de outro terão impacto no ecossistema aquático e zona 
habitacional vizinha da futura implantação do Cais do Cavaco. 

 

Ruído 

Aumento de ruído com repercussões a saúde da população, na zona habitacional vizinha. 

Aumento da poluição sonora, tanto em terra, quanto no rio, devido às obras de instalação e 
manutenção e ao trânsito de embarcações, bem como à maior circulação de pessoas no local. 
O ruído permanente que se irá sentir nos imóveis 

Impacto da poluição sonora, no âmbito de um terminal de cruzeiros, faz-se sentir com maior 
intensidade com a chegada dos navios e com o desembarque dos passageiros, o que no caso 
gera consequências ao nível da fase de execução que não foram estudadas como deveriam ter 
sido. 

Os resultados apresentados e as inferências deles extraídos no Relatório Síntese não espelham 
a realidade. Apontam para os valores médios ou mínimos, sendo que durante as medições, em 
várias situações são ultrapassados os valores limites. 

As medições são sempre feitas em dias da semana, e durante o mês de janeiro. Ora, sendo a 
zona em questão uma zona que tem e terá muito maior afluência durante os dias de fim-de-
semana e ainda maior durante as épocas quentes, parece-nos que estes resultados não 
espelham de todo a realidade. As mesmas medições a serem feitas em meses de Primavera e 
Verão, durante o fim-de-semana irão apresentar valores bem acima dos limites. 

Estando os valores apresentados no limite do aceitável legalmente, deve-se concluir que o 
Terminal irá contribuir para o aumento desses valores de ruído, logo ultrapassando o limite 
legal. 

O impacto da poluição sonora, no âmbito de um terminal de cruzeiros faz-se sentir com maior 
intensidade com a chegada dos navios e com o desembarque dos passageiros, o que no caso 
gera consequências ao nível da fase de execução que não foram estudadas como deveriam ter 
sido. 

Importa que o estudo garanta todas as medidas de minimização mencionadas no EIA, assim 
como outras que venham a ser necessárias de forma a minimizar o impacto no ambiente sonoro 
e das vibrações, quer durante a construção, quer após, e mais importante, que seja acautelada 
a saúde e bem-estar dos cidadãos. 

É fundamental que na fase de construção haja uma monitorização em contínuo dos níveis 
sonoros gerados pelas atividades de construção junto às habitações dos moradores do 
condomínio, para permitir a avaliação da eficácia das medidas de minimização assim como 
permitir a implementação de outras medidas mais eficazes e/ou adequadas. 

 



 
 

O horário de laboração das obras de construção seja sempre das 07h às 20h e muito 
excecionalmente e devidamente justificado junto dos moradores após as 20h, para bem da 
sanidade física e mental dos mesmos. 

Prever medidas para reduzir os seus impactos, como sejam, por exemplo, o realojamento dos 
moradores em hotéis. 

Apesar de se referir a programação de dois projetos adicionais de grandes dimensões na 
mesma zona, estranha-se que nenhuma das entidades envolvidas neste projeto se tenha 
preocupado em minimizar o impacte que os três projetos de longa duração, a decorrer em 
simultâneo, terão no dia-a-dia de quem habita ou frequenta a zona, principalmente no que diz 
respeito ao ruído e qualidade do ar, que devem ser analisados conjuntamente e minimizados. 

Como serão minimizados os impactos de ruído fora do horário das 8h às 20h salvaguardado 
pelo Regulamento Geral do Ruído perante a integração e a utilização de “um restaurante, no 

piso superior, que se admite vir a funcionar durante todo o ano”? 

 

Socioeconómico 

Afetação da orla do rio. Interrompendo a relação das duas cidades com o rio Douro 

Sobrecarga das margens do rio, tanto do lado de Gaia como Porto. Temos visto 
empreendimentos a serem construídos junto à Marina da Afurada acabando pouco a pouco 
com a identidade da vila, junto à Ponte da Arrábida  

Envolvimento da população 

Reduzido envolvimento da sociedade civil ao longo de todo o processo, que resulta do acordo 
prévio entre a Câmara Municipal de Gaia e a APDL relativamente a este projeto, o que 
transformou a consulta pública num mero pró-forma, desconsiderando por completo as 
preocupações dos gaienses e dos moradores daquela zona ribeirinha. 

Não foram estudadas alternativas com o envolvimento prévio da comunidade, pela entidade 
promotora do projeto. 

Não foi feito um levantamento e caracterização da população existente e potencialmente 
afetada quer com as obras, quer com o projeto. 

Edifício Destilaria 

- História 

O edifício de apoio à marina irá crescer na frente e assombrar um edifício histórico e icónico 
da cidade. Uma obra arquitetónica como poucas que salpicam a marginal de Gaia, um 
exemplo notável de arquitetura industrial do século XIX construído por um colaborador do 
engenheiro Gustavo Eiffel. O projeto de arquitetura de reformulação teve a assinatura do 
conceituado arquiteto Pedro Balonas. 

- Afetação dos residentes no edifício 

Colocação do novo edifício, mesmo em paralelo com o edifício habitacional existente a sul, 
prejudicando-lhe o usufruto da vista sobre o rio. 

Afetação da tomada de vistas sobre o rio a partir do edifício residencial situado na alameda 
do Terminal, envolvendo cerca de três dezenas de apartamentos. 

O edifício é exclusivamente residencial, habitado por famílias que meticulosamente 
escolheram este lar por ser uma zona bastante calma, sem poluição sonora, com reduzido 
tráfego e vistas desafogadas para emblemático rio Douro. 

 



 
 

 

Os proprietários compraram por um valor maior o imóvel por terem uma vista livre e ampla 
em frente ao rio e Porto, para agora sem respeito algum uma construção marítima turística, 
que tirará a visão completa do rio e do Porto e sendo substituída por uma visão do teto da 
embarcação. 

- Impactes na qualidade de vida dos residentes no Cais do Cavaco 

A construção do complexo vai causar poluição sonora, tráfego intenso, diminuição da qualidade 
do ar e uma paisagem visual menos atraente, bloquear as vistas e a luz natural, tornando as 
áreas residenciais mais escuras e menos atraentes. 

Diminuição da qualidade de vida dos habitantes, com mais hordas infinitas de turistas, que já 
superam os residentes nalgumas zonas do Porto 

O estacionamento de navios de cruzeiro com mais de cem passageiros em ambiente residencial 
vai causar incompatibilidades com o Regulamento Geral do Ruído. 

Estilo de vida, tranquilo, contemplativo e pacato, não poderão subsistir em face do impacto e 
incómodo, permanentes e definitivos, que resultarão da construção do novo Terminal de 
embarcações marítimo-turísticas, nos moldes atualmente projetados 

Área zona exclusivamente residencial e de áreas verdes, sem qualquer ponto turístico, 
comercial ou de lazer (restaurantes, cafés, etc.). mais utilizadas para a prática do desporto 
como caminhada, corrida e ciclismo. Zona bastante calma, exclusivamente residencial pelo 
que a construção deste complexo, negócio particular, não traz qualquer benefício à vizinhança, 
pelo contrário. 

O encanto do Porto está nas suas margens e paisagens beira-rio, com este projeto, mais uma 
vez, o interesse de algumas entidades privadas se sobrepõe ao interesse da população e à 
beleza desta zona histórica. Atualmente a zona é calma, com pescadores, pessoas a passear 
e andar de bicicleta, com este projeto vai ser mais uma zona de carros, autocarros e confusão 
que a população vai evitar em vez de abraçar. 

Projeto negativo para quem vive na zona.  

A marginal é usada diariamente por pescadores locais e bastante próxima aqueles que 
dependem do rio como seu meio de subsistência. A zona é também de uso frequente para 
atividades de pesca e colheita de crustáceos que, certamente, serão afetadas. 

A área é utilizada para a prática de remo e pesca esportiva, atividades que se inviabilizam com 
a obra. 

Descaracteriza-se a zona como sendo estritamente residencial, com prejuízo enorme aos 
moradores, que passarão a conviver com ruído, movimentação e poluição muito maiores. 

Impacte que o terminal terá na privacidade dos moradores das casas junto do mesmo, 
resumindo os prejuízos daí resultantes à perda de vista para o rio, quando ruído, emissões, a 
carga rodoviária que trará a uma zona ribeira e habitacional, o impacto para os habitantes da 
zona (vai haver mais uma construção naquela encosta) etc. Enfim a destruição de zona 
histórica, com impacto negativo no bem-estar da população e ambiental em várias dimensões 

Projeto não beneficia aos moradores nem as habitações já existentes, somente aos turistas  

Efeitos sociais e ambientais, sobre a comunidade local, serão diametralmente diferentes, 
consoante o local em que a pressão turística venha a ser sentida esteja, ou não, dotado de 
infraestruturas capazes de precaver grandes aglomerações de turistas por dia, 

 

 



 
 

Sendo muito mais graves os impactos do turismo sobre a comunidade local, quando as ditas 
infraestruturas não existam, que é precisamente o que se passa no nosso caso, em que é 
manifesta a total ausência de estruturas de apoio para a aglomeração de pessoas que se fará 
sentir naquele local, 

Embora uma primeira análise, mais superficial, possa levar a que, apenas se considere o 
potencial de crescimento económico associado ao aumento do turismo, a verdade é que tendo 
em conta as consequências negativas sobre o ambiente, nas vertentes da poluição do ar, da 
qualidade das águas, da poluição do solo e ainda sobre biodiversidade geradas pelo aumento 
do fluxo de cruzeiros nesta  

O aumento do fluxo de pessoas, poderá vir a gerar problemas de segurança, podendo a 
elevada presença de turistas funcionar como um chamamento para a criminalidade, por 
exemplo, para os comummente chamados de carteiristas, o que como é óbvio aumentará a 
pressão sobre as forças de segurança, que serão obrigadas a desviar um maior número de 
agentes para aquele local. 

As marinas ficam iluminadas no período noturno e a poluição luminosa é comprovadamente 
responsável pela atração e propagação de insetos que podem causar problemas de saúde 
pública. 

Acessibilidade / Tráfego 

Aumento do tráfego automóvel e de pessoas: Deslocamento da população. Alteração do fluxo 
de veículos ou pedestres. 

Projeto desajustado com a realidade local, tendo em conta os débeis acessos da rede rodoviária 
existente, considerando que o aumento significativo da afluência de pessoas, que irá atrair este 
Terminal de Navios, poderá provocar o “caos” nas comunidades vizinhas, como é o caso da 
freguesia piscatória de São Pedro da Afurada. 

Elevada circulação diária, pois funciona como um eixo de ligação à Ponte da Arrábida sentido 
cota baixa para a cota alta. 

Vias de acesso não comportam o fluxo planejado para o empreendimento. 

Nem para turistas será interessante dada a falta de ligações de transportes públicos no local. 

O elevado fluxo de visitantes pode perturbar ou congestionar o tráfego local e as vias pedonais. 

Este tipo de congestionamento cria aglomerações nas áreas utilizadas pelos habitantes locais e 
nas infraestruturas, o que numa área pouco vocacionada para receber o fluxo de turistas 
esperado, como a presente, facilmente se percebe a gravidade destes impactos. 

Alta intensidade do tráfego redução dos lugares de estacionamento, com impactos diretos na 
vida dos habitantes daquele local e, ainda, reclamará uma série de serviços que à data não 
existem naquele local. 

Estacionamento: 

A área em causa é bastante deficitária em termos de estacionamento automóvel. Na 
proximidade da área do projeto (imediatamente a jusante do cais do Cavaco), existem diversas 
empresas de serviços cujos colaboradores, sem opções viáveis de transporte público, que nem 
a futura linha do metro, por estar à cota alta, irá resolver, se vêm na necessidade de se 
deslocarem em transporte próprio. No presente, o estacionamento existente está 
completamente saturado, não tendo condições de suportar o acréscimo de procura que o cais, 
e também o edificado já em construção, irá gerar. 

O projeto deveria prever o aumento significativo da oferta de estacionamento para automóveis 
ligeiros.  

 



 
Economia 

Não se vislumbra qualquer benefício para a economia da zona considerando que na área 
envolvente não existe qualquer tipo de comércio, sendo apenas zona residencial. Aliás, estes 
turistas são transportados diretamente do hotel para os próprios navios. 

O único impacto económico é nas empresas dos navios 

Não é evidenciado o contributo deste tipo de turismo para a encomia local. Sem dados 
apresentados e validado, este tipo de turismo concentra a sua atividade económica nos 
operadores contratados, com incursões pontuais em grandes espaços (quintas e restaurantes 
pelo Douro acima) igualmente contratados e relacionados com os operadores em causa (Douro 
Azul). É visível ver os turistas a embarcar diretamente do barco para o autocarro. Desta forma, 
e dado que há lugar a deslocações em grupo organizadas em autocarros, qual a razão de não 
manter estas embarcações a montante no rio. 

Mesmo o fator económico e os seus supostos benefícios para os meios de subsistência locais, 
considerando as características do turismo de cruzeiro, não são de longe, nem de perto, tão 
significativas, como este EIA pretende. Estudos realizados para o Belize referem que enquanto 
mais de três quartos dos visitantes eram passageiros de cruzeiro, esses mesmos representavam 
menos de um quarto das receitas, no que respeita ao turismo (Russell, 2005).”, Prosseguindo 
“O turismo de cruzeiros pode igualmente gerar menos emprego no destino do que outras formas 

de turismo, especialmente em portos. Têm existido críticas por se manter a maioria dos 

rendimentos nas companhias, ignorando as comunidades locais (que podem constituir uma 

importante parte na atratividade e na experiência) que não beneficiam suficientemente.”. 

Em termos gerais os impactos negativos mais comuns, associados ao turismo de cruzeiros, são, 
precisamente, o congestionamento, a degradação do património cultural e a perturbação da 
comunidade 

Este projeto vai sobrecarregar a já sobrecarregar Afurada. É já quase impossível desfrutar deste 
local, outrora deslumbrante pela sua localização e vista sobre o Douro e cidade do Porto. 

Prejudicar a atratividade turística no futuro, por deterioração das características que tornam o 
Douro um hot spot de turismo, denotando perdas económicas no futuro. 

Anualmente a DGRM licencia um número significativo de embarcações da pequena pesca, para 
o exercício da atividade profissional em águas interiores (Rio Douro), pelo que estas serão 
seriamente afetadas pela construção que este Terminal de Navios implicará. 

Os armadores da pequena pesca local terão limitações na sua atividade e, consequentemente, 
os seus rendimentos reduzido. 

APDL, enquanto entidade responsável pelo domínio marítimo no Rio Douro, vai realizar um 
investimento tão elevado dedicado em exclusivo às embarcações marítimo turístico, quando 
uma vez mais a pesca profissional existente, enquanto comunidade vizinha, e cujo cariz social 
e histórico é indiscutível, como é o caso da freguesia de São Pedro da Afurada, é esquecida! Isto 
porque esta Direção têm vindo constantemente, desde há cerca de 2 anos, a solicitar junto da 
APDL e da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, a intervenção para a conservação das 
infraestruturas (dragagens da bacia do porto, a reparação das escadas de acesso ao cais e a 
requalificação dos espaços dentro do Porto de Pesca, que atualmente se encontram sem 
qualquer manutenção há anos, sendo este porto de pesca diariamente utilizado por dezenas de 
embarcações da pesca profissional, pondo em risco as suas tripulações que nele exercem a 
atividade. 

A degradação marinha pode colidir com as ofertas recreativas existentes (praia, snorkeling, 
mergulho, excursões de barco), bem como com os meios de subsistência derivados da pesca, 
causando perdas em termos de retorno financeiro 

Ainda no âmbito da biodiversidade, são referidas várias espécies (peixe, aves, algas), no entanto 
não refere o impacte nestas espécies nem como prevenir esse impacte. 



 
 

Turismo 

Para além dos impactos da construção de um novo terminal, urge questionar o modelo de 
desenvolvimento do turismo que se baseia na exploração de um bem-comum para benefício de 
uma pequena minoria, e cujos benefícios para a sociedade por inteiro, e para as populações 
locais, em particular, assim como os impactos nefastos da navegação dos navios-hotel no Douro, 
nunca foram verdadeira e responsavelmente avaliados 

É sabido que o turismo representa cerca de 20% da riqueza produzida nacional, o que nos coloca 
quase como um refém desenfreado desta atividade económica, numa quase mono-dependência 
ligada a essa “máquina” de fazer dinheiro que começa a dar sinais de algum descontrolo interno, 
com benefícios económicos evidentes, mas também com sinais também preocupantes. 

Pode-se considerar indiscutível a importância dos 210 Km da navegabilidade do Douro que 
recebeu cerca de 1.650.000 passageiros em 2019, (Covid-19 – 2020), e 280.000 passageiros 
em 2021 (VND; APDL-2022), através dos 98 operadores e 205 embarcações, com uma lotação 
de 11.718 passageiros.  

Desconhece-se, no entanto, se há alguma estratégia para o turismo metropolitano, ou 
municipal, pois a dinâmica em roda livre que estamos a assistir e a ausência de um planeamento 
e gestão articulada que integre as várias componentes desta “galinha dos ovos douro” e das 
suas potencialidades não tardará em criar desequilíbrios que se virar-se-ão contra si mesmo e 
a estrutura turística, económica, e porque não também paisagística, do território. 

Mas não estaremos na altura de estabelecer regras, limites e critérios para não se correr o risco 
de transformar essa via navegável numa espécie de congestionada “VCI fluvial” face às 
condicionantes e sobrecargas que detém? 

Já circulam barcos mais que suficientes para o setor do turismo e de recreação pessoal, que 
contribuem em muito para a degradação ambiental.  

O turismo encontra-se em níveis excessivos para a capacidade das duas cidades. 

As questões turísticas e económicas de determinados grupos económicos, sobrepõem-se ao 
interesse das populações. Não digam que o turismo vem melhorar as condições económicas das 
localidades 

Saturação turística no Porto e Gaia está no limite 

Sendo os barcos de cruzeiro um dos maiores poluidores do planeta, chega de barcos turísticos 
nos rios e nos mares 

A qualidade de vida dos cidadãos tem de ser protegida contra a avalanche turística dos últimos 
anos. 

 

Solos  

Absurdo de considerar que uma dragagem de 23.000m3 e a extorsão de 9.000m2 de margem 
de Rio irão produzir impactos “positivos, irreversíveis, de elevada significância” ao nível do 
ordenamento do território e do uso do solo. 

Risco de deslocação/deslizamento de terras junto à margem do Rio; e a desestabilização das 
margens do estuário do rio Douro, nomeadamente das margens ribeirinhas junto ao local do 
projeto. 

As vibrações são outra grande preocupação dos moradores do Cais do Cavaco, quer na fase de 
construção quer na fase de exploração, dada frequência de navios e ao tráfego, quer de pessoas, 
quer de veículos esperado.  

Questiona-se questionamos o porquê de a medição das vibrações num dos pontos ser feita ao 
nível da rua e no outro ponto ser feita no edifício. 



 
 

Património 

Projeto poderá ter um efeito negativo em eventual património que se mantenha conservado no 
interior de depósitos sedimentares presentes na área do projeto ou afetar direta e 
irreversivelmente elementos presentes em área de incidência direta”. 

 

Sugestões para o Projeto 

 Considerar acessos e a possibilidade de embarcar/desembarcar bicicletas, para além 
das ciclovias no entorno. 

 Estudo a nível geológico, para verificar se determinados trabalhos a realizar, não 
provocam erosões rápidas nas terras e areais das águas uma vez que a movimentação 
de máquinas pesadas com a movimentação e as vibrações produzidas são potenciais 
causas de erosões rápidas nos solos e subsolos. 

 Projeto contemple uma rampa de varadouro na intervenção a levar a efeito devidamente 
dimensionada e com adequada acessibilidade a qualquer hora do dia, o que não só 
beneficiará todo o projeto e atividades náuticas como se torna fundamental como 
incremento da segurança. 

As rampas de acesso ao rio na envolvente da localização do projeto, não reúnem 
quaisquer condições de utilização por parte das atividades naúticas, sendo praticamente 
impossíveis as manobras de colocação de atrelados com embarcações:  

 Ou porque foram projetadas sem uma adequada inclinação, tornando 
praticamente impossível manobrar os automóveis para descer ou retirar as 
embarcações, com os respetivos atrelados.       

  Ou porque foram projetadas sem ter em devida conta as oscilações das marés 
e o plano de água de acesso (cotas de fundo), tornado impossível a sua 
utilização ou acessibilidade à navegação, salvo durante curtos períodos das 
marés cheias    

 Ou porque foram projetadas em locais com arranjos urbanísticos envolventes, 
que desconsideraram completamente a acessibilidade a veículos rebocando as 
respetivas embarcações, projetando espaços sem possibilidade de manobra 
nem tão pouco espaços para estacionamentos dos veículos com os respetivos 
atrelados (cujo conjunto ultrapassa, naturalmente, as dimensões de um veículo 
sem atrelado).  

Vejam-se a título de exemplo as rampas que existem nesta margem entre a ponte Arrábida e o 
cais de Gaia, sem qualquer possibilidade de utilização.        

 Em relação à demolição do atual cais em estrutura metálica e do passadiço em madeira, 
perguntamos se não será possível a sua inclusão, de alguma maneira, no projeto em 
apreço, como espaço de memória e de arqueologia industrial. 

 Possibilidade de as árvores existentes poderem coexistir com o novo cais ou, no máximo, 
o seu transplante para local próximo. 

 Deslocação do edifício novo para poente, em frente a um terreno vago de construções, 
ultrapassaria ou atenuaria significativamente essa situação. 

 

           
 



 

 

 

Relatório de Consulta Pública  

 
 
 

ANEXO II 
 
 
 
Exposições Recebidas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

Dados da consulta 

Nome resumido Adaptação do Cais do Cavaco para Embarcações Marítimo-Turísticas 

Nome completo Adaptação do Cais do Cavaco para Embarcações Marítimo-Turísticas 

Descrição 

O projeto do Terminal de Embarcações Marítimo-Turísticas localiza-
se na margem sul do rio Douro, em área de jurisdição da APDL, no 
limite poente do Centro Histórico de Vila Nova de Gaia.  O local de 
projeto tem a designação de Cais do Cavaco, inserindo-se no distrito 
do Porto, município de Vila Nova de Gaia, União de Freguesias de 
Santa Marinha e São Pedro da Afurada.  O projeto do Terminal para 
Embarcações Marítimo-Turísticas refere-se à construção de uma 
plataforma para suporte do edifício, as estruturas marítimas, os 
arranjos exteriores e um núcleo de recreio náutico, que funcionará 
de forma independente do conjunto.  Este Projeto destina-se a apoiar 
a operação dos navios-hotel que cursam a Via Navegável do Douro 
(VND) em programas com duração de até cerca de 10 dias.O 
Terminal  deverá permitir a acostagem das embarcações, o 
embarque e desembarque de passageiros e tripulações, e as 
operações de abastecimento em adequadas condições de segurança 
e conforto. 

Período de consulta 2023-05-03 - 2023-06-14 

Data de ínicio da avaliação 2023-06-15  

Data de encerramento   

Estado Em análise 

Área Temática Ambiente (geral) 

Tipologia Avaliação de Impacte Ambiental 

Sub-tipologia  

Código de processo externo  

Entidade promotora do projeto 
APDL - Administração dos Portos do Douro, Leixões e Viana do 
Castelo, S.A. 

Entidade promotora da CP Agência Portuguesa do Ambiente 

Entidade coordenadora Agência Portuguesa do Ambiente 

Técnico Cristina Sobrinho 

 

Eventos 

 

Documentos da consulta 

EIA (Relatório Síntese); RNT; EIA Peças 
Desenhadas; EIA Anexos 

 https://siaia.apambiente.pt/AIA.aspx?ID=3527 



 

Participações 

${id#1}  ID 67419 Luís Paulo Sousa em 2023-06-14 

Comentário: 

Ex.mas Senhoras e/ou Ex.mos Senhores,  através do documento em anexo, procedo à 
minha participação neste processo de avaliação. Com os melhores cumprimentos,  Luís 
Paulo Sousa 

Anexos: 67419_2023,06,14 participação cais do cavaco lps.pdf 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#2}  ID 67412 Ana Duarte em 2023-06-14 

Comentário: 

Alto impacto do projecto na margem do rio 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#3}  ID 67403 Delfim Manuel Magalhães Sousa em 2023-06-14 

Comentário: 

EXMOS SENHORES, NA MINHA QUALIDADE DE GESTOR POLÍTICO DE VILA NOVA DE GAIA, 
ENVIO A MINHA PARTICIPAÇÃO E RESPETIVOS COMENTÁRIOS EM ANEXO. MANIFESTO 
PROFUNDA DISCORDÂNCIA COM ESTE PROJETO. DELFIM MANUEL MAGALHÃES SOUSA 

Anexos: 67403_PARTICIPAÇÃO DELFIM SOUSA EM AVALIAÇÃO DE IMPACTE AMBIENTAL 
Adaptação do Cais do Cavaco para Embarcações Marítimo-Turísticas_signed.pdf 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#4}  ID 67400 fernando santos e silva em 2023-06-14 

Comentário: 

Por só ter tido conhecimento desta consulta públic em 14jun2023, não tive tempo de 
estudar os documentos da consulta. No entanto, sem evidentemente contestar por 
pouco que seja a qualidade técnica do projeto e da sua preparação, venho comunicar a 
minha discordância por mais uma vez o desenvolvimento do projeto ter tido pouca 
repercussão nos meios de comunicação social e, embora neste caso não seja 
pessoalmente afetado, se repetir o caso que como habitante da cidade me afetou, do 
terminal de cruzeiros de Santa Apolónia em Lisboa, gerando uma afluência de turistas 
que  prejudicou a qualidade de vida na cidade, nomeadamente pela agressão visual e 
ambiental (os navios de cruzeiro são uma fonte de poluição apesar das medidas 
mitigadoras).  Sem prejuízo de se considerar as receitas das exportações dos serviços de 
turismo importantes, é nas receitas das exportações de bens que se deve centrar a 
política de redução do défice, considerando os impactos negatios do turismo acima de 
certo limite.  Nestas circunstâncias, sugiro a procura de um local na margem norte do 
Douro, entre o Freixo e a barragem de Crestuma onde instalar este terminal, prevendo a 
construção de um vaivém para transporte dos turistas sem afetar a cidade (nos moldes 
por exemplo da proposta para o cable car da Alfândega) 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#5}  ID 67399 Maria Carvalho em 2023-06-14 

Comentário: 

A acostagem de navios cruzeiros afectam excessivamente a orla do rio  Podem 
eventualmente ter alguma influência positiva no comércio local mas descaracterizam 
excessivamente a paisagem 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#6}  ID 67398 Rosana Vaz em 2023-06-14 

Comentário: 

NÃO HÁ SUSTENTAÇÃO JURÍDICA PARA CONSTRUÇÃO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
HISTÓRICA. Não se justifica fazer isto numa área de preservação histórica!  Isto é um 
absurdo.  Puro interesse comercial. Já existe lugar para isso. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#7}  ID 67396 Germana Sanhudo em 2023-06-14 

Comentário: 

Descobsidera o impacto profundamente negativo que tem na vida dos moradores do Cais 
do Cavaco. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#8}  ID 67395 Ana Luisa Cardoso em 2023-06-14 

Comentário: 

Não tem jeito nenhum.  Grave impacto ambiental, destruição visual da encosta do rio 
Douro do lado de Gaia e nitidamente é um projeto feito apenas para servir uma entidade 
privada. O rio Douro é de TODOS. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#9}  ID 67394 Olga Ferreira em 2023-06-14 

Comentário: 

Discordo totalmente 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#10}  ID 67393 Frederico Pinho em 2023-06-14 

Comentário: 

Interfere radicalmente com a harmonia paisagística atual e habitacional da região, 
desvirtuantando-a 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#11}  ID 67386 Olga Ferreit em 2023-06-14 

Comentário: 

Por favor não permitam que aconteça! 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#12}  ID 67384 Bruno Baldaia em 2023-06-14 

Comentário: 

terminal vai afetar negativamente a fauna e a flora do estuário do rio Douro. Já sendo 
classificado como reserva natural . 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 

 



 

${id#13}  ID 67382 Ana Mafalda Baptista Resende Gavina em 2023-06-14 

Comentário: 

O impacto visual e ambiental é inultrapassável. Já chega de projetos atentatórios do bom 
ordenamento do território objeto de lavagem por recurso a gabinetes de arquitectura de 
renome! 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#14}  ID 67381 Maria Noronha em 2023-06-14 

Comentário: 

Nunca deverá ser permitido.  Acabará com o sossego e qualidade de vida dos moradores 
da zona que pagaram valores altíssimos para tem a sua casa ai 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#15}  ID 67375 Fernando Brito de Souza em 2023-06-14 

Comentário: 

O local é inadequado para se colocar tal plataforma. A Rua Cais do Cavaco é estreita, 
poucos lugares para estacionamento, o trânsito será caótico e vai desfigurar a margem do 
Douro, contribuindo para alteração absurda da tranquilidade e beleza que o local sempre 
teve. E se já não bastasse a nova ponte que será construída ao lado. Sou totalmente 
contra esse projeto. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

 



Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

${id#16}  ID 67373 Manuel Francisco em 2023-06-14 

Comentário: 

Trata-se de um investimento publico apenas vocacionado para o turismo nao tendo em 
conta o bem estar do residentes locais. Este tipo de investimento retira seguramente 
qualidade de vida aos locais. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#17}  ID 67371 Antonio Fernandes em 2023-06-14 

Comentário: 

O local escolhido face às condicionantes da envolvente, nomeadamente ao nível da 
mobilidade possível, à considerável rutura visual na marginal, não nos parece ser o mais 
adequado, já que a montante da ponte de D. Luís ou da de S. João, mas sobretudo entre 
esta última e a ponte do Freixo – Cais de Quebrantões, por ex. - há locais, menos urbanos, 
que poderiam vir a ser requalificados para este fim e sem o impacto visual, paisagístico e 
de mobilidade que esta infraestrutura para de navios-hotel vai inevitavelmente trazer.  
Quanto ao projeto de arquitetura, procurando minimizar o seu impacto “permitindo uma 
vista a tardoz, integrando-o deforma natural na paisagem”, segundo o “Estudo de 
Impacte Ambiental e independentemente da sua qualidade arquitetónica, que não está 
em causa, vê-se com alguma dificuldade não nos confrontarmos na relação direta com o 
rio de um volume de 180 m de comprimento, em tijolo burro, com 10 m de altura e 
4.825m2 de implantação, para além do aterro em estacas e a frente de 343 m de 
comprimento, para além dos acessos locais , “alameda”, ao terminal, para apoiar o 
tráfego pesado que o vai alimentar e a consequente impacto morfológico, visual e sonoro 
que daí vai decorrer. Não se estará a tentar justificar um simulacro da realidade? Só os 
“volume” dos números atrás referidos parecem falar por si, face à especificidade do local. 
Será que para o conforto dos turistas que irão frequentar o Terminal vai derivar no 
desconforto dos residentes locais e dos frequentadores dos arruamentos ribeirinhos, 
assim como para o acesso direto (?) à cidade com cada vez com mais empreendimentos 
de grande dimensão funcionalmente desgarrados entre si na sua relação inter e intra 
urbana e cuja crescente tendência para a rutura do sistema de circulação parece ser cada 
vez mais óbvia? 

 



Anexos: 67371_TERMINAL.docx 

Estado: Tratada 

Tipologia: Sugestão 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

${id#18}  ID 67370 Maria Araújo em 2023-06-14 

Comentário: 

Não concordo com a obra prevista para esse local. É triste entregar o rio douro aos 
privados. Haja bom senso, senhores governantes! 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#19}  ID 67369 Franciscus van Wonderen em 2023-06-14 

Comentário: 

No estoy de acuerdo con la construccion 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#20}  ID 67368 Jose Filipe Silva em 2023-06-14 

Comentário: 

Não tem qualquer hipotese de um projeto dessa dimensao encaixar no NOSSO rio Douro. 
O rio é de todos e não podemos invadir as suas margens com terraplanagens para servir 
uma entidade privada, nem para servir ninguém. O rio Douro tem de manter as suas 
margens protegidas/inalteradas pois aí é que está o seu valor.  Cabe aos empreendedores 
adaptarem-se ao rio e não o contrário. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

 



Observações do técnico: 
 

${id#21}  ID 67367 Maria Sa em 2023-06-14 

Comentário: 

Não concordo com a localização, já existem dois portos de barcos de cruzeiros perto da 
ponte Dão Luis 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#22}  ID 67365 Alex D’Alva Teixeira em 2023-06-14 

Comentário: 

Creio que esta construção será prejudicial para os moradores desta zona. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#23}  ID 67364 Catarina em 2023-06-14 

Comentário: 

Discordo totalmente 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#24}  ID 67363 Manuel Sá em 2023-06-14 

Comentário: 

A concelho de Vila Nova de Gaia, precisa que os esforços e recursos sejam canalizados 
para outras áreas, e não só as áreas de luxo. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#25}  ID 67362 Fapas - Associação Portuguesa para a Conservação da Biodiversidade em 
2023-06-14 

Comentário: 

A FAPAS – ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA PARA A CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, 
discorda do projeto “Adaptação do Cais do Cavaco para Embarcações Marítimo-
Turísticas” pelos seguintes motivos de ordem ambiental:  a) Cria um estreitamento na 
secção do Rio Douro que, a somar a outros já criados, pode ter um impacto não 
desprezível em situação de cheia do rio. b) Descaracteriza a margem e tem grande 
impacto paisagístico.  14/06/2023  A Direção da FAPAS – Associação Portuguesa para a 
Conservação da Biodiversidade 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#26}  ID 67360 Filomena Lima em 2023-06-14 

Comentário: 

Ver anexo, obrigada 

Anexos: 67360_GARE DO CAVACO N䄃̀O.pdf 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#27}  ID 67359 Olga Noronha em 2023-06-14 

Comentário: 

é um projecto que visa única e simplesmente a absurda e desmedida dinamização 
turística da zona, manifestando total desrespeito para quem os moradores dos edifícios 
circundantes, principalmente do edifício Destilaria e edifício Cais do Cavaco.  O meu voto 
é totalmente contra este projecto e sua viabilização. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#28}  ID 67358 James Naylor em 2023-06-14 

Comentário: 

Um projeto de turismo de massas descontrolado, sem considerar as preocupações das 
associações ambientais e da população local. Além destes impactos, decorrentes da 
construção da estrutura de 6.200m2 e 10m de altura diretamente sobre o Douro, é ainda 
importante alertar para a desfiguração da margem do Douro, sobre a encosta histórica de 
Vila Nova de Gaia, numa zona classificada como Património Mundial da Humanidade e 
parte integrante do Centro Histórico de Vila Nova de Gaia. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#29}  ID 67357 Fórum Cidadania Porto em 2023-06-14 

Comentário: 

Exmos. Senhores  Junto enviamos o nosso contributo para a discussão pública do projecto 
do arq. Siza Vieira para o terminal do Cais do Cavaco, a saber:  Considerações gerais:  A 
premissa primeira para a construção deste novo terminal residiu, segundo o estudo 
prévio da Consulmar, Lda., em consulta pública, na “inadequação do Cais de Gaia para 
gerir o fluxo de passageiros, veículos e agentes diversos envolvidos nos cruzeiros fluviais 
em navios-hotel”,  “em pleno centro histórico da cidade de VN de Gaia”, na zona de 
protecção do “espaço inscrito na lista do Património Mundial da UNESCO”, pelo que 
“Urge assim encontrar uma solução que permita transferir o cais-base dos navios-hotel 
do Cais de Gaia para local alternativo, de preferência anteriormente afeto ao uso 
portuário”.  Por isso, não podemos deixar de criticar que o Cais de Gaia se mantenha 
“com capacidade para em períodos de pico da procura funcionar pontualmente como cais 
de apoio aos navios-hotel, complementando o Terminal da zona do Cais do Cavaco”.  Este 
argumento contradiz a premissa referida, contradição que nos parece grave.  
Considerações específicas:  1. Segundo o estudo prévio, existirá uma “faixa adjacente à 
margem” construída em aterro. Todavia, não conseguimos descortinar na informação em 

 



consulta pública, qual será a sua dimensão exacta, facto que, a confirmar-se, 
consideramos ser uma falha importante, e de explicação urgente, uma vez que não se 
compreende que se proceda, de ânimo leve, ao aterro de um rio, em pleno século XXI e 
em leito de cheia, nem que se proceda à construção de um edifício em cima do rio. Com 
efeito, não compreendemos a necessidade de construir um edifício em betão, assente em 
estacas-pilares também de betão, apoiado num aterro. Tudo materiais pesados e sem 
qualquer tipo de intenção de integração na natureza do leito do rio.  2. O projecto terá 
também impacte previsível no sistema de vistas desde o Porto, uma vez que desde Gaia 
ele estará minimizado por força de o novo edifício se encontrar tapado pelas construções 
já existentes. A acreditar nas projecções virtuais que constam da documentação em 
consulta pública, o impacte visual do novo cais e do edifício acoplado, vistos da margem 
oposta e respectiva colina, será muito reduzido, quiçá será positivo, uma vez que tapará 
os edifícios hoje existentes por detrás do novo cais e os que estão em fase de construção.  
A abertura de uma alameda arborizada junto ao novo cais também melhorará as vistas 
desde o Porto. Contudo, exemplos não faltam um pouco por todo o país, exemplos 
escandalosos até recentes, de projecções virtuais de projectos que se verificam falaciosas 
uma vez as obras terminadas.  Ou seja, uma coisa são as imagens virtuais de um projecto 
outra coisa é a realidade do pós-obra. Não está em causa a opção de revestir o edifício a 
tijolo burro à côr natural, mas sim a sua volumetria e extensão longitudinal. Por isso, seria 
conveniente que as projecções virtuais fossem o mais detalhadas possível, mais 
aproximadas à realidade e munidas dos cálculos respectivos.   3. Congratulamo-nos pelo 
teor da Linha de Acção 7 do projecto em apreço, nomeadamente no que concerne às 
medidas de minimização dos riscos associados a fenómenos de cheia e de inundações, 
descritas com rigor, salvo no que toca à zona em aterro, construção que está por 
esclarecer, como já referimos.   4. Em relação à demolição do actual cais em estrutura 
metálica e do passadiço em madeira, perguntamos se não será possível a sua inclusão, de 
alguma maneira, no projecto em apreço, como espaço de memória e de arqueologia 
industrial. 5. Em relação ao abate de “algumas árvores”, solicitamos que nos esclareçam 
quais as árvores e se não existe a possibilidade de as mesmas poderem coexistir com o 
novo cais ou, no máximo, o seu transplante para local próximo.  Pelo Fórum Cidadania 
Porto  Alexandre Gamelas, Francisco Sousa Rio, João Batista, Paulo Ferrero, Sérgio Braga 
da Cruz, Manuel Ferreira da Silva, José Carlos Marques, Antero Leite   Porto, 14 de Junho 
de 2023 

Anexos: 67357_CaisdoCavaco.pdf 

Estado: Tratada 

Tipologia: Geral 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 



${id#30}  ID 67356 Patrícia rocha em 2023-06-14 

Comentário: 

O Cais do Cavaco para Embarcações Marítimo-Turísticas irá alterar significativamente  a 
paisagem do Porto e terá também impacto na vida aquática do rio Douro. Não faz sentido 
construir um cais quase dentro da cidade do Porto. A região do grande porto possui já 
dois cais para embarcações turísticas que cumprem perfeitamente as necessidades. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#31}  ID 67355 Antonio Paiva em 2023-06-14 

Comentário: 

Discordo do projeto.   Parece não agregar nada à comunidade e exige muito em ocupação 
da margem do rio. Descaracteriza toda a região. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#32}  ID 67354 Carla Francisco em 2023-06-14 

Comentário: 

Projeto que não tem em conta quem vive na zona. Mais uma vez nao se pensa nos 
habitantes locais, mas sim e unicamente nos turistas e no rendimento que daí se obtem, 
sem ter em conta a qualidade de vida dis habitantes.  Afinal, quem pagam os impostos? A 
contribuição autárquica, as despesas de saneamento,  recolha de lixo, etc, etc. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#33}  ID 67352 Joao Ascençao em 2023-06-14 

Comentário: 

Discordo veemente com a construção desta mega infraestrutura onde não olha se a 
meios para atingir os fins. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#34}  ID 67351 Raquel Araújo em 2023-06-14 

Comentário: 

Desadequado 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#35}  ID 67350 Ingrid Mello em 2023-06-14 

Comentário: 

Discordo COMPLETAMENTE da construção e obstrução do Rio Douro para este fim. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#36}  ID 67349 Glória em 2023-06-14 

Comentário: 

Vai causar imensos danos ambientais talvez nao recuperáveis 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#37}  ID 67348 joao Fernandes em 2023-06-14 

Comentário: 

Ceder aos interesses de 2 ou3 entidades turisticas ( na realidade 1) e prejudicar a vida das 
pessoas é lamentavel para nao dizer outra palavra muito na moda nos dias que correm. 
Falando do nosso rio Douro, o assunto é ainda mais indecoroso pois trata se de um 
projecto a todos os niveis criminoso para a sustentabilidade do Rio e suas psisagens. 
Chega! O Dinheiro e interesses tem que ter limites. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#38}  ID 67347 Nuno Sousa Dias em 2023-06-14 

Comentário: 

Atentado ao património nacional que é a margem do rio Douro. Vergonhoso se este 
processo avançar. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#39}  ID 67345 Daniel Moreira da Silva em 2023-06-14 

Comentário: 

Total desrespeito pelo meio ambiente e pelo rio douro 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#40}  ID 67344 Paolo Ippolito em 2023-06-14 

Comentário: 

The project takes an important part of the natural course of the river to make the 
terminal, and in itself we can consider it an ecocide. The impact in terms of noise 
pollution, water and fossil combustion due to the increase in ships as well as the garbage 
generated is unquantifiable. Architecturally, a rectangular box the height of the Destilaria 
Building that suppresses the little light it receives. Only the economic aspect is taken into 
account and at no time the quality of life of the inhabitants. Inexplicably, the location was 
chosen to be completely in front of the Distillery Residence when there is vacant land 
next to it. Other areas with less impact for the neighbors could be The Port of Afurada, 
The Old Customs House or above the Don Luis 1 bridge.  Please, don't do it. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#41}  ID 67341 Diogo Carneiro em 2023-06-14 

Comentário: 

Ex.mos Sr.s, Venho pelo presente referir que sou contra a construção do cais e gare alvo 
desta consulta no Cais do Cavaco. Esta construção apenas serve interesses económicos 
particulares e em nada vem enaltecer a margem do rio e o próprio rio Douro.  As 
questões ambientais são nos relatórios divulgados colocadas de parte, focando-se apenas 
na satisfação dos interesses que o turismo trás para um número muito reduzido e 
específico de empresas, cujo nome aparece nas imagens apresentadas nos relatórios.  As 
cidades de Porto e Gaia nada têm a ganhar.  Seria interessante verificar o envolvimento 
da construção que está prevista na direção da marina com este processo todo. Num curso 
tão grande do rio, certamente esta construção poderia ter lugar noutro local cujo impacto 
visual não afetasse tanto os moradores das duas cidades e o património que é classificado 
pela UNESCO.  Cumprimentos 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#42}  ID 67340 Eduardo Oliveira em 2023-06-14 

Comentário: 

Discordo. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#43}  ID 67339 Jose mesquita em 2023-06-14 

Comentário: 

Existem certamente alternativas para uma estrutura desta dimensão sem danificar a 
localização atual com uma utilização intensiva de barcos hotel. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#44}  ID 67338 Isa Cristiana Silva Carneiro em 2023-06-14 

Comentário: 

Contra a construção nesta localização. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#45}  ID 67330 Eduardo Araújo em 2023-06-14 

Comentário: 

Ex.mos Sr.s,  Considero que o projeto em analise vem desvirtuar este troço da marginal 
do Rio Douro. Enquanto morador e proprietário de uma fração no edificio destilaria, 
antevejo a desvalorização do meu imovel, quer com as obras, quer com a operação 
depois instalada. Toda a amplitude e desafogo do edificio destilaria, que é de interesse 
municipal, ficam comprometicas. O empreendimento está inserido em Área Crítica de 
Recuperação e Reconversão Urbanística, o qual foi objeto de obras que integram o 
conceito de reabilitação urbanistica, levando à recuperação de um edificio historico e 
marco da cidade de Vila Nova de Gaia. Não se entende como pretendem desenvolver um 
projeto desta envergadura em frente a um edificio residencial. Irão criar um novo cais de 

 



gaia. Com todos os problemas que a este estão associados: - Desaparecimento de 
residentes; - Aumento da poluição na margem e nas águas do rio; - Criação de espaços 
virados exclusivamente para o turismo e que em nada pensam nos residentes das 
margens. Nos documentos disponibilizados falam dos projetos envolventes como sendo a 
nova ponte do metro e um edificio residencial. A construção deste edificio ainda nao foi 
iniciada. Porque não colocam a Gare em frente a esse terreno? Porque não é explorada 
uma zona do rio, com acessos, mas sem ter edificios habitacionais a serem prejudicados. 
Vão acabar por conseguir expulsar todas as pessoas de suas casas. Que vao deixar de ter 
paz. Passando a ter o barulho dos bares e dos restaurantes e dos autocarros turisticos e 
dos barcos. O prédio onde moro vai virar um "hotel" de apoio a este cais. Aparentemente 
o que consigo reparar é que os interesses privados foram colocados à frente dos 
interesses publicos. Cumprimentos, Eduardo Araujo 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

${id#46}  ID 67326 Condomínio Edificio Destilaria Residence em 2023-06-14 

Comentário: 

Exmos. Senhores Bom dia  Na qualidade de administradores do Condomínio do Edifício 
Destilaria Residence, com morada em Rua Cais do Cavaco nº 296 a 424, 4400-076 Vila 
Nova de Gaia, e NIPC 901852031, aqui representado pelo seu administrador Querido 
Condomínio – Gestão e Administração de Edifícios Lda., NIF – 514172282, Praceta da Rasa 
69, 4400-348 Vila Nova de Gaia, vem, exercer o direito de participação na fase de 
consulta pública, de acorod com o documento que se anexa.   Com os melhores 
cumprimentos, 

Anexos: 67326_Documento Final Resposta Consulta Publico C.Anexos.pdf 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#47}  ID 67324 Antonio Almeida em 2023-06-14 

Comentário: 

Colocar uma infraestrutura desta dimensão com enorme impacto visual iria, em caso de 
aprovação, comprometer seriamente toda a magnífica e histórica visão da foz do rio 
Douro. A montante existem imensos locais com magníficas condições para acolher esses 
navios que apenas navegam para montante e descongestionam as margens do rio já 
extremamente povoadas e a precisar de requalificação de modo a harmonizar o conjunto. 
A criação de cais para essas embarcações a montante permitirá criar o 
descongestionamento da zona e construir infraestruturas de acesso para montante que 
iriam valorizar no seu conjunto uma área sem qualquer plano de desenvolvimento para o 
futuro. 

 



Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

${id#48}  ID 67317 Maria Madalena de J. Pinho e Sá em 2023-06-13 

Comentário: 

Na minha opinião,  os barcos maiores, nomeadamnete os barcos hotel,  não deveriam 
estar atracados no centro histórico do Porto e Gaia.  Não só representam um maior 
aglomerado de pessoas e viaturas nas zonas ribeirinhas e consequente aumento de 
tráfego a juntar aos turistas e residentes, bem como funcionários das diversas empresas 
que ali operam e que diariamente circulam naquela zona. Além disso e acima de tudo, 
deveria ser preservada a beleza das vistas, bem como acautelar o interesse 
arquitectónico que toda a zona ribeirinha e centro histórico representa e daí ser 
considerado património mundial da humanidade.  Assim, acho-me no dever de sugerir 
outra localização distante do centro de ambas as cidades. Obrigada pela atenção. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Sugestão 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#49}  ID 67316 MovRioDouro em 2023-06-13 

Comentário: 

Exmos. Srs. Remetemos, em anexo, o Posicionamento do #MovRioDouro sobre a 
construção do terminal de embarcações marítimo-turísticas no Cais do Cavaco em Vila 
Nova de Gaia. Cumprimentos 

Anexos: 67316_Posicionamento do #MovRioDouro sobre a construção do terminal de 
embarcações marítimo-turísticas no Cais do Cavaco em Vila Nova de Gaia.pdf 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#50}  ID 67290 Dan martins em 2023-06-13 

Comentário: 

Existem areas a nascente  de Gaia ou Gondomar que deveriam receber este projecto 
promovendo o desenvolvimento das mesmas, em vez da zona ribeirinha central entre 
Porto e Gaia ja sobrecarregada em termos de movimento, poluição causada por estes 
navios, e a má visão estetica que provocam na paisagem. Sua permanencia nestas zonas 
deveria mesmo ser proibida. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#51}  ID 67268 Roberto Márcio de Souza em 2023-06-13 

Comentário: 

Saudações! Não vi no projeto, mas quero crer que serão considerados acessos e 
possibilidade de embarcar/desembarcar bicicletas, para além das ciclovias no entorno. 
Sucesso! 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Sugestão 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#52}  ID 67234 Juventude Popular de Vila Nova de Gaia em 2023-06-12 

Comentário: 

Optar pela alternativa avintense, proposta pelo Professor Catedrático da Universidade do 
Porto Rio Fernandes, uma vez que a zona prevista na proposta atual, já é muito 
procurada.  Assim, cria-se uma oportunidade para desenvolver Avintes (quer a nível de 
empregos, transportes e património), retirando pressão sobre Santa Marinha e São Pedro 
da Afurada. O projeto do cais deve estar em coordenação com o Anfíbio previsto para 
fazer a ligação fluvial Crestuma - Centro Histórico de Gaia.  O projeto arquitetónico do 
cais deve estar em conformidade com a arquitetura típica avintense. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Proposta concorrente 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#53}  ID 67198 Rui Amorim sousa em 2023-06-12 

Comentário: 

A instalação deve ser o mais a montante possível da margem de Gaia e no cais da Ribeira 
o espaço liberto deve ficar preservado apenas laraboeqhenas embarcações e deixando 
lugar para atracação de embarcações de recreio 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Sugestão 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#54}  ID 67168 Maria Isabel Mesquita em 2023-06-10 

Comentário: 

Roubo do rio à  população 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#55}  ID 67145 Ana Vilarinho em 2023-06-09 

Comentário: 

Vai ter impacto ambiental e visual 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#56}  ID 67144 Ricardo Couto em 2023-06-09 

Comentário: 

O turismo encontra-se em níveis excessivos para a capacidade das duas cidades.  Não se 
deveria avançar com este projeto, que apenas beneficiará os grandes grupos económicos. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

 



Observações do técnico: 
 

${id#57}  ID 67140 Joana em 2023-06-09 

Comentário: 

Contra a construção dado o impacto ambiental. Uma obra perfeitamente desnecessária 
que em tudo irá contribuir para a destruição da reserva natural  que existe tão próxima. 
Uma obra que em nada contribui para a criação de uma cidade mais bonita, mais limpa! 
Menos turística! 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#58}  ID 67136 Paulo em 2023-06-09 

Comentário: 

A Colocacao nessa área vai criar um impacto visual e de circulação terrestre muito mau 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#59}  ID 67135 Gastão Mendes em 2023-06-09 

Comentário: 

Bom dia,  Tive conhecimento do Projeto do Novo Terminal para Navios-Hotel, em Vila 
Nova de Gaia, no Cais do Cavaco. Interiorizei o seguinte: - O projeto estende-se na 
margem esquerda do rio Douro, numa zona bastante estreita e apertada do rio e numa 
curva em que há uma pressão hídrica considerável quanto á corrente do mesmo; - O 
edifício que vejo no projeto, parece-me substancialmente alto (mais de 3 andares) ao 
longo de uma distância enorme; - está em zona tomada ao rio e com dezenas de estacas; 
- a área tomada é sobredimensionada obrigando a aterros neste local do leito do rio; - 
sem perspetiva real, parece-me existir falta de equilíbrio ambiental e paisagístico, bem 

 



como geração de dificuldades á navegação tendo em conta a largura do rio;.  Tenho 
conhecimento que o Sport Club do Porto tem alternativas muito interessantes, e já 
submetidas á A.P.D.L. - Administração dos Portos do Douro, Leixões e Viana do castelo, 
SA, passíveis de alocar serviços idênticos àqueles que este projeto se apresenta, agora a 
propor. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

${id#60}  ID 67134 Paulo Fernando de Azevedo CABRAL-VAZ em 2023-06-09 

Comentário: 

Exmos. Senhores: Os meus cumprimentos. Entendo que o novo cais deverá ser construído 
em localização situada mais a Norte, em malha urbana menos densa. Em alternativa, 
poder-se-ia pensar no alargamento do actual cais existente na Afurada, localizado após a 
Ponte da Arrabida, no sentido da Foz do Douro.  Agradeço a Vossa atenção. Ao dispor. 
Atentamente  Cabral-Vaz 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#61}  ID 67131 Rafael Alves da Rocha em 2023-06-09 

Comentário: 

A APDL não pode apropriar-se daquilo que é de todos. Interrompendo a relação das duas 
cidades com o rio Douro. Numa altura em que sustentabilidade é a palavra de ordem, 
usufruir da Natureza é o mote da sociedade, e preservar ecossistemas é fazer o bem 
comum, parece-me absurda esta construção sem mais. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#62}  ID 67112 Manuel Miranda em 2023-06-08 

Comentário: 

O local escolhido para o projecto não é adequado. Prejudica a paisagem urbana e agrava 
as consequências das cheias do Douro a montante do Terminal, ou seja, a zona histórica 
do Porto, devido ao estrangulamento do leito do rio que origina. A cheia de 1909 
certamente teria como consequência o colapso do tabuleiro inferior da ponte Luís I. 
Pergunto se não seria vantajoso deslocar o terminal para montante das pontes 
existentes, para local menos sensível. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Sugestão 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#63}  ID 67102 Elisa Lopes em 2023-06-08 

Comentário: 

Pelos projectos que conheço de Siza Vieira, confio que esta obra ficará bem integrada na 
paisagem e consequentemente sem grande prejuízo para o ambiente. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Concordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#64}  ID 67101 Gonçalo Manuel Lemos dos Reis Torgal em 2023-06-08 

Comentário: 

1 Vejo com alguma reserva que, sendo o Rio Douro sujeito a cheias, com alguma 
frequência, se reduza em quase um terço a sua largura neste troço. Temo que possa vir a 
agravar as situações a montante. Admito que haja estudos sobre o assunto, a minha é 
apenas uma opinião de observador.  2 Vejo também com alguma reserva, a colocação do 
novo edifício, mesmo em paralelo com o edifício habitacional existente a sul, 
prejudicando-lhe o usufruto da vista sobre o rio (não sou nem conheço nenhum morador 
no referido prédio). A ocupação, ainda que pela APDL, entidade com direitos especiais, 
visa satisfazer interesses privados, os dos operadores dos cruzeiros do Douro, também o 
turismo em geral é certo. Não entendo que estes se devam sobrepor aos direitos, 
igualmente privados, do usufruto da vista do rio, sendo que genericamente a ocupação 
das margens de rios e mar é, no nosso país, domínio público e não privado. Numa visão 
que reconheço simplista e não estudada, a deslocação do edifício novo para poente, em 
frente a um terreno vago de construções,  ultrapassaria ou atenuaria significativamente 
essa situação.  Sem mais de momento Gonçalo Torgal 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

 



Tipologia: Sugestão 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

${id#65}  ID 67097 Joel Silva em 2023-06-08 

Comentário: 

Estamos a tentar salvaguardar as margens do Rio Douro e aparece esta projeto que, na 
minha opinião, desvirtua, e de que maneira, a relação das margens com o Rio ... Tanta 
coisa com a Ponte que deveria ser integrada na envolvente e não ferir aquela paisagem ... 
Acabamos por ficar com uma cópia da Ponte da Arrábida, em vez de algo mais marcante, 
inovador, arrojado, contemporâneo, e ferimos de morte a paisagem com este mono no 
meio do rio ... totalmente incompreensível e sem palavras. Não deixa de ser caricato que 
boicotam projetos fantásticos e arrojados por causa de qualquer coisinha e aqui parece 
estar tudo bem e não haver problema ... Fico à espera do que vão fazer com o 
Matadouro, que tanta publicidade teve e agora, depois de vir cá um arquiteto de renome, 
a IP obriga a diminuir e baixar a icónica pala só por que sim ... Ou aguardo pela imposição 
de uma monótona, datada, sem interesse de engenharia / arquitetura da ponte proposta 
para o TGV (mais uma cópia, deveriam ser pagos direitos de autor) ... Enfim, vá-se lá 
perceber ... 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#66}  ID 67096 Jorge Paulo da Silva Serra em 2023-06-08 

Comentário: 

Concordando com a unanimidade em retirar as referidas embarcações do cais de Gaia, 
venho no entanto discordar da sua localização no Cais do Cavaco, área já sujeita a pressão 
urbanística e turística muito em breve sofrerá do mesmo mal do actual cais de Gaia. Creio 
que a sua melhor localização será a nascente, eventualmente em Quebrantões onde já 
existe um pequeno cais e numa zona mais calma onde não falta espaço para manobras 
quer das embarcações de maior porte quer de veículos como autocarros turísticos. Ficaria 
desse modo reservado o cais de Gaia e da Ribeira do Porto para pequenas e vernaculares 
embarcações. Cumprimentos. Jorge Serra 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

 



Classificação:  

Observações do técnico: 
 

${id#67}  ID 67091 Rui em 2023-06-08 

Comentário: 

Como é possível retirar um bem de todos (paisagem/zona ribeirinha) em benefício do 
turismo. Zonas como Oliveira do Douro ou Avintes, ou entre a ponte D Luis e Ponte D 
Maria (que terá novas acessibilidades com a ponte do TGV) serão zonas menos 
perturbadoras para o bem de todos. No RNT, no ponto 6 é muito objetivo nas suas 
conclusões:  “Como impacte negativo permanente identifica-se a afetação da tomada de 
vistas sobre o rio a partir do edifício residencial situado na alameda do Terminal, 
envolvendo cerca de três dezenas de apartamentos.”  Os único beneficiados são os 
turistas! Não se vislumbra qualquer benefício para a economia da zona considerando que 
na área envolvente não existe qualquer tipo de comércio, sendo apenas zona residencial. 
Aliás, estes turistas são transportados diretamente do hotel para os próprios navios. O 
único impacto económico é nas empresas dos navios.  A comodidade dos turistas não 
pode prevalecer perante a comodidade da população. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#68}  ID 67087 Ilidio em 2023-06-08 

Comentário: 

Deverá ser deslocado para montante, areinho, ponte S João 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#69}  ID 67084 José Luís Ribeiro Ferreira em 2023-06-08 

Comentário: 

Este projeto vai sobrecarregar a já sobrecarregar Afurada. É já quase impossível desfrutar 
deste local, outrora deslumbrante pela sua localização e vista sobre o Douro e cidade do 
Porto. Lamentavelmente, as questões turísticas e económicas de determinados grupos 
económicos, sobrepõem-se ao interesse das populações. E não... Não digam que o 
turismo vem melhorar as condições económicas das localidades. O turismo em V. N. De 
Gaia e Porto é pura e simplesmente selvagem! 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#70}  ID 67081 Jorge Barbosa em 2023-06-08 

Comentário: 

O aumento das embarcações marítimo turístico no Rio Douro, terá a médio prazo um 
impacto muito negativo na fauna piscícola existente, o aumento da poluição provocará 
uma diminuição da qualidade da água. Em vez de se potenciar a actividade marítimo 
turística devia se reduzir está atividade, pois ninguém visita , cidades sujas e poluídas, a 
médio e longo prazo, vamos ter o rio cheio de estruturas abandonadas e degradadas, pois 
os operadores turísticos só se preocupam com o lucro, quando deixa de ser rentável, 
muda se de actividade. A saturação turística no Porto e Gaia está no limite. Deixem de 
retirar o rio aos Portugueses, os turistas que passeiem nas margens, pois o rio é uma Bela 
paisagem, não a destruam!!!! 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#71}  ID 67075 Inês Ramos em 2023-06-08 

Comentário: 

É inacreditável como podem sequer pensar em construir um cais para navios na margem 
do rio Douro, tão perto da ponte da Arrrábida! A galinha dos ovos de ouro do Turismo 
justifica que se sacrifique tudo no sacro-santo altar das receitas turísticas, masmo que 
isso signifique a destruição irrecuperável da beleza do rio e da paisagem única 
alegadamemte Património Mundial (deixará de sê-lo em breve, com a betonizaçao feroz 
das duas margens), a diminuição da qualidade de vida dos habitantes, com mais hordas 
infinitas de turistas, que já superam os residentes nalgumas zonas do Porto, e trabalhar 
para poluir mais, em vez de adaptarem planos para combater as alterações climáticas. 
Envergonho-me dos nossos decisores políticos. Estão a hipotecar o futuro do país com a 
visão mesquinha e a construção desenfreada. Deixem o rio e a icidade em paz e 

 



permitam.-nos disfrutar da sua beleza! 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

${id#72}  ID 67074 Joana Rafael em 2023-06-08 

Comentário: 

O impacto negativo e a longo prazo dos trabalhos de dragagem - e descarga do material 
no leito do oceano - não parecem devidamente aprofundados. Alias, a lista de impactos 
negativos esta bastante mal fundamentada. Nenhuma menção é feita a estudos (que 
abundam) sobre este impacto. Mais ainda, o motivo para não se considerar a 
concentração desta atividade no terminal de cruzeiros do Porto de Leixões, também não 
mencionado. Um projeto de sustentabilidade ambiental deve e tem necessariamente de 
enquadrar escalas de tempo e geográficas mais amplas. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#73}  ID 67071 Luís Pedro Bento em 2023-06-08 

Comentário: 

Já chega de turismo, não? 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#74}  ID 67070 NUNO SOUSA em 2023-06-08 

Comentário: 

A localização do edificio vai provocar que as pessoas não possam disfrutar do rio naquele 
local, nem das vistas actuais entre Gaia/Porto. Também aumentará o tráfico de veículos 
pesados (autocarros e transporte combustivel) naquela zona. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#75}  ID 67069 Nuno Filipe Calheiros Alves em 2023-06-08 

Comentário: 

Sendo os barcos de cruzeiro um dos maiores poluidores do planeta, chega de barcos 
turísticos nos rios e nos mares. Criem atividades económicas produtivas, sustent´aveis e 
respeitadoras do meio ambiente em vez de estarem a criar atividades poluidoras e que, 
neste caso em específico, sobrevive do abuso do que é de todos e explora os 
trabalhadores até ao tutano. Deixem estar o Cais do Cavaco como está e retirem os 
barcos de turismo do Douro para ver se o rio fica limpo de vez. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#76}  ID 66909 Carlos Alves em 2023-06-03 

Comentário: 

Tendo analisado o vosso Resumo Não Técnico, constatei que na sua maioria foram 
levados em conta os principais impactos ambientais, assim como foi feito um esforço 
para adotar medidas que minimizem estes impactos. Sei que existe uma pressão 
económica para que este projeto vá para a frente, mas pessoalmente não concordo que 
haja a navegação de mais barcos no Rio Douro. Já circulam barcos mais que suficientes 
para o setor do turismo e de recreação pessoal, que contribuem em muito para a 
degradação ambiental. Contudo, a ser concretizado o projeto, deixo a sugestão de que 
poderia ser realizado como medida complementar, um estudo a nível geológico, para 
verificar se determinados trabalhos a realizar, não provocam erosões rápidas nas terras e 
areais das águas uma vez que a movimentação de máquinas pesadas com a 
movimentação e as vibrações produzidas são potenciais causas de erosões rápidas nos 
solos e subsolos. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Sugestão 

 



Classificação:  

Observações do técnico: 
 

${id#77}  ID 66881 ANTONIO SANTOS em 2023-06-02 

Comentário: 

Qual carga máxima que o estuário do Douro aguenta? Qual o impacto na qualidade da 
água e no desgaste das margens vai ter o projeto ? Qual o destino dos efluentes dos 
barcos hotel? Qual o impacto do pleno funcionamento do projeto na rede viária? Qual o 
impacto em termos de emissões e onde se faz a sua neutralidade? Questões essenciais 
para a aprovação do estudo de impacto ambiental. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Sugestão 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#78}  ID 66861 OnGaia - Associação de Defesa do Ambiente em 2023-06-01 

Comentário: 

Pelos motivos apresentados em anexo, a OnGaia - Associação de defesa do Ambiente, 
discorda da construção de mais um obstáculo, que provocar´+a estrangulamento, no 
tramo do Rio Douro, muito próximo do seu estuário. 

Anexos: 66861_OnGaia - Opinião sobre o TEMT_25.05.23_signed.pdf 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#79}  ID 66835 Pedro Correia em 2023-06-01 

Comentário: 

Não se compreende estes e outros investimentos públicos, quando o acesso a bens 
básicos dos cidadãos gaienses/Portugueses estão bloqueados e suprimidos ou são pura e 
simplesmente negados, é uma desconsideração e um insulto não só ao povo, como às 
instituições deste país... vergonha! 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#80}  ID 66823 Ana Raquel Ferreira Sequeira em 2023-05-31 

Comentário: 

“Exmos. senhores,  Após leitura do RNT, gostaria de fazer algumas sugestões:  - Que os 
trabalhos não sejam realizados a partir das 7h da manhã, mas sim às 8h, respeitando a Lei 
Especial do Ruído na sua generalidade, para descanso dos habitantes nas redondezas, 
que vão ter perturbações na sua vida e no seu ciclo de sono, cerca de dois anos.  - Que 
sejam mais específicos quanto aos danos causados em caso de derrame de combustível 
para as águas do rio Douro, uma vez que o aumento de navios a circular, aumenta este 
risco de derrame. Referem que deverá ser feita a recolha de imediato, no entanto não 
evidenciam qual seria o impacto nas espécies aquáticas e nas espécies terrestres que se 
alimentam no rio. Esta avaliação penso ser ainda de importância mais acrescida, uma vez 
que, existe na direção para onde corre o rio (mar), uma Área Protegida que é a “Reserva 
Natural Local do Estuário do Douro”.  - Que acrescentem ao projeto medidas 
compensatórias dos impactes ambientais que vão causar com este projeto. Enumeram 
várias medidas mitigadoras para diminuição dos impactes, mas no vosso projeto não 
existe nenhuma medida compensatória pelos danos causados ao ambiente, como por 
exemplo, implementar algum tipo de projeto na Reserva Natural, para conservação das 
espécies e aumento do número de exemplares ou por exemplo campanhas de limpeza do 
fundo do rio.  Com os melhores cumprimentos Raquel Sequeira” 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Geral 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#81}  ID 66788 Vanessa Silva em 2023-05-30 

Comentário: 

Boa tarde. O principal objetivo deste projeto é criar condições para acolher navios-hotel e 
outro tipo de embarcações mais pequenas. Tendo em consideração que existem cada vez 
mais navios a circular pelo rio Douro e tendo o transporte marítimo um tremendo 
impacto nas emissões de CO2, em muito superior ás emissões provenientes dos 
automóveis na cidade do Porto, criar um novo cais irá certamente aumentar a frequência 
e o número de navios e barcos a circular pelo rio Douro. As consequências irão fazer-se 
sentir não só a nível do aumento da quantidade de emissões de CO2, mas também nos 
níveis de óxidos de enxofre e óxidos de azoto provenientes da combustão dos 
combustíveis. Este aspeto por si só já é preocupante do ponto de vista da qualidade do ar, 
mas acima de tudo é preocupante para o combate às alterações climáticas, para a 
diminuição da pegada de carbono e para alcançar a tão desejada descarbonização. Estes 
aspetos, assim como outros impactos ambientais, deveriam estar contemplados no vosso 
Resumo Não Técnico. A minha discordância é de que não se devia proceder à adaptação 
do cais, enquanto não existirem soluções a nível de mobilidade marítima, que não sejam 
tão dependentes dos combustíveis fósseis, que sejam mais sustentáveis e menos nocivas 
para o ambiente. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#82}  ID 66722 André Pina em 2023-05-26 

Comentário: 

Já existem demasiadas infra-estruturas para barcos de recreio. Acho que se devem 
ampliar essas. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#83}  ID 66561 George Ellis Kilinsky Abib em 2023-05-20 

Comentário: 

Acredito não ser um projeto que venha melhorar a qualidade de vida da cidade.  Na sua  
larga concepção, ao contrário do estudo tecnico apresentado, os impactos urbanos e 
ambientais serão imensos com grandes prejuizos a vivencia local e até mesmo dos demais 
habitantes da região.   A criação e construção de um complexo portuário geraria intensa 
contaminação do solo, do ar e do rio, comprometendo a vida marinha local, já que a 
operação diária de um porto/cais afeta diretamente a saúde do ecossistema.  Representa 
um prejuízo para a qualidade de vida poderá importar  uma redução significativa da 
qualidade da água, podendo comprometer  a perda de habitat dos animais. .  A qualidade 
de vida dos moradores também acabaria diretamente afetada. O crescimento urbano, 
ocasionado pela construção e pela operação do porto, elevam as chances de proliferação 
de  doenças e  piora na qualidade do ar.   Vale ressaltar que o proprio projeto reconhece 
o aumento do transito de veiculos e pessoas na região que por certo impactaria na 
qualidade de vida da localidade.  Em projetos dessa natureza o tópico ambiente é sempre 
deixado de lado com justificativas genericas, tudo em prol de um suposto benefício 
economico.   Al´ém dos aspectos acima apontados, o projeto de edificação irá 
efetivamente transformar/corromper a imagem e o paisagismo históricos da regiao, 
comprometendo sim a referencia histórica da localidade. Sou contra o projeto e acredito 
que o mesmo poderia ser instalado em outra regiao nas quais os impactos, 
principalmente os ambientais, não seriam tão  significativos. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#84}  ID 66487 Marta Valente em 2023-05-16 

Comentário: 

. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#85}  ID 66486 AlexandraRodrivues em 2023-05-15 

Comentário: 

Construção em leito de cheia, volume construtivo, finalidade, tudo aspectos negativos. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#86}  ID 66484 Paulo Fernando Gonçalves da 5 em 2023-05-15 

Comentário: 

Considerando que a área em causa é bastante deficitária em termos de estacionamento 
automóvel, considero que o projeto deveria prever o aumento significativo da oferta de 
estacionamento para automóveis ligeiros. Na verdade, na proximidade da área do projeto 
(imediatamente a jusante do cais do Cavaco), existem diversas empresas de serviços 
cujos colaboradores, sem opções viáveis de transporte público, que nem a futura linha do 
metro, por estar à cota alta, irá resolver, se vêm na necessidade de se deslocarem em 
transporte próprio. No presente, o estacionamento existente está completamente 
saturado, não tendo condições de suportar o acréscimo de procura que o cais, e também 
o edificado já em construção, irá gerar. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Reclamação 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#87}  ID 66478 Fernando Guerra em 2023-05-15 

Comentário: 

Boa tarde. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Concordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#88}  ID 66477 Ignacio Gallego em 2023-05-15 

Comentário: 

Na foz acumulam-se muitos nutrientes transportados pelo rio, tornando-se este local 
palco de imensa atividade biológica, servindo de "casa de abrigo" a numerosas espécies 
animais e vegetais.  No caso do estuário do Douro ocorrem fenómenos típicos destas 
áreas, uma vez que os estuários são massas de água semifechadas em zonas costeiras, 
onde a água doce e salgada se misturam, quase sempre na boca de rios e sob a influência 
das marés. Geralmente associam-se-lhe zonas húmidas, sapais ou juncais contíguos.Estes 
locais apresentam uma produtividade primária muito elevada. Sendo habitat para 
numerosas espécies de organismos marinhos, principalmente juvenis, estes refugiam-se 
nestas águas. São igualmente redutos de reprodução e de alimentação de muitas 
espécies de animais, destacando-se a sua importância para as aves migratórias. Com a 
destruição ou aumento de pressão desta imensa infraestrutura, as aves irão afastar-se. 
Quem irá substituir estes animais que ganharam asas muito antes que nós? O bom senso 
costuma pôr em causa a importância um projeto com elevado grau de impacto 
ambiental, como é o caso. Em certa medida, e para o desenvolvimento das regiões e do 
Homem enquanto sociedade, os valores económicos falam mais alto. É natural que a 
Natureza se adapte. O que não é natural é havendo alternativas, a APDL e a Câmara 
Municipal de Gaia mantenham um duvidoso interesse com consequência irresponsável 
na construção do projeto que irá certamente prejudicar os “passarinhos”. Uma terminal 
de cruzeiros que não leva em conta o mínimo de estudos precisos sobre as alterações 
climáticas no curso do rio Douro que, sem dúvida, o afetarão e as espécies que o habitam. 
O tempo obriga-nos a pensar nos nossos actos, as aves não têm essa virtude, fazem-no 
porque está na sua Natureza. As ameaças às aves do Douro são eminentes, e como seres 
consequentes temos o poder de reverter o pensamento egocêntrico para o pensamento 
de integração dos sistemas e recursos ecológicos. ¿Porque não foram tidas em conta 
outras opções que existem com maior viabilidade e menor risco ambiental? 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#89}  ID 66471 Rui em 2023-05-15 

Comentário: 

Acho que o rio precisa de "respirar" e não de ser continuamente cheio de infraestruturas 
que ainda que necessárias à contínua progressão do turismo vão acabar por o destruir. 
Discordo em absoluto da realização do projeto e acho que o rio Douro merece mais 
respeito de todos. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 

 



 

${id#90}  ID 66468 Daniel Filipe de Oliveira Alves em 2023-05-15 

Comentário: 

O encanto do Porto está nas suas margens e paisagens beira-rio, com este projecto, mais 
uma vez, o interesse de algumas entidades privadas se sobrepõe ao interesse da 
população e à beleza desta zona historica.  Actualmente a zona é calma, com pescadores, 
pessoas a passear e andar de bicicleta, com este projeto vai ser mais uma zona de carros, 
autocarros e confusão que a população vai evitar em vez de abraçar...   Vejo este projecto 
como realmente negativo para quem vive na zona.  A qualidade de vida dos cidadãos tem 
de ser protegida contra a avalanche turistica dos ultimos anos. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#91}  ID 66466 Nathália Trancoso em 2023-05-14 

Comentário: 

Discordo completamente, pois promove um projeto egoista e desrespeitoso aos 
proprietários dos imóveis em frente onde pretendem construir. Os proprietários 
compraram por um valor maior o imóvel por terem uma vista livre e ampla em frente ao 
rio e Porto, para agora sem respeito algum uma construção marítima turística, que tirará 
a visão completa do rio e do Porto e sendo substituída por uma visão do teto da 
embarcação. Meu voto é na discordância óbvia, pois tendo vários outros pontos livres 
sem ter que desrespeitar os proprietários do prédio verde. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#92}  ID 66464 Carolina Carneiro em 2023-05-14 

Comentário: 

A escolha da localização para execução deste projeto torna-o aberrante.  Trata-se de uma 
zona bastante calma, exclusivamente residencial pelo que a construção deste complexo, 
negócio particular, não traz qualquer benefício à vizinhança, pelo contrário. Na vasta 
marginal do rio Douro na cidade de Vila Nova de Gaia existem vários quilómetros livres de 
construção sem necessidade de avançar para dentro do leito do rio, sem construção 
residencial envolvente não prejudicando diretamente nenhum habitante, com bons 
acessos rodoviários e suporte de rede de transportes públicos, que na localização 
escolhida são inexistentes.  O edifício de apoio à marina irá crescer na frente e assombrar 
um edifício histórico e icónico da cidade. Uma obra arquitectónica como poucas que 
salpicam a marginal de Gaia, um exemplo notável de arquitetura industrial do século XIX 
construído por um colaborador do engenheiro Gustavo Eiffel. O projecto de arquitectura 
de reformulação teve a assinatura do conceituado arquitecto Pedro Balonas. Atualmente 
o edifício é exclusivamente residencial, habitado por famílias que meticulosamente 
escolheram este lar por ser uma zona bastante calma, sem poluição sonora, com reduzido 
tráfego e vistas desafogadas para emblemático rio Douro, pensando que o impensável 
nunca aconteceria, construção em cima do próprio rio, e tendo pago pelas suas 
habitações um valor como se tal nunca fosse acontecer. Vale tudo. A construção do 
complexo  vai causar poluição sonora, tráfego intenso, diminuição da qualidade do ar e 
uma paisagem visual menos atraente, bloquear as vistas e a luz natural, tornando as 
áreas residenciais mais escuras e menos atraentes, sem serem ressarcidos por estas 
perdas, estando certa que preferem que esta construção seja recolocada em outro ponto. 
A construção vai ainda perturbar a vida marinha, destruir habitats naturais e contaminar 
as águas com produtos químicos e resíduos de construção. Além disso, a marina pode 
introduzir espécies invasoras que podem prejudicar ainda mais o meio ambiente e a 
biodiversidade local. Outro problema é o estreitamento significativo da largura do leito 
do rio que a construcao deste complexo vai implicar, que conjuntamente com o aumento 
do tráfego marítimo irá causar perturbações e acidentes. Esta problemática agrava-se 
pois a marginal em questão é usada diariamente por pescadores locais e bastante 
próxima  aqueles que dependem do rio como seu meio de subsistência. Esta violação 
irreversível da margem do rio Douro tem a agravante ainda de estar pensada para uma 
localização inserida na zona histórica de Vila Nova de Gaia, classificada como património 
mundial cultural e natural pela UNESCO. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#93}  ID 66463 Claudia Costa Pinto em 2023-05-14 

Comentário: 

Nefasto impacto ambiental 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#94}  ID 66437 TIAGO SOUSA em 2023-05-13 

Comentário: 

Demasiada volumetria 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#95}  ID 66421 Francisco Abreu Pessegueiro em 2023-05-12 

Comentário: 

O título “adaptação” do Cais do Cavaco só por si induz uma intervenção sem grande 
impacto na paisagem dado que referido Cais existente é uma estrutura metálica nada 
impactante. É um simples pontão. A proposta é, contudo, extremamente impactante. Cria 
uma barreira continua, com cércea de mais de 6 metros, (2pisos) numa extensão de mais 
de 300 metros entre a via marginal e o Rio Douro.  Se o programa implica áreas cobertas 
de apoio ao cais, tão complexas, esta infra-estrutura nunca deverá ser localizada num 
espaço tão sensível do ponto de vista paisagístico. Ou é uma estrutura ligeira como o 
pontão existente ou deve ser escolhido outro local para a construção de uma infra-
estrutura com um programa funcional complexo, talvez a montante da Ponte do Infante.  
Não discuto a qualidade arquitectónica “de per si” mas tão simplesmente a sua 
envolvente. Aquilo que me ensinaram, e bem, é que a intervenção tem que ser 
determinado pelo lugar. Por favor, não destruam a paisagem do Rio Douro. Esta constitui 
um património único e inestimável. Nenhuma actividade económica tem uma 
importância que lhe sobreponha. Muito menos a actividade do turismo que morrerá no 
dia em que este património estiver deteriorado 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#96}  ID 66420 Dulce Pinto em 2023-05-12 

Comentário: 

Parecer desfavorável. Impacto ambiental e sonoro 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#97}  ID 66419 Joana Correia em 2023-05-12 

Comentário: 

O edifício tem 10 metros de altura e vai criar o caos na zona. Para além do facto que vai 
destruir a envolvência de toda a zona. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#98}  ID 66418 Pedro Saraiva em 2023-05-12 

Comentário: 

Este projecto é todo ele lamentável. O Edifício actual resulta da reconversão da antiga 
fábrica da Destilaria do Álcool, edifício construído em finais do século XIX por um 
colaborador do engenheiro Gustavo Eiffel. O projecto de arquitectura teve a assinatura 
do conceituado arquitecto Pedro Balona. A CM de Gaia considerou como patrimonio 
histórico, foi muito exigente por essa razão e agora ainda não se manifestou contra este 
projeto. É inaceitável o total atropelamento das preocupações ambientais, sejam ruído, 
emissões, a carga rodoviária que trará a uma zona ribeira e habitacional, o impacto para 
os habitantes da zona (vai haver mais uma construção naquela encosta) etc. Enfim a 
destruição de zona histórica, com impacto negativo no bem estar da população e 
ambiental em várias dimensões. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#99}  ID 66415 Flor Roque em 2023-06-14 

Comentário: 

Não há base jurídica para construção em um local denominado centro histórico. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#100}  ID 66413 Rosa Teixeira em 2023-05-12 

Comentário: 

Acho que é uma enorme falta de sensatez e de respeito pelo ambiente e pelo nosso 
belíssimo rio Douro que já está tão "massacrado". A meu ver isto tem um impacto 
ambiental nefasto e denota um enorme desrespeito pelos moradores que compraram 
casas nesse local, por todos os munícipes e pelo planeta. Não me parece, a nível de bom 
senso, viável nem necessário. Teriam outras opções bem menos impactantes e 
prejudiciais. Nem para turistas será interessante dada a falta de ligações de transportes 
públicos no local. Como cidadã portuguesa e como gaiense que já fui, pergunto onde está 
a preocupação ambiental e a igualdade de deveres? Invadir o leite do rio desta forma 
megalómana? Nunca. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#101}  ID 66412 Maria Freitas em 2023-05-12 

Comentário: 

Não consigo entender que não se respeite o ambiente, o rio e os moradores. A meu ver é 
uma insensata e enorme falta de respeito pela nossa cidade, pelos munícipes e pelo 
planeta. Tinham opções bem mais viáveis e com menores repercussões ambientais e 
paisagísticas. Onde é que está a igualdade e o bom senso? Se eu tiver um terreno junto 
ao rio tenho todas as limitações e mais algumas em efetuar uma construção, num terreno 
que me pertence. E aqui? E os outros? E a atuação dos nossos governantes? Não é 
pautada pelas mesmas regras? Podem construir invadindo o leito do rio ?  Não somos 
todos cidadãos em igualdade? Isto é uma aberração. Haja ponderação, por favor!  Não 
me defraudem. Não me façam sentir que não gosto de viver no meu, no nosso país. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

 



Observações do técnico: 
 

${id#102}  ID 66409 JORGE POTCHTER DE AVILA em 2023-05-12 

Comentário: 

Terminal de Cruzeiros de acordo com a ADPL classificado como obra pública???  A infra-
estrutura em questão não se rege pelos princípios de necessidade e urgência, como os 
que seriam exigidos para uma infra-estrutura civil dessas características classificada como 
bem de interés público. Ista infra-estrutura está orientada para o desenvolvimento do 
turismo de massas e os seus principais beneficiários são empresas privadas como a Douro 
Azul, proprietária dos navios que se destinam a estacionar.  Neste caso específico o 
estacionamento de navios de cruzeiro com mais de cem passageiros em ambiente 
residencial como o nosso vai causarincompatibilidades com o Regulamento Geral do 
Ruído (RGR) no ordenamento jurídico Português.  Em zona classificada como Património 
Mundial da UNESCO, na margem sul do rio Douro, cada vez mais ameaçado pelo tráfego 
de barcos e pelo turismo descontrolado com este projeto haverá três cais só na ribeira de 
Vila Nova de Gaia a menos de dois quilômetros um do outro. É um disparate e uma 
afronta com consequências ambientais e estruturais catastróficas para a cidade de Vila 
Nova de Gaia. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#103}  ID 66408 OLGA DIANA POTCHTER em 2023-05-12 

Comentário: 

Estamos consternados e muito preocupados com esta notícia que acreditamos prejudicar 
seriamente a área histórica afetada (zona classificada como Património Mundial da 
UNESCO, uma zona de proteção especial do centro histórico de Vila Nova de Gaia, ZEP), a 
possível afectação da Reserva Natural Local do Estuário do Douro, o curso do rio Douro, 
em bem como a nossa qualidade de vida como vizinhos de Vila Nova de Gaia.    O rio 
Douro encontra-se cada vez mais ameaçado pelo tráfego de barcos e pelo turismo 
descontrolado (com este projeto haverá três cais só na ribeira de Vila Nova de Gaia).  Iste 
terminal de Cruzeiros de acordo com a Adpl é classificado como obra pública, sendo o uso 
e exploração futura por empresas privadas de turismo (lesão de direitos adquiridos e 
patrimoniais contra o enriquecimento sem causa de empresas privadas).  É 
manifestamente prejudicial para os cidadãos em geral , quer do porto, quer de gaia , a 

 



criação desta estrutura , pois tem impactos ao nível , visual , cheias, conservação do 
património , tráfego e impactos medioambientales .   As famílias que residem serão 
afetadas , quer pelo impacto na vida , quer financeiramente ao nível de possíveis cheias.  
Não é evidenciado o contributo deste tipo de turismo para a encomia local. Sem dados 
apresentados e validados , este tipo de turismo concentra a sua atividade económica nos 
operadores contratados , com incursões pontuais em grandes espaços (quintas e 
restaurantes pelo Douro acima) igualmente contratados e relacionados com os 
operadores em causa (DOURO AZUL)  É visível ver os turistas a embarcar diretamente do 
barco para o autocarro. Desta forma, e dado que há lugar a deslocações em grupo 
organizadas em autocarros , qual a razão de não manter estas embarcações a montante 
no rio .  Por outro lado, devido às características especiais da construção de edifícios nas 
margens da zona ribeirinha, uma construção (Cais e Gare de passageiros) destas 
dimensões e pesos pode afectar muito significativamente os seguintes:  -Contaminação 
das aguas do rio Douro por despejo de substâncias inertes, tóxicas ou biodegradáveis. -
Alterações na dinâmica fluvial devido à contribuição de sedimentos, alterações do 
equilíbrio hidráulico e estabilidade geomorfologia de encostas. - Aumento dos níveis de 
ruído e emissões atmosféricas (partículas, gases e odores) que têm repercussões a saúde 
da população, fauna e flora. -Mudanças na paisagem e alteração da cobertura vegetal. -
Deslocamento da população. -Alteração do fluxo de veículos ou pedestres. -Alteração ou 
deterioração do espaço público. - Aumento do risco de ocorrência de danos a estruturas 
próximas ou deslizamentos de terra.  Na minha opinião a Câmara Municipal de Gaia 
abandonou o dever de proteger os residentes que vivem na área protegida do centro 
histórico de Vila Nova de Gaia, que um dia viemos revitalizar uma zona abandonada e 
sem serviços, ainda hoje, e fomos transformando-a  numa zona residencial, viva, com 
famílias, pessoas que gostam de passear à beira rio ou simplesmente praticar desporto.  É 
necessário e urgente a conciliação de um equilíbrio necessário para a boa vida dos  
vizinhos de Vila Nova de Gaia e para a actividade turística de qualidade, e não 
massificada, que Vila Nova de Gaia e Porto exigem: “Proteger o turismo do turismo”.  E 
esta construção desproporcionada, ilógica, ambientalmente insustentável, de cariz 
exclusivamente privado e não de utilidade pública, a única que irá causar danos e 
prejuízos irreversíveis à cidade de Vila Nova de Gaia e sobretudo aos seus vizinhos. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

${id#104}  ID 66405 Daniel Santos em 2023-05-12 

Comentário: 

Ex.mos,  o projecto em causa apresentará um impacto visual tremendo, desvirtuando a 
beleza de ambas as cidades, numa zona típica, alvo de visita de turistas pela sua beleza. 
Seria no mínimo irónico estragar essa beleza com a justificação que seria benéfico para os 
próprios turistas e para o turismo.  Haverá, certamente, zonas do Rio Douro, 
nomeadamente a Este da ponte D. Luís, que beneficiariam muito mais do projecto, quer 
pelas visitas que traria, quer pela criação/modernização de infra-estruturas, sem ter um 
impacto visual tão negativo. Lembro-me, por exemplo, da zona imediatamente por baixo 
da Serra do Pilar, que, do lado de Gaia, é basicamente uma zona de escarpa, sem 
qualquer interesse visual, sem moradores e, portanto, até a precisar de uma 

 



requalificação.  Desta forma, apelo a que ponderem relocalizar o projecto de forma a que 
seja, ao mesmo tempo, menos prejudicial e mais benéfico, pela simples recolocação, não 
prejudicando a imagem e qualidade de vida de uma zona tipicamente Gaiense/Portuense 
mas sim criando uma nova área em Gaia, numa zona pouco atrativa, actualmente,   
Cumprimentos Daniel Santos 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

${id#105}  ID 66404 Viviane Vuolo Risseto em 2023-05-12 

Comentário: 

Obviamente esse projeto piora significativamente a paisagem, a tranquilidade, as 
vibrações positivas e, principalmente, prejudica o meio ambiente. É incompreensível a 
intenção de deteriorar um lugar único como esse. Basta caminhar pela margem do rio 
Douro do lado de Vila Nova de Gaia onde se pretende fazer a obra para perceber as 
consequências desastrosas que o projeto trará se for realizado. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#106}  ID 66403 Filipe Henriques em 2023-05-12 

Comentário: 

Discordo com o projecto e todo o impacto que está a ser gerado junto à Margem do Rio 
Douro. Pouco a pouco estamos a sobrecarregar as margens do rio, tanto do lado de Gaia 
como Porto! Temos visto empreendimentos a serem construidos junto à Marina da 
Afurada acabando pouco a pouco com a indentidade da vila, junto à Ponte da Arrabida 
que se arrastam em processos judiciais, e estamos a continuar a ignorar o impacto 
ambiental, algo que ficou bem patente no último Inverno. Este é também um local que 
incentiva pessoas a sairem à rua para praticarem desporto, ou caminhar calmamente 
junto ao leito do rio. Pegunto-me como será, continuando a sobrecarregar a margem 
entre o Cais de Gaia e a Afura. Como morador em Gaia, não vejo nenhuma vantagem 
para quem habita na zona, mas apenas o impacto para quem frequenta a zona 
diariamente. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 

 



 

${id#107}  ID 66402 Diogo Pinto Jorge Ribeiro em 2023-05-12 

Comentário: 

Mais uma obra para tirar qualidade de vida a moradores. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#108}  ID 66401 Celso de Campos Toledo Neto em 2023-05-12 

Comentário: 

A obra proposta provoca um desequilíbrio que apequena aquele que é um dos maiores 
atrativos da região: o de possuir um rio icônico, de importância histórica incalculável, 
relativamente bem preservado, próximo de cidades maiores.   O prejuízo estético é 
imenso, pois a Destilaria é um edifício que faz parte do patrimônio histórico de Portugal e 
será  encoberto pelas novas edificações.  O impacto ambiental é relevante e nocivo, posto 
que o local é próximo à foz do rio. Essa área é utilizada para a prática de remo e pesca 
esportiva, atividades que se inviabilizam com a obra.  Descaracteriza-se a zona como 
sendo estritamente residencial, com prejuízo enorme aos moradores, que passarão a 
conviver com ruído, movimentação e poluição muito maiores.  De resto, é difícil entender 
a péssima escolha da localização quando parece haver alternativas com externalidades 
menos prejudiciais às pessoas e ao ambiente.  Custa a crer que um projeto tão agressivo 
ao caráter da região e ao patrimônio histórico esteja a ser cogitado.   Ele deve ser 
engavetado. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#109}  ID 66400 Sonia Marisa Rodrigues Sousa em 2023-05-12 

Comentário: 

Na minha opinião, esta infraestrutura vai descaracterizar a bacia do Rio Douro e traz 
apena caos, poluição e ruído para a área envolvente. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#110}  ID 66399 Silvia.Letícia kilinsky em 2023-05-12 

Comentário: 

Projeto não integrado a paisagem históricos do entorno. Grande prejuízo  ao meio 
ambiente, principalmente ao rio,. Vias de acesso não comportam o fluxo planejado para o 
empreendimento. Ruído excessivo que afetará a qualidade de vida dos que ali residem. 
Poluição sonora e visual. Empreendimento nitidamente feito só para atender interesses 
econômicos  não privilegiando em nada a qualidade de vida dos que já ali habitam.. 
somente atenderá ao novo empreendimento imobiliário, de cunho turístico,, bem como  
haverá uma marina para esse empreendimento.  Projeto não  beneficia aos moradores 
nem as habitações já existentes, somente aos turistas; pois piora o meio ambiente, o ar, a 
vida dos que ali habitam e o entorno. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#111}  ID 66398 JOAO EDUARDO OLIVEIRA TORRES em 2023-05-12 

Comentário: 

Na minha opinião a construção deste tipo de infra estrutura vai promover desconforto a 
todos os moradores e utilizadores da marginal, nomeadamente através do aumento 
brutal de trafego rodoviário, de ruido de incomodidade para os moradores, de poluição 
atmosférica numa zona habitacional.  Não existe qualquer vantagem na construção desta 
infraestrutura a não ser económica para alguns operadores de cruzeiros no douro. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#112}  ID 66397 Tiago em 2023-05-12 

Comentário: 

Um projecto que claramente não tem qualquer sentido, que não é destinado a quem vive 
em Gaia. Parem de destruir o nosso rio Douro 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#113}  ID 66396 José Vítor em 2023-05-12 

Comentário: 

A câmara de Gaia ponderou os legítimos interesses dos residentes? Nao A câmara tem a 
real noção do impacto que este projeto terá na vida desses munícipes? Não A câmara 
ponderou o elevado número de consequências negativas para a encosta da nossa cidade? 
Não A camara identificou, descreveu, e avaliou os impactos ambientais significativos com 
no território, solo, agua, incluindo as alterações climáticas, e anida, o patrimonio cultural, 
arquitetonico e paisagem? Não 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#114}  ID 66395 Jose Luis Carvalho em 2023-05-12 

Comentário: 

Construçao de elevado impacto Muito volumosa Disruptiva com a zona residencial 
envolvente Aberrante numa zona histórica Reduz fortemente o espaço util da zona do Rio 
utilizavel Compromisso na navegabilidade  Agressividade paisagística do projecto Mais 
um obstaculo e agressão biológica á fauna e flora do rio, considerado patrimonio e 
atractivo das cidades e da Unesco Motivado por questões economicas imediatas, 
podendo prejudicar atractividade turistica no futuro, por deterioração das caracteristicas 
que tornam o douro um hot spot de turismo, denotando perdas economicas no futuro 
Primeira marina construída directamente em face a um condominio residencial 
Compromisso de uma area de lazer, passeio e desporto dos gaienses e portuenses 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#115}  ID 66394 Isa Silva em 2023-05-12 

Comentário: 

O projecto em epígrafe traduz-se num elevado impacto ambiental para ARU- Margens do 
Douro, devido à poluição causada não só pelas embarcações de grande porte que visam 
ancorar no Terminal de Embarcações Marítimo Turísticas e serviços associados, 
nomeadamente abastecimento de combustível e operações de reparação e manutenção 
com os impactos ambientais associados. O Estudo de impacto ambiental apresentado no 
âmbito da construção do Terminal realça uma série de aspectos negativos associados à 
construção do Terminal não explorando na íntegra os aspectos nefastos para a qualidade 
da água, preservação de espécie que habitam nas margens do Douro e que habitam e 
nidificam no Estuário do Douro.  O PDM de Vila Nova de Gaia e Plano de Reestruturação 
das Encostas do Douro visa promover a preservação das encostas e margens do Douro no 
que diz respeito à preservação da paisagem, habitats naturais e espécies que neles 
habitam algumas em vias de extinção, bem como a preservação do património natural e 
cultural.   É de salientar que a construção em assunto entra em conflito com o PDM de 
Vila Nova de Gaia e os investimentos objecto de fundos Europeus que visaram a 
conservação das encostas, preservação dos habitats naturais, promoção dos modos 
suaves, pedonais e lazer.  A construção de um Terminal vai por em causa a qualidade dos 
habitats, das espécies que neles habitam ora pela poluição e aumento dos níveis de ruído 
das embarcações, ora pela afluência dos transportes de passageiros pesados. Por via da 
subida expectável dos níveis de ruído, poluição da água com combustíveis estima-se 
facilmente que as espécies que habitam nas margens do Douro, encostas do Douro e 
Reserva Natural do Estuário do Douro sejam severamente afectadas. Para além deste 
impacto a nível ambiental, existe um impacto claro de desqualificação da zona no que diz 
respeito à sual classificação como zona natural e de lazer e consequentemente uma 
incoerência com os investimentos realizados pelo município na preservação e valorização 
desta componente no território. O Estudo de impacto ambiental deveria compreender 
um parecer da REN uma vez que o território se encontra classificado como tal, bem como 
dos organismos responsáveis pela aprovação do Projecto de ARU - Conservação das 
Encostad do Douro aprovado e financiado a nível Europeu. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#116}  ID 66390 Paulo Leal em 2023-05-11 

Comentário: 

A submeter pelos canais próprios . 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 

 



 

${id#117}  ID 66388 Alexandre Valente em 2023-05-11 

Comentário: 

A quem interessa este novo atentado ao nosso Rio Douro? Qual a justificativa e 
necessidade para um novo cais ?  O que fundamenta aquela localização exacta para 
construção de mais um cais?  Quantos mais cais serão precisos para satisfazer as 
necessidades daqueles que realmente lucram com tal atropelou ambiental? Os Gaienses, 
por certo que não ! 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#118}  ID 66387 Sofia Gomes Rocha em 2023-06-14 

Comentário: 

Discordo completamente com este projecto, visto que vai trazer vários problemas 
ambientais. Sou proprietária de um apartamento em frente ao rio e querem fazer uma 
obra maior que o nosso prédio. Completamente ridículo os interesses alheios.  Fazer um 
novo cais de gaia ? Poluição ao mais alto nível? Onde é que a CMG está preocupada com 
o bem estar da população? Pagamos por uma habitação para depois alguém tem um 
interesse maior e passa por cima das pessoas? Que amealharam dinheiro para comprar? 
Tem muita zona no rio douro, que não vai fazer constrangimentos a ninguém e onde 
podem construir. Agora entende-se o porque da obra do empreendimento que estava a 
iniciar parou.. parou porque também tem interesse em vender os apartamentos com uma 
marina em frente. Como é possível apoiarem algo que prejudica a população , espécies 
de peixes daquela zona, poluição da água, do ar, do ruído, de confusão que ficaria uma 
rua. Sem falar da contaminação de lixo que pode originar pragas na zona devido aos 
restaurantes que pensam em fazer. Como fazem se não infelizmente derramar 
combustível no rio? Tudo e assim fácil? Consciência de cada um diz muito.. gente que só 
pensa em si e em dinheiro. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

 



Classificação:  

Observações do técnico: 
 

${id#119}  ID 66385 Dinis em 2023-05-11 

Comentário: 

Sou completamente contra a construção desta estrutura no cais do Cavaco. A construção 
do mesmo não só irá causar danos irreversíveis nas margens do rio, como irá perturbar 
significativamente os residentes da própria zona.   È um projeto ridículo ao qual não se 
justifica, dado que já existe uma marina a cerca de 1Km de distância deste local. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#120}  ID 66161 aurelio em 2023-05-04 

Comentário: 

É fundamental que o projeto contemple  uma Rampa de Varadouro, que possa servir de 
livre acessibilidade à colocação de embarcações de recreio na água, neste local.      As 
rampas de acesso ao rio na envolvente da localização do projeto, não reúnem quaisquer 
condições de utilização por parte das atividades naúticas, sendo praticamente impossíveis 
as manobras de colocação de atrelados com embarcações.         Ou porque foram 
projetadas sem uma adequada inclinação, tornando praticamente impossível manobrar 
os automóveis para descer ou retirar as embarcações, com os respetivos atrelados.       
Ou porque foram projetadas sem ter em devida conta as oscilações das marés e o plano 
de água de acesso (cotas de fundo), tornado impossível a sua utilização ou acessibilidade 
à navegação, salvo durante curtos períodos das marés cheias ( o que não se compadece 
com a utilização náutica que normalmente envolve várias horas de navegação).       
Ou porque foram projetadas em locais com arranjos urbanísticos envolventes, que 
desconsideraram completamente a acessibilidade a veículos rebocando as respetivas 
embarcações,  projetando espaços sem possibilidade de manobra nem tão pouco espaços 
para estacionamentos dos veículos com os respetivos atrelados (cujo conjunto ultrapassa, 
naturalmente, as dimensões de um veículo sem atrelado). Vejam-se a título de exemplo 
as rampas que existem nesta margem entre a ponte Arrábida e o cais de Gaia, sem 
qualquer possibilidade de utilização.       Ao ler o programa  para o novo cais do 
Cavaco, e constatando que  contempla um pequeno núcleo de apoio à náutica de recreio, 
fará todo o sentido que se contemple nos objetivos de recuperação e valorização do 
espaço uma rampa de Varadouro devidamente dimensionada, que permita não só o 

 



apoio às atividades náuticas (E NÃO MENOS IMPORTANTE),  mas também  como forma de 
constituir um ponto de acessibilidade rápida às águas do Douro em caso de intervenções 
de socorro por parte das entidades ligadas à segurança e proteção civil, garantindo-se um 
ponto de colocação de embarcações que garanta uma adequada acessibilidade às águas 
do Douro a qualquer hora do dia.       Face ao exposto, solicito que a minha 
intervenção seja tida em consideração no projeto, prevendo-se uma rampa de varadouro 
na intervenção a levar a efeito devidamente dimensionada e com adequada 
acessibilidade a qualquer hora do dia, o que não só beneficiará todo o projeto e 
atividades náuticas como se torna fundamental como incremento da segurança local, 
proposta que SEM DÚVIDA GARANTIRÁ O AUMENTO DOS IMPACTES POSITIVOS DA 
OBRA.           "As rampas de varadouro são extremamente importantes para o 
desenvolvimento das atividades náuticas, promovendo um Douro seguro e acessível a 
todos aqueles que "vivem o Douro", "para o Douro" e "do Douro".        Com os meus 
melhores cumprimentos              Aurélio Oliveira 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Sugestão 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

${id#121}  ID 66160 Nuno Ferreira de Lima em 2023-05-04 

Comentário: 

Penso q terá q existir um limite no trafego maritimo nessa zona, por isso discordo de mais 
qq construção de apoio no rio douro. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#122}  ID 66135 João Sousa em 2023-05-03 

Comentário: 

O classificador é redutor. Discordo do local. Apresento algumas preocupações, dúvidas e 
sugestões. Quem paga? APDL - empresa pública. Certamente com a ajuda de fundos 
europeus. Portanto, todos nós. Trará grande impacto, principalmente visual e de 
congestionamento de tráfego fluvial, altamente poluente, diga-se. Será uma obra que 
mudará a face da paisagem e do rio de forma PERMANENTE, em benefício directo de 
poucos. Acarreta várias dúvidas e problemas certos. Percebe-se a ideia. Ter vários hotéis 
flutuantes com vistas para o rio Douro e para a zona mais fotogénica do Porto. Mais difícil 
imaginar o preço que terá cada "quarto flutuante". Com certeza irá exponenciar o 
negócio deste tipo de barcos turísticos.  Quantas empresas operam barcos-hotel e que 
portanto terão um benefício directo? Qualquer empresa nesta actividade específica 
(haverá mais do que uma?) poderá alugar o espaço? O projecto contará com 
estabelecimentos comerciais e potenciará o aparecimento de mais comércio no local que 

 



neste momento é praticamente inexistente. Mas haverá necessidade? Perto existe o Cais 
de Gaia e o WOW. Ou será também a intenção das entidades, ´públicas e não só, fornecer 
clientes (turistas) a estes dois locais? Partindo desse pressuposto, que é válido, isso não 
seria possível noutra localização? Enquanto nesta parece haver impacto negativo, 
noutras, este poderia ser altamente positivo.  Gaia e Porto deverão aproveitar o aumento 
do turismo para favorecer outras zonas das cidades. Ganham duplamente, quer pelo 
crescimento e requalificação urbana, quer pela sustentabilidade do próprio negócio 
turístico. Se este está a aumentar e tem sido a galinha dos ovos, mais vale tratá-la bem. 
Quanta mais área houver que possa ser requalificada (sem descurar a parte habitacional), 
com potencial turístico e fora dos locais mais óbvios, mais espaço haverá para 
incrementar o turismo e não o concentrar todo no mesmo sítio (até porque, 
teoricamente, este é limitado). Gaia tem lugares aparentemente esquecidos e 
degradados, também perto do rio e do Porto, que poderiam ser beneficiados pelo 
aumento do turismo. Mesmo - e como tudo, é discutível - que a a relação custo-benefício 
aponte para a construção de uma infraestrutura deste tipo, porque não fazer por 
exemplo entre a Capela do Senhor de Além e a Ponte do Infante ou até onde já existe um 
pequeno cais, antes da Ponte de S. João. A distância poderia ser facilmente vencida com 
"shuttles", preferencialmente elétricos, (já existem muitas soluções no mercado). É certo 
que os quartos flutuantes não estariam (para já) numa zona tão "premium" quando os 
barcos estão estacionados, e que as receitas para as empresas operantes seriam 
provavelmente menores (embora o custo do aluguer do cais fosse também menor...), 
mas o benefício para a zona alternativas e para a cidade de Gaia (também para o Porto, 
pelo menos pelo impacto visual) seria, a meu ver, bem mais justo. Se no entanto 
insistirem naquilo que não me parece ser a melhor escolha, ao menos que ponderem a 
localização um pouco mais a poente aquela que está agora em consulta pública. Isto 
porque por um lado o rio aparenta já estar bastante "estrangulado". Por outro, o actual 
projecto fica em frente a um prédio habitacional. cujos proprietários certamente não 
contavam com isto... 

Anexos: 66135_alternativas cais cavaco.pdf 

Estado: Tratada 

Tipologia: Sugestão 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

${id#123}  ID 66131 Ricardo Correia em 2023-05-03 

Comentário: 

Concordo 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Concordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#124}  ID 66097 gloria em 2023-05-03 

Comentário: 

Porto precisa de MENOS embarcações turísticas, não de ampliar a capacidade dos cais 
para acolher ainda mais navios turisticos. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

${id#125}  ID 66093 Associação Nacional da Pequena Pesca do Cerco em 2023-05-03 

Comentário: 

Vimos em nome da Direção da ANPPC - Associação Nacional da Pequena Pesca do Cerco 
que representa atualmente 27 embarcações da pesca do cerco, manifestar a nossa 
discordância quanto ao projeto no Cais do Cavaco – Instalação de Terminal Navios 
Marítimo Turísticos no Rio Douro, apresentado pela APDL. Assim e como já tivemos 
oportunidade de transmitir à DGRM que nos efetuou uma consulta prévia, realizamos 
com aos nossos associados a assembleia geral para debater este assunto, uma vez que 
representam a quase totalidade das embarcações existentes da pesca profissional na Foz 
do Rio Douro, estando o seu registo alocado à Capitania do Porto do Douro, pelo que são 
estes armadores os mais afetados.. Deste modo após algum tempo de debate pela 
assembleia sobre o projeto, bem como uma breve discussão sobre as eventuais 
interferências na sua atividade profissional “diária”, foi descrito unanimemente por todos 
os pescadores que são evidentes as consequências com a instalação deste terminal, uma 
vez que concluem que o acréscimo da navegação por parte das embarcações marítimo 
turísticas irá afetar o ecossistema marinho e a fauna no Rio Douro, provocando a 
desaparecimento ou quase a extinção de algumas espécies, como é o caso da lampreia 
entre outras. Por conseguinte percebem desde já que este projeto irá trazer aos 
armadores da pequena pesca local limitações na sua atividade ou terão 
consequentemente os seus rendimentos reduzidos. Recordamos também que 
anualmente a DGRM licencia um numero significativo de embarcações da pequena pesca, 
para o exercício da atividade profissional em águas interiores (Rio Douro), pelo que estas 
serão seriamente afetadas pela construção que este Terminal de Navios implicará. Foi 
também referido pelos associados da pequena pesca profissional que não compreendem 
o sentido deste projeto, uma vez que consideram-no ambientalmente inapropriado e 
desajustado com a realidade local, tendo em conta os débeis acessos da rede rodoviária 
existente, considerando que o aumento significativo da afluência de pessoas, que irá 
atrair este Terminal de Navios, poderá provocar o “caos” nas comunidades vizinhas, como 
é o caso da freguesia piscatória de São Pedro da Afurada. Por ultimo foi também 
registado o desagrado da comunidade piscatória local, sobre a pretensão da APDL, 
enquanto entidade responsável pelo domínio marítimo no Rio Douro, para realizar um 
investimento tão elevado dedicado em exclusivo às embarcações marítimo turística, 
quando uma vez mais a pesca profissional existente, enquanto comunidade vizinha, e 
cujo cariz social e histórico é indiscutível, como é o caso da freguesia de São Pedro da 
Afurada, é esquecida! Isto porque esta Direção têm vindo constantemente, desde há 
cerca de 2 anos, a solicitar junto da APDL e da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, a 
intervenção para a conservação das infraestruturas (dragagens da bacia do porto, a 

 



reparação das escadas de acesso ao cais e a requalificação dos espaços dentro do Porto 
de Pesca, que atualmente se encontram sem qualquer manutenção há anos, sendo este 
porto de pesca diariamente utilizado por dezenas de embarcações da pesca profissional, 
pondo em risco as suas tripulações que nele exercem a atividade. Pedimos assim às 
entidades locais responsáveis pela discussão e análise deste projeto, bem como as 
entidade promotoras, o especial cuidado na avaliação dos impactos que a instalação 
deste projeto trará para as comunidades locais, ficando ao dispor para prestar mais 
esclarecimentos caso seja necessários.   A Direção da ANPPC 

Anexos: 66093_Gmail - Projeto Cais do Cavaco - instalação terminal navios maritimo-
turisticos Rio Douro.pdf 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

${id#126}  ID 66089 Arlindo Caniço em 2023-05-03 

Comentário: 

Venham para a Praia de Armação, usem o "corredor de pesca", garanto que o Capitão 
junto o texto "a título excepcional" e assim subverte qualquer legislação. Isto não é um 
ato prepotente? 

Anexos: 66089_Anexo Part Portal.pdf 

Estado: Tratada 

Tipologia: Reclamação 

Classificação:  

Observações do técnico: NÃO PERTENCE A ESTE PROJETO 
 

 

${id#127}  ID 66088 Flavio Soares Simoes em 2023-06-08 

Comentário: 

Má localização e volumetria excessiva do edifício. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 



${id#128}  ID 66087 Sérgio Pereira de Sousa em 2023-05-03 

Comentário: 

Não é necesario mais trânsito turístico no Douro 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 

 



 

 

 Exmo. Senhor 
Presidente do Conselho Diretivo da 
APA 
Rua da Murgeira, 9/9A - Zambujal 
Ap. 7585  
2610-124 Amadora 

  
 

Nossa refª/Our ref.: 
DSGCIG-DGeod 

Sua refª/Your ref.: 
E-mail de 08/05/2023 
Ofício Circular S029826-202304-DCOM.DCA de 28/04/2023 

Of. Nº: 
S-DGT/2023/4116 

16-05-2023 

 

 
Assunto: AIA 3527 - Projeto “Adaptação do Cais do Cavaco para Embarcações Marítimo-

Turísticas”. 

 

Relativamente ao assunto em epígrafe, e após apreciação efetuada sobre documentação 

disponibilizada no Portal Participa, temos a informar o seguinte: 

 

1 - Rede Geodésica 

Após análise da localização do Projeto “Adaptação do Cais do Cavaco para Embarcações 

Marítimo-Turísticas”, verificou-se que este não interfere com nenhum vértice geodésico 

pertencente à Rede Geodésica Nacional (RGN), nem nenhuma marca de nivelamento 

pertencente à Rede de Nivelamento Geométrico de Alta Precisão (RNGAP). 

Sendo assim, este projeto não constitui impedimento para as atividades geodésicas 

desenvolvidas pela Direção-Geral do Território (DGT). 

 

2 - Cartografia 

A cartografia topográfica, vetorial ou imagem, nas escalas entre 1:1 000 e 1:10 000, e também 

na escala 1:25 000, deve ser homologada ou oficial, cf. preconizado no Decreto-Lei 193/95, de 

28 de julho, na sua atual redação. 

A utilização de cartografia topográfica sujeita a direitos de propriedade carece de autorização 

de utilização pela respetiva entidade. 

 

3 - Limites Administrativos 

A representação dos limites administrativos deve ser realizada recorrendo à Carta 

Administrativa Oficial de Portugal (CAOP) em vigor, disponível na página de internet da DGT. 
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Of. Nº: 
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MINISTÉRIO DA COESÃO TERRITORIAL 
Direção-Geral do Território  
Rua Artilharia Um, n.º 107, 1099-052 Lisboa, Portugal 
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4 - Conclusão 

O parecer da DGT é favorável, no pressuposto do cumprimento do referido em 2. Cartografia e 

3. Limites Administrativos. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

O Subdiretor-Geral, por delegação  

conforme Despacho nº 5512/2019, de 20 de maio, 

publicado no DR, II série nº 109, em 06/06/2019 

 

 

 

(Mário Caetano) 

 

Mário Sílvio 

Rochinha de 

Andrade Caetano

Assinado de forma digital 

por Mário Sílvio Rochinha 

de Andrade Caetano 

Dados: 2023.05.19 

17:19:38 +01'00'



PARTICIPAÇÂO NO PROCESSO DE AVALIAÇÂO DE IMPACTE AMBIENTAL DO “TERMINAL DO CAIS DO CAVACO”

Luís Paulo Ponte da Luz Martins de Sousa, Cartão de Cidadão n.º 8465755, com validade até 18/10/2027, e utilizador do endereço eletrónico arq.luis.paulo.sousa@gmail.com, cidadão residente no
Município do Porto e inscrito na Ordem dos Arquitetos sob o n.º 10493, vem por este meio participar no processo de avaliação de impacto ambiental relativo ao projeto “Adaptação do Cais do Cavaco
para Embarcações Marítimo-Turísticas”, cuja entidade promotora do projeto é a  “APDL - Administração dos Portos do Douro, Leixões e Viana do Castelo, S.A”, entidade cujo capital é integralmente
detido pelo Estado Português e cuhja entidade Promotora da Consulta Pública é a “APA – Agência Portuguesa do Ambiente”.

Introdução
O projeto agora em processo de avaliação ambiental a ser concretizado provocará uma alteração muito significativa no troço final do Rio Douro, em contexto estuarino mas profundamente urbano, quer
nas suas margens, quer no próprio rio, sendo por isso compreensível, independentemente das disposições legais que a isso obrigam, que esta consulta pública decorra. Menos compreensível é para
nós que ao significativo impacto do empreendimento não tenha correspondido à promoção de discussões prévias com a comunidade sobre as alternativas à supressão da necessidade, que não
discutimos, de regular a atividade turístico fluvial suportada nas embarcações de cruzeiro.
Face ao não envolvimento prévio da comunidade na formulação de alternativas, face também à não apresentação prévia de alternativas à comunidade, pela entidade promotora do projeto, entendemos
como nosso dever cívico colocar à consideração das entidades envolvidas, e das suas tutelas governamentais, a possibilidade de não avançar com o presente projeto pelos danos irreversíveis que por
ele serão inseridos na paisagem urbana onde se prevê que venha a ser implantado. 
Porque entendemos como importante o contributo que este equipamento pode trazer à qualidade global da operação das embarcações a que se destina, e pelo exposto no parágrafo anterior,
entendemos dever apresentar nesta participação uma alternativa à sua localização.  Mesmo que definida em traços muito gerais, entendemos ser um dever público das entidades envolvidas proceder à
sua análise e desenvolvimento.

Proposta
O edifício da “Alfândega Nova” serviu nessas funções a vida e a economia da região portuense e do País ao longo de aproximadamente 120 anos, até 1987. Desde o início do Século XXI tem servido,
também exemplarmente as mesmas regiões agora enquanto Centro de Congressos. Já o mesmo não se pode afirmar da vasta zona de cais e aterro criados como apoio a toda a atividade ali
desenvolvida,  situados  a sul-nascente dos  edifícios.  Pelo contrário,  pode-se mesmo afirmar  ser  aquela  hoje uma das zonas mais  desqualificadas  de toda a  marginal  duriense.  Urge aí  intervir
urbanisticamente e esta pode ser uma grande oportunidade para o fazer. Que melhor uso dar àquela zona do que devolver-lhe também intensa atividade náutica?
A proposta que de seguida se apresenta, com duas variantes (uma com criação de doca nova na área do aterro, reperfilamento de molhe e novo edifício de apoio e outra, idêntica, mas sem nova doca),
procura demonstrar as suas vantagens paisagísticas e urbanísticas relativamente à preconizada pela entidade promotora do projeto. De nenhum dos pontos de vista, sobre o Cais do Cavaco, e são
tantos e tão belos, se pode considerar como admissível a proposta apresentada. Na margem oposta, encontra-se desde 2001 em funcionamento o Viaduto do Cais das Pedras, obra emblemática de
sabedoria paisagística e urbanística, cuja integridade será absolutamente violada pela presença desta gigantesca e desproporcionada plataforma sobre o rio.  Em 1889, a “Alfândega Nova” produziu um
aterro de 5 hectares, no final do Século XX, o “Cais de Gaia” aterrou 2,5 ha, o Porto da Afurada não aterrou mais do que 1 ha de rio, a Marina ao lado outro tanto, mais 3,5 há de ancoradouros. Ora este
processo em avaliação, provocará um novo aterro de 1 ha, acrescido de mais 1 ha de uma laje 1,8 m de espessura assente em centenas de estacas e ainda mais 0,7 ha de ancoradouros. Mas o mais
grave, além da forte invasão do rio, é a trágica relação proporcional entre esta grande plataforma horizontal e a orografia e a hidrologia presentes neste trecho do rio, um dos mais íngremes e apertados.
A inserção desta infraestrutura/equipamento no aterro sul nascente da Alfândega Nova possibilitaria a já referida qualificação urbanística de toda essa zona, mas, ao ser incompatível com o tráfego
particular hoje presente na Rua Nova da Alfândega, tornaria evidente a necessidade de regular a sua utilização por esse tipo de tráfegoo, o que conjugado com o encerramento do tabuleiro inferior da
Ponte D. Luís, transformaria toda esta zona numa área de excelente conforto pedonal, o que só podemos saudar, e não termos dúvidas de que acarretaria um ganho para todo o funcionamento das
marginais urbanas do douro, numa e noutra margem.
Sobre o relacionamento entre o uso ora em avaliação e a utilização actual da “Alfândega Nova” , pensamos que ambos se podem complementar na perfeição, sendo que o novo edificado, ao possibilitar
uma fruição mais aberta da paisagem, podendo integrar ao nível da cobertura espaços de esplanada consideráveis, com enfiamentos paisagísticos muito raros, poderá constituir uma mais valia para
todos os utilizadores e não apenas para aqueles que utilizarão o serviço de cruzeiros de longa duração. A nova doca, a ser inserida, além de poder resultar cenograficamente muito bem, pela
proximidade da água ao muro da Rua Nova da Alfândega, na vizinhança de S. Francisco, garantiria as funções de reparação/manutenção de um cruzeiro, os lugares de amarração de embarcações de
menores dimensões, mas sobretudo possibilitaria a urgente dignificação, de que tanto carece, da presença da Marinha Portuguesa neste local., integrando o vergonhoso posto da Polícia Marítima hoje
ali presente nos novos edifícios a erguer sobre o aterro. Considerem as imagens seguintes, como meros exercícios de viabilidade genérica da proposta. 

Porto, 14 de Junho de 2023
Luís Paulo Sousa



Fig. 1 – Transposição quase direta do projeto em avaliação para o aterro sulnascente da “Alfândega Nova”.



Figura 2 – Variante 1 da Alternativa Proposta . Novo Edifício do Terminal e reperfilamento do molhe para cinco embarcações e expansão efémera a mais quatro embarcações.



Figura 3 – Variante 2 da Alternativa Proposta . Novo Edifício do Terminal, reperfilamento do molhe, criação de extensão do molhe, abertura de nova doca. Capacidade para cinco mais uma para cinco
embarcações e expansão efémera a mais quatro embarcações. Na pequena marina a criar na doca poderão ser ancoradas aproximadamente dois terços das embarcações propostas para a intervenção
no Cais do Cavaco, acrescidas das embarcações da Polícia Marítima..



 

 

PARTICIPAÇÃO EM AVALIAÇÃO DE IMPACTE AMBIENTAL 

Designação do projeto: Adaptação do Cais do Cavaco para Embarcações Marítimo-Turísticas 

Proponente: APDL - Administração dos Portos do Douro, Leixões e Viana do Castelo, SA 

Localização: Vila Nova de Gaia 

 

Exmos. Senhores, 

“Com Papas e Bolos se enganam os tolos”- longe vai o tempo em que se escreviam relatórios 
com investigação científica credível denominados de estudos de Avaliação de Impacte 
Ambiental (adiante designado por AIA). 

Na minha qualidade de Ex- Vereador do Ambiente nos anos 1998-2001 e de Ex-Vereador da 
Cultura nos anos de 2013-2017, onde participei no primeiro mandato do atual executivo, é 
com profundo vómito que li as mentiras expressas num suposto texto apelidado de “AIA”.  

Obviamente que este assunto dos barcos do Senhor Mário Ferreira, mui distinto administrador 
da Douro Azul, vem sendo discutido há largos anos, sendo a solução colocada em cima da 
mesa e inclusivamente utilizada: o cais de embarque no areinho de Oliveira do Douro. Este cais 
tem espaço suficiente para receber as embarcações em apreço, bem como a possibilidade da 
aquisição das instalações da Quinta S. Salvador que tem um hotel, presentemente encerrado, 
e equipamentos vários para receber condignamente turistas.  

O impacte ambiental, visual e de poluição que aquelas embarcações suscitam, é 
profundamente negativo. Acrescento o impacte negativo na rede viária marginal que tem 
elevada circulação diária, pois funciona como um eixo de ligação à Ponte da Arrábida sentido 
cota baixa para a cota alta. 

A Câmara de Gaia não está a ser correta relativamente a esta localização do Cavaco, pois sou 
testemunha viva de reuniões de Câmara com a presença do Senhor Presidente da Câmara de 
Gaia e nunca o cais do Cavaco foi a solução. 

A testemunhar o facto, basta ler as memórias descritivas das obras realizadas na zona marginal 
de Oliveira do Douro e as razões da construção dos passadiços para tornar aquela zona como 
um novo polo de centralidade do turismo fluvial.  

Em momento algum, este suposto “AIA” faz referência a outros possíveis locais alternativos, 
dado o seu impacto negativo. Inclusivamente parece um texto construído pela empresa do 
Senhor Mário Ferreira a defender o seu projeto, e não a avaliá-lo tecnicamente. Isto é 
preocupante, é gritante e é suscetível de gestão de interesses vários. Urge acabar com este 
tipo de política da zona fluvial da responsabilidade da APDL. 



Mais, manifesto profunda preocupação na qualidade de gestor político de Gaia do impacte que 
estas obras fluviais têm nas vistas sobre as margens do Douro. Hoje, estou profundamente 
arrependido de não me ter manifestado contra, na minha qualidade de Vereador do 
Ambiente, quando se construíram os restaurantes do cais de Gaia. A cércea destes teve um 
profundo impacte negativo nas vistas sobre a Ribeira do Porto e vice-versa. O próprio 
monumento nacional Corpus Christi ficou afogado e com vistas diminuídas perante a 
construção dos restaurantes no cais de Gaia. Por isso, não posso de forma alguma concordar 
ou ficar indiferente com pretensão da construção do cais do Cavaco. 

Depois, está escrito na “AIA”, o impacte negativo que os edifícios ali construídos de habitação 
familiar vão ter com a dita construção de um cais. Aqueles apartamentos foram vendidos com 
preço elevado por metro quadrado em função da localização privilegiada sobre o rio. E, agora? 
Para que percebam cito o próprio texto do “AIA” não técnico:  “Como impacte negativo 
permanente identifica-se a afetação da tomada de vistas sobre o rio a partir do edifício 
residencial situado na alameda do Terminal, envolvendo cerca de três dezenas de 
apartamentos”. Nota: Sublinho que não moro nestes apartamentos, nem pretendo morar. 
 

Vejamos, infelizmente o atual executivo da Câmara Municipal de Gaia não tem tido 
preocupações ambientais com a zona ribeirinha, cedendo a todo o tipo de construções sem 
preocupações ambientais de monta. Porém, é estranho a APDL entrar agora num jogo cujas 
regras não pratica na cidade do Porto. O Porto tem uma política de limpeza e de abertura das 
margens do rio Douro à população, enquanto Gaia e a APDL em coro, procuram tapear as 
margens do Douro com obras de construção civil que têm lamentável impacte ambiental. 

Tomarei publicamente a posição que entendo justa e denunciarei esta obra que é um 
profundo atentado ambiental à guisa do desenvolvimento turístico selvagem  

Vila Nova de Gaia, 13 de junho de 2023 

Delfim Manuel Magalhães Sousa 
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O novo terminal do Cais do Cavaco em Gaia 

A necessidade de um novo terminal para embarcações marí琀椀mo-turís琀椀cas para “embarque e 
desembarque de passageiros e tripulações e operações de abastecimento em condições 
adequadas de conforto” cons琀椀tuído por quatro postos de acostagem para quatro navios- hotel 
mais a possibilidade para um navio extra para efeitos de “pequena manutenção”, além de uma 
área com capacidade para cinco dezenas de embarcações e recreio, para além dos  “serviços 
complementares de apoio em terra” pode, em si, ser um projeto tão necessário e dinamizador 
da navegabilidade do Rio Douro, como um verdadeiro empreendimento público em si, mas 
também  com consequências locais e temporais desajustadas `a realidade ribeirinha, com 
incidência na crescente e preocupante transformação urbana e paisagís琀椀ca que a margem sul  
tem e está a patentear.  

É sabido que o turismo representa cerca de 20% da riqueza produzida nacional, o que nos coloca 
quase como um refém desenfreado desta a琀椀vidade económica, numa quase mono-dependência 
ligada a essa “máquina” de fazer dinheiro que começa a dar sinais de algum descontrolo interno, 
com bene昀cios económicos evidentes, mas também com sinais também preocupantes que nos 
está a colocar numa espécie de novo paradigma: Portugal sim, mas cada vez mais trans昀椀gurado 
e menos acessível aos de cá… 

Pode-se considerar indiscu琀vel a importância dos 210 Km da navegabilidade do Douro que 
recebeu cerca de 1.650.000 passageiros em 2019, (Covid-19 – 2020), e 280.000 passageiros em 
2021 (VND; APDL-2022), através dos 98 operadores e 205 embarcações, com uma lotação de 
11.718 passageiros.  

Desconhece-se, no entanto, se há alguma estratégia para o turismo metropolitano, ou municipal, 
pois a dinâmica em roda livre que estamos a assis琀椀r e a ausência de um planeamento e gestão 
ar琀椀culada que integre as várias componentes desta “galinha dos ovos douro” e das suas 
potencialidades não tardará em criar desequilíbrios que se virar-se-ão contra si mesmo e a 
estrutura turís琀椀ca, económica, e porque não também paisagís琀椀ca, do território. 

Mas não estaremos na altura de estabelecer regras, limites e critérios para não se correr o risco 
de transformar essa via navegável numa espécie de conges琀椀onada “VCI 昀氀uvial” face às 
condicionantes e sobrecargas que detém? 

Julgamos que o novo Terminal no “Cais do Cavaco”, junto à via panorâmica, deve a sua localização 
não à estrutura da an琀椀ga ponte-cais desa琀椀vada da Mobil, mas sim à existência da via de acesso 
principal ao local, Av. Mestre José Rodrigues, que por sua vez vai entroncar na Via Eng. Edgar 
Cardoso, que é uma das vias estruturantes da cidade e concelho de V.N. de Gaia, o terceiro mais 
populoso do país. 

Parece uma escolha decidida, pré-determinada, sem outras alterna琀椀vas ques琀椀onadas (?), direta 
à cidade, cuja fragmentação, se resultou da matriz rural, está agora a ser delineada pela nova 
matriz urbana. 

Acontece que a paisagem ribeirinha na margem sul onde se prevê esta infraestrutura de apoio 
ao transporte 昀氀uvial, em frente ao Squarestone Atlan琀椀c Regenera琀椀on Lip, “Des琀椀laria Residence” 
com 45 apartamentos e nas proximidades do edi昀cio “Cais do Cavaco” com 40,  está a ser objeto 
de uma profunda modi昀椀cação através de um conjunto de intervenções urbanís琀椀cas que estão a 
acontecer quase em simultâneo, nomeadamente o “Alive Riverside”, com a previsão de 126 
apartamentos e o “Gaia Hills” com 256, no “Vale dos Amores” onde foi demolido o an琀椀go 



palacete desenhado pelo arquiteto J. Pinto de Oliveira,  昀椀cando este úl琀椀mo empreendimento 
pra琀椀camente no outro lado da rua do futuro terminal, logo mono e pra琀椀camente dependente 
da acessibilidade através da Av. Mestre José Rodrigues. 

A nascente e sul temos a cidade de V. N. Gaia e a dimensão dos empreendimentos previstos que 
pretendem criar novos centros, “no centro”, enquanto a poente os empreendimentos 
imobiliários que não param de crescer ou surgir: a “cidade” os Jardins da Arrábida; os edi昀cios 
de escritórios; as grandes e várias super昀cies comerciais; a Quinta Marques Gomes; S. Paio 
Apartments; Splendouro; Cais da Afurada; toda a área habitacional da designada “Seca do 
Bacalhau”, na foz do Douro, uma outra “cidade”… 

Como vai ser realizada e em que termos a mobilidade entre isto tudo? Que infraestruturas há de 
suporte a esta realidade de transformação apressada? 

O que se veri昀椀ca é que para as consideráveis intervenções urbanís琀椀cas que se encontram 
previstas, não se vislumbra uma  lógica apoiada numa estratégia de planeamento con琀nuo, pois 
surgem de uma forma circunstancial e avulso, implantadas em áreas paisagis琀椀camente 
estratégicas numa lógica de puro inves琀椀mento privado, circunscrito e pontual, mas que parecem 
fazer tábua raza dessa mesma paisagem natural, sobretudo a ribeirinha, para além de não 
estarem a ser acompanhadas e complementadas por acessibilidades locais e regionais 
compa琀veis, quer para interior da cidade,  quer na ligação mais a poente entre Gaia e o Porto 
que nada mais tem que a Ponte da Arrábida e a saturada e inquali昀椀cável VCI. 

Como vai ser realizada a mobilidade e transportes entre e a par琀椀r de todos estes 
empreendimentos em terra, para além do vai e vem dos 昀氀uxos rodoviários turís琀椀cos face às 
claramente insu昀椀cientes infraestruturas criadas e previstas, atendendo ao atual e exponencial 
aumento de tráfego? 

Consultado o PDM apenas se veri昀椀cam pequenos e circunscritos segmentos de arruamentos 
locais, não se patenteando uma estratégia paralela e atempada da criação de infraestruturas 
compa琀veis e de suporte a todo esse manancial constru琀椀vo e, sobretudo face à rapidez com que 
os vários empreendimentos estão a surgir. 

Não creio que encostarmo-nos confortavelmente à construção da nova ponte sobre o rio Douro 
para o metro, pedonal e ciclável, vai ser a solução para tudo isto. Não será, certamente, só com 
a medida unilateral da construção desta ponte que se vai diminuir a dependência dos cidadãos 
do transporte individual. E até lá… 

A Estratégia e Prioridades de Ação da AMP para “o desenvolvimento ordenado e harmonioso e 
sustentado do território…” e desenvolver um “turismo sustentável e inclusivo” (PROTNORTE) 
parece carecer aqui de uma aproximação real.  

Ou seja, o local escolhido face às condicionantes da envolvente, nomeadamente ao nível da 
mobilidade possível, à considerável rutura visual na marginal, não nos parece ser o mais 
adequado, já que a montante da ponte de D. Luís ou da de S. João, mas sobretudo entre esta 
úl琀椀ma e a ponte do Freixo – Cais de Quebrantões, por ex. - há locais, menos urbanos, que 
poderiam vir a ser requali昀椀cados para este 昀椀m e sem o impacto visual, paisagís琀椀co e de 
mobilidade que esta infraestrutura para de navios-hotel vai inevitavelmente trazer. 

 



Quanto ao projeto de arquitetura, procurando minimizar o seu impacto “permi琀椀ndo uma vista a 
tardoz, integrando-o deforma natural na paisagem”, segundo o “Estudo de Impacte Ambiental e 
independentemente da sua qualidade arquitetónica, que não está em causa, vê-se com alguma 
di昀椀culdade não nos confrontarmos na relação direta com o rio de um volume de 180 m de 
comprimento, em 琀椀jolo burro, com 10 m de altura e 4.825m2 de implantação, para além do 
aterro em estacas e a frente de 343 m de comprimento, para além dos acessos locais , “alameda”, 
ao terminal, para apoiar o tráfego pesado que o vai alimentar e a consequente impacto 
morfológico, visual e sonoro que daí vai decorrer. 
Não se estará a tentar jus琀椀昀椀car um simulacro da realidade? Só os “volume” dos números atrás 
referidos parecem falar por si, face à especi昀椀cidade do local. 
Será que para o conforto dos turistas que irão frequentar o Terminal vai derivar no desconforto 
dos residentes locais e dos frequentadores dos arruamentos ribeirinhos, assim como para o 
acesso direto (?) à cidade com cada vez com mais empreendimentos de grande dimensão 
funcionalmente desgarrados entre si na sua relação inter e intra urbana e cuja crescente 
tendência para a rutura do sistema de circulação parece ser cada vez mais óbvia? 

 



NÃO À PRIVATIZAÇÃO DO DOURO 
Os moradores do Edifício Destilaria Residence, situado no Cais do Cavaco, em Vila Nova de 
Gaia, são frontalmente contra a construção do terminal fluvial que consta da proposta 
apresentada pela Administração dos Portos do Douro, Leixões e Viana do Castelo (APDL). 

Esta oposição deve-se ao reduzido envolvimento da sociedade civil ao longo de todo o 
processo, que resulta do acordo prévio entre a Câmara Municipal de Gaia e a APDL 
relativamente a este projeto, o que transformou a consulta pública num mero pró-forma, 
desconsiderando por completo as preocupações dos gaienses e dos moradores daquela 
zona ribeirinha. 

Os argumentos utilizados, meramente económicos, levam-nos a interpretar que este 
projeto é mais um passo dos operadores em privatizar o rio Douro, transformando-o num 
parque temático, afogado num turismo de massas descontrolado, assente numa procura 
de maximizar os lucros de terceiros sem considerar as preocupações das associações 
ambientais e da população local.  

A preservação das condições únicas do Douro é do interesse do país e do município. Ao 
aceitar o aumento de tráfego para 37 navios-hotel e para um total de 125.500 passageiros 
no Douro, a APDL assume, implicitamente, que não se deve estudar, previamente, o 
limiar da sustentabilidade e a capacidade de assimilação turística do Douro. 

Na conjuntura climática 
atual, a APDL chega ao 
absurdo de considerar que 
uma dragagem de 
23.000m3 e a extorsão de 
9.000m2 de margem de 
Rio irão produzir impactos 
“positivos, irreversíveis, de 
elevada significância” ao 
nível do ordenamento do 
território e do uso do solo. 

Além destes impactos, 
decorrentes da construção 
da estrutura megalómana 
de 6.200m2 e 10m de altura 
diretamente sobre o Douro, 
é ainda importante alertar 
para a desfiguração da 
margem do Douro, sobre a 
encosta histórica de Vila 
Nova de Gaia, numa zona 
classificada como 
Património Mundial da 
Humanidade e parte 

integrante do Centro Histórico de Vila Nova de Gaia. 

Perante o sucedido, os moradores do 
Edifício Destilaria Residence apelam a 
todos a participação alargada e a 
defesa do nosso rio Douro, através do 
Portal Participa ou deste QR code, até 
ao final do dia 14 de junho.  



 
 

Blog: http://cidadaniaprt.blogspot.com/ 

E-mail: forumcidadaniaprt@gmail.com 

 

 

 

Projecto do arq. Siza Vieira para o terminal do Cais do Cavaco (3.5.2023-14.6.2023) 

 

Contributo para a consulta pública (https://siaia.apambiente.pt/AIA1.aspx?ID=3527) 

 

 

 

Considerações gerais: 

 

A premissa primeira para a construção deste novo terminal residiu, segundo o estudo 

prévio da Consulmar, Lda., em consulta pública, na “inadequação do Cais de Gaia para 

gerir o fluxo de passageiros, veículos e agentes diversos envolvidos nos cruzeiros fluviais 

em navios-hotel”,  “em pleno centro histórico da cidade de VN de Gaia”, na zona de 

protecção do “espaço inscrito na lista do Património Mundial da UNESCO”, pelo que “Urge 
assim encontrar uma solução que permita transferir o cais-base dos navios-hotel do Cais 

de Gaia para local alternativo, de preferência anteriormente afeto ao uso portuário”.  
Por isso, não podemos deixar de criticar que o Cais de Gaia se mantenha “com capacidade 

para em períodos de pico da procura funcionar pontualmente como cais de apoio aos 

navios-hotel, complementando o Terminal da zona do Cais do Cavaco”.  

Este argumento contradiz a premissa referida, contradição que nos parece grave. 

 

 

 

Considerações específicas: 

 

1. Segundo o estudo prévio, existirá uma “faixa adjacente à margem” construída em 
aterro. Todavia, não conseguimos descortinar na informação em consulta pública, qual 

será a sua dimensão exacta, facto que, a confirmar-se, consideramos ser uma falha 

importante, e de explicação urgente, uma vez que não se compreende que se proceda, de 

ânimo leve, ao aterro de um rio, em pleno século XXI e em leito de cheia, nem que se 

proceda à construção de um edifício em cima do rio. 

Com efeito, não compreendemos a necessidade de construir um edifício em betão, 

assente em estacas-pilares também de betão, apoiado num aterro. Tudo materiais 

pesados e sem qualquer tipo de intenção de integração na natureza do leito do rio. 

 

2. O projecto terá também impacte previsível no sistema de vistas desde o Porto, uma vez 

que desde Gaia ele estará minimizado por força de o novo edifício se encontrar tapado 

pelas construções já existentes. 

A acreditar nas projecções virtuais que constam da documentação em consulta pública, o 

impacte visual do novo cais e do edifício acoplado, vistos da margem oposta e respectiva 

colina, será muito reduzido, quiçá será positivo, uma vez que tapará os edifícios hoje 

existentes por detrás do novo cais e os que estão em fase de construção.  

A abertura de uma alameda arborizada junto ao novo cais também melhorará as vistas 

desde o Porto. 

https://siaia.apambiente.pt/AIA1.aspx?ID=3527&fbclid=IwAR0xC2rQxPtL2h5Eih2yWasIwsj1KXAjUON4RYgEZbrdDLH0h0ibCzFsbGc
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E-mail: forumcidadaniaprt@gmail.com 

 

Contudo, exemplos não faltam um pouco por todo o país, exemplos escandalosos até 

recentes, de projecções virtuais de projectos que se verificam falaciosas uma vez as obras 

terminadas.  

Ou seja, uma coisa são as imagens virtuais de um projecto outra coisa é a realidade do 

pós-obra. Não está em causa a opção de revestir o edifício a tijolo burro à côr natural, mas 

sim a sua volumetria e extensão longitudinal. 

Por isso, seria conveniente que as projecções virtuais fossem o mais detalhadas possível, 

mais aproximadas à realidade e munidas dos cálculos respectivos. 

 

 

3. Congratulamo-nos pelo teor da Linha de Acção 7 do projecto em apreço, 

nomeadamente no que concerne às medidas de minimização dos riscos associados a 

fenómenos de cheia e de inundações, descritas com rigor, salvo no que toca à zona em 

aterro, construção que está por esclarecer, como já referimos.  

 

4. Em relação à demolição do actual cais em estrutura metálica e do passadiço em 

madeira, perguntamos se não será possível a sua inclusão, de alguma maneira, no 

projecto em apreço, como espaço de memória e de arqueologia industrial. 

5. Em relação ao abate de “algumas árvores”, solicitamos que nos esclareçam quais as 

árvores e se não existe a possibilidade de as mesmas poderem coexistir com o novo cais 

ou, no máximo, o seu transplante para local próximo. 

 

 

 

Pelo Fórum Cidadania Porto 

 

Alexandre Gamelas, Francisco Sousa Rio, João Batista, Paulo Ferrero, Sérgio Braga da 

Cruz, Manuel Ferreira da Silva, José Carlos Marques, Antero Leite 

 

 

Porto, 14 de Junho de 2023 





























































































































Adaptação do Cais do Cavaco para Embarcações Marítimo-Turísticas
Posicionamento na Participação Pública

Posicionamento do #MovRioDouro sobre a construção do terminal de embarcações
marítimo-turísticas no Cais do Cavaco em Vila Nova de Gaia

O #MovRioDouro é um movimento de cidadania em defesa dos rios da bacia hidrográfica do
Douro, que congrega pessoas, membros da comunidade científica, grupos e associações
para a defesa dos rios. Atuamos com base numa agenda ambientalista e cidadã, de
influência dos decisores e da sociedade, para mudanças efetivas na bacia do Douro.

Neste sentido, apelando à participação cívica na defesa dos rios da bacia hidrográfica do
Douro e no processo de consulta pública sobre a construção do terminal de embarcações
marítimo-turísticas no Cais do Cavaco em Vila Nova de Gaia, vimos demonstrar o nosso
posicionamento sobre os impactos infaustos que o mesmo poderá trazer.

Para além dos impactos da construção de um novo terminal, urge questionar o modelo de
desenvolvimento do turismo que se baseia na exploração de um bem-comum para benefício
de uma pequena minoria, e cujos benefícios para a sociedade por inteiro, e para as
populações locais, em particular, assim como os impactos nefastos da navegação dos
navios-hotel no Douro, nunca foram verdadeira e responsavelmente avaliados. Queremos
rios poluídos, margens erodidas, poluição sonora e atmosférica como preço a pagar pelo
prazer de turistas e o lucro de algumas empresas privadas?

Queremos uma cidade em que a relação com o rio é privilégio de apenas alguns?
Queremos uma cidade que é Património Cultural da Humanidade e que vê a sua envolvente
cada vez mais sobrecarregada de infraestruturas com uma dimensão desmesurada e que,
uma vez mais, não servem as populações locais? Queremos cidades que são somente
panos de fundo pitorescos e parques de diversão para quem visita, e inacessíveis para
quem as habita? O próprio turismo não será no futuro incompatível com soluções pensadas
para o curto e médio alcance no tempo? Pode o crescimento do turismo ser justificação
para a desfiguração do património morfológico, ambiental, histórico e cultural das margens
do Douro?

Como explicitado no Resumo Não Técnico do projeto, o edifício do terminal tem “180m de
comprimento e 27m de largura”, “dispõe de dois pisos, apresentando altura de 10m” e
ocupa uma área de implantação de 4.825m2. Considerando todo o cais e a área
desimpedida da plataforma, significa isto uma estrutura com 6.200m2, com uma frente-cais
de 343m de comprimento.

A justificação para esta obra, dada pela APDL é a de, principalmente, dar apoio à “operação
dos navios-hotel que cursam a Via Navegável do Douro (VND) em programas com duração
de até cerca de 10 dias”. A APDL justifica-a com a “relocalização do cais-base dos
navios-hotel que atualmente opera no Cais de Gaia”. No entanto, a ideia de que o Cais do
Cavaco terá um papel secundário, como referido no Plano Estratégico 2017-2026 da APDL,
confronta-se, na leitura do Relatório Síntese, com uma função que vai muito além deste
papel secundário e de apoio.
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Estima-se que o tráfego de navios-hotel, segundo dados da APDL, deverá aumentar até às
37 embarcações em 2035 (partindo de 25, em 2019), o que significa um aumento do
número total de passageiros de 99.574 (em 2019) para 125.500.

Esta tendência, contradiz a justificação deste projeto, o de aliviar as pressões sobre o Cais
de Gaia, preconizando-se, com a construção deste terminal, o aumento da circulação de
navios-hotel no Douro. E, uma vez mais, deparamo-nos com a ausência de estudos de
impacte ambiental que este aumento acarretará.

Ademais, questionamos a ausência de estudos de alternativas para localização e
dimensões do terminal, nomeadamente que não se traduzam na construção de um edifício
de enormes proporções sobre o leito do rio, e, portanto, com menor impacto no rio. Não
haveria alternativas em que se pudessem reabilitar estruturas existentes?

Elencamos abaixo diversos impactos negativos que não estão suficientemente espelhados
na avaliação de impacto ambiental.

1. Inadequação da localização. A instalação de estruturas náuticas, nomeadamente
marinas, é comumente feita em águas calmas. Portanto a convivência entre cais e marina,
na localização proposta no projeto é inadequada, uma vez que a circulação de
embarcações será intensa. Ademais, a pressão que uma marina colocará sob a forma
poluição química, visual, luminosa e sonora, será volumosa, para além do risco de
acidentes, a alteração da hidrodinâmica e dos processos sedimentares.

2. Comprometimento da qualidade das águas, a instalação do cais vai potenciar a
libertação de um vasto conjunto de poluentes, em particular compostos orgânicos de origem
sintética; metais pesados e contaminação microbiológica em resultado da atividade humana
e do movimento de embarcações. Todas estas agressões terão o potencial de desequilibrar
ainda mais o ecossistema do estuário do rio Douro.

3. Aumento da poluição gasosa, luminosa e sonora, a libertação de poluentes gasosos,
o aumento de ruído e o aumento dos níveis de radiação será outro dos impactos que este
projeto terá. Todas estas agressões de um modo ou de outro terão impacto no ecossistema
aquático e zona habitacional vizinha da futura implantação do Cais do Cavaco.

4. Promoção de poluição visual, através da dimensão e escala do edificado proposto, que
trarão uma alteração profunda na paisagem, nomeadamente através da redução do canal
fluvial, com a criação de aterro marginal sobre o rio e construção de rampas artificiais,
muros de contenção e atracadouros. Para além das próprias estruturas construídas,
significará também a presença mais ou menos constante de 4 navios-hotel, mais um navio
“extra” para efeitos de manutenção ou cargas, somando-se 55 embarcações de recreio
náutico.
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5. Alteração física do ambiente com a construção de uma plataforma de cais com 343
metros de extensão, um edifício com largura de 35 metros, comprimento de 205 metros e
uma altura de 10 metros, num total de 6200 m2 causando barreira para circulação
hidrodinâmica e de transporte de sedimentos, pode causar um assoreamento do rio em
alguns locais, entre outras mudanças morfológicas.

6. Perigo de perda de património científico e cultural. O rio e as suas margens guardam
património que a arqueologia, a seu devido tempo, deve trazer à luz, à superfície. É o
próprio estudo de impacte ambiental encomendado pela APDLVC que refere poderem ter as
movimentações de construção «um efeito negativo em eventual património que se
mantenha conservado no interior de depósitos sedimentares presentes na área do projeto
ou afetar direta e irreversivelmente elementos que se encontrem presentes em área de
incidência direta». Terão de ser cumpridas todas as obrigações constantes no Regulamento
de Trabalhos Arqueológicos, pois o acontecimento de constantes e importantes novos
achados arqueológicos de diversas épocas na Região do Porto e Gaia, faz, não ser
compatível com desmazelo um estudo apurado quer das camadas sedimentares, quer do
espaço subaquático da zona do Cais do Cavaco.
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Opinião da OnGaia – Associação de Defesa do Ambiente, em relação à eventual 

construção de mais um obstáculo nas águas do Rio Douro, um terminal de 

embarcações marítimo-turísticas no Cais do Cavaco. 

 

Após reunião dos órgãos da OnGaia – Associação de Defesa do Ambiente e dos seus 

conselhos consultivos, vimos, pelo presente, manifestar a nossa opinião e chamar a 

atenção para os danos ambientais e arqueológicos que serão provocados pela eventual 

construção de um terminal de embarcações marítimo-turísticas (TEMT) que se 

pretende construir no “Cais do Cavaco”, considerando o que de seguida se expõe. 

As estruturas náuticas, principalmente marinas, são normalmente instaladas em 

ambientes de água calma. Por isso, é inadequada a convivência de marina e cais e a 

instalação desta estrutura na localização proposta, dada a intensa circulação de 

embarcações, sobretudo durante o verão, e todas as alterações que decorrem da 

instalação e operação dessas estruturas, como poluição química, visual, luminosa e 

sonora, além do risco de acidentes, a alteração da hidrodinâmica e dos processos 

sedimentares. 

Acresce que a instalação de estruturas de apoio náutico pode causar os impactos 

adiante indicados, os quais não podem, na sua totalidade, ser integralmente 

prevenidos. 

Comprometimento da qualidade das águas, com diminuição da concentração de 

oxigénio dissolvido na coluna d’água; acumulação de poluentes no substrato; aumento 
da turbidez e da concentração de poluentes (hidrocarbonetos, metais pesados e 

solventes); acumulação de lixo nas margens e no substrato; aumento da concentração 

de nitrogénio, fósforo e coliformes fecais e da incidência de macrófitas aquáticas. Estas 

organizações de recreação e lazer são responsáveis por inúmeras transformações nas 

margens de rios e estuários, tornando mais intenso o comprometimento da qualidade 

das águas, com a consequente poluição hídrica do rio entre outros danos ambientais 

causados pelas atividades de turismo e recreação. O lançamento de esgotos, a geração 

de resíduos e gases pelas embarcações, a ineficiência ou falta de recolha de lixo e a 

falta de orientação dos próprios utilizadores agrava ainda mais a situação. 

mailto:ongaia1989@gmail.com
http://www.ongaia.com/
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Promoção de poluição visual através das diversas estruturas e das modificações na 

paisagem, designadamente através da redução do canal fluvial, criação de aterro 

marginal sobre o rio e construção de rampas artificiais, muros de contenção e 

atracadouros. Além disso, as instalações náuticas em geral, assim como as marinas de 

água doce e salgada, possuem instalações na água e para apoio em terra, como é o 

caso do edifício do terminal a construir com 180 metros de comprimento por 27 de 

largura e dois pisos de altura, com 4 pontos de acostagem para acolher quatro navios-

hotel, com 80 metros de comprimento, mais um navio “extra” para efeitos de 
manutenção, cargas ou outros no posto interior, além de 55 embarcações de recreio 

náutico.  

Alteração física do ambiente com a construção de uma plataforma de cais, com 343 

metros de extensão, um edifício com largura de 35 metros, comprimento de 205 

metros e uma altura de 10 metros, num total de 6200 m2 causando barreira para 

circulação hidrodinâmica e de transporte de sedimentos, pode causar um 

assoreamento do rio em alguns locais, entre outras mudanças morfológicas. 

Aumento da poluição química. As marinas provocam inúmeros danos ambientais pela 

poluição gerada com a lavagem e manutenção impróprias das embarcações e serviços 

auxiliares, como manutenção, pintura, com produção de resíduos sólidos, libertação 

de efluentes líquidos e movimentação de veículos pesados. A manutenção pode 

envolver raspagem, pintura de casco com tinta antincrustrante, marcenaria, 

manutenção de motores e laminação, com libertação de óleos e graxas, solventes, 

tintas, resinas, produtos de limpeza. Além disso, a circulação de embarcações em 

espaços restritos, com rios, está associada à criação de “manchas órfãs”, pelo 
bombeamento de água oleosa, lavagem de barcos, manutenção em motores e 

libertação de combustíveis durante o abastecimento. 

Aumento da poluição de resíduos sólidos, largados propositadamente ou não no rio 

pelos utilizadores e funcionários dos espaços envolventes à marina/cais de atracagem, 

bem como pelos passageiros das embarcações. 

 

mailto:ongaia1989@gmail.com
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Poluição luminosa, as marinas ficam iluminadas no período noturno e a poluição 

luminosa é comprovadamente responsável pela atração e propagação de insetos que 

podem causar problemas de saúde pública. 

Aumento do risco de espécies exóticas se fixarem nas estruturas artificiais, 

especialmente em ambientes onde não deveriam existir tais estruturas, como é o caso. 

Aumento da poluição sonora, tanto em terra, quanto no rio, devido às obras de 

instalação e manutenção e ao trânsito de embarcações, bem como à maior circulação 

de pessoas no local. Como se sabe, ainda que não existam espécies com proteção 

prioritárias, há uma relação negativa entre o ruído e a densidade de aves. Além disso, 

os veículos compactam a areia de forma similar a um pavimento do tipo macadame, 

interferindo nas trocas de ar e água (condutividade hidráulica) entre os interstícios dos 

sedimentos, criando condições anaeróbicas que impedem os moluscos bivalves de 

procurarem nutrientes, condenando-os à morte. 

Além destas preocupações ambientais, concordamos com as preocupações 

arqueológicas referidas no próprio estudo de impacte ambiental, encomendado pela 

APDLVC, uma vez que estas ações “poderão ter um efeito negativo em eventual 

património que se mantenha conservado no interior de depósitos sedimentares 

presentes na área do projeto ou afetar direta e irreversivelmente elementos presentes 

em área de incidência direta”. 
 

Face ao exposto, somos manifestamente contrários à construção do TEMT no Cais do 

Cavaco, considerando os impactos decorrentes da instalação de mais uma estrutura 

náutica no tramo terminal do Rio Douro. 

 

Vila da Madalena, 25 de maio de 2023 

O presidente da Direção, 

José Carlos Cidade Oliveira, Doutor 

Assinado por: JOSÉ CARLOS CIDADE RODRIGUES

DE OLIVEIRA

Num. de Identificação: 07661738
Data: 2023.05.25 21:03:48+01'00'
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Contabilidade ANPPC <contabilidade.anppc@gmail.com>

Projeto Cais do Cavaco - instalação terminal navios maritimo-turisticos Rio Douro

Associação Nacional Pequena Pesca Cerco <contabilidade.anppc@gmail.com> 20 de abril de 2023 às 23:50

Para: Edgar Afonso <eafonso@dgrm.mm.gov.pt>

Cc: arhn.geral@apambiente.pt, geral@cm-gaia.pt, dominial@apdl.pt

Bcc: jose.braganca@apdl.pt

Exmo. Senhor Dr. Edgar Afonso,

Venho em nome da Direção desde já agradecer o pedido de consulta dirigido à ANPPC, no sentido de pudermos prestar os devidos esclarecimentos

quanto ao projeto no Cais do Cavaco – Instalação de Terminal Navios Marítimo Turísticos no Rio Douro, apresentado pela APDL à DGRM.

Assim e de acordo com o que havíamos transmitido, efetuamos a consulta aos nossos associados em assembleia geral, uma vez que representam a

quase totalidade das embarcações existentes da pesca profissional, cujo seu registo está alocado à Capitania do Porto do Douro.

Deste modo após algum tempo de debate pela assembleia sobre o projeto, bem como uma breve discussão sobre as eventuais interferências na sua

atividade profissional “diária”, foi descrito unanimemente por todos os pescadores que são evidentes as consequências com a instalação deste terminal,

uma vez que concluem que o acréscimo da navegação por parte das embarcações marítimo turísticas irá afetar o ecossistema marinho e a fauna no Rio

Douro, provocando a desaparecimento ou quase a extinção de algumas espécies, como é o caso da lampreia entre outras.

Por conseguinte percebem desde já que este projeto irá trazer aos armadores da pequena pesca local limitações na sua atividade ou terão

consequentemente os seus rendimentos reduzidos.

Recordamos também que anualmente a DGRM licencia um numero significativo de embarcações da pequena pesca, para o exercício da atividade

profissional em águas interiores (Rio Douro), pelo que estas serão seriamente afetadas pela construção que este Terminal de Navios implicará.

Foi também referido pelos associados da pequena pesca profissional que não compreendem o sentido deste projeto, uma vez que consideram-no

ambientalmente inapropriado e desajustado com a realidade local, tendo em conta os débeis acessos da rede rodoviária existente, considerando que o
aumento significativo da afluência de pessoas, que irá atrair este Terminal de Navios, poderá provocar o “caos” nas comunidades vizinhas, como é o caso

da freguesia piscatória de São Pedro da Afurada.

Por ultimo foi também registado o desagrado da comunidade piscatória local, sobre a pretensão da APDL, enquanto entidade responsável pelo domínio

marítimo no Rio Douro, para realizar um investimento tão elevado dedicado em exclusivo às embarcações marítimo turística, quando uma vez mais a

pesca profissional existente, enquanto comunidade vizinha, e cujo cariz social e histórico é indiscutível, como é o caso da freguesia de São Pedro da

Afurada, é esquecido!

Isto porque esta Direção têm vindo constantemente, desde há cerca de 2 anos, a solicitar junto da APDL e da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, a

intervenção para a conservação das infraestruturas (dragagens da bacia do porto, a reparação das escadas de acesso ao cais e a requalificação dos

espaços dentro do Porto de Pesca, que atualmente se encontram sem qualquer manutenção há anos, sendo este porto de pesca diariamente utilizado

por dezenas de embarcações da pesca profissional, pondo em risco as suas tripulações que nele exercem a atividade.

Pedimos assim às entidades locais responsáveis pela discussão e análise deste projeto, bem como as entidade promotoras, o especial cuidado na

avaliação dos impactos que a instalação deste projeto trará para as comunidades locais, ficando ao dispor para prestar mais esclarecimentos caso seja

necessários.

Cumprimentos

A Direção da ANPPC

Associação Nacional Pequena Pesca Cerco

Centro Cívico Reverendo Padre Joaquim Araújo, S/N

São Pedro Afurada

4400-854 Vila Nova de Gaia

NIF: 513 759 980

De: Edgar Afonso <eafonso@dgrm.mm.gov.pt>
Enviada: 18 de abril de 2023 10:16



Para: Associação Nacional Pequena Pesca Cerco <contabilidade.anppc@gmail.com>

Assunto: Projeto Cais do Cavaco - instalação terminal navios maritimo-turisticos Rio Douro

Bom dia,

[Citação ocultada]


